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RESUMO 

 

 

XAVIER, Márcia Regina Fortes Fernandes. Brasil e a Cultura do Silêncio, sob a ótica da 

mídia hegemônica. 2017. 154 f. Dissertação (Mestrado em Políticas Públicas e Formação 

Humana) – Faculdade de Educação, Universidade do Estado do Rio de Janeiro, Rio de 

Janeiro, 2017. 

 

Esta pesquisa se propõe a fazer um estudo sobre a cultura do silêncio, expressão usada 

por Freire, fundada na exclusão e articulada em torno de uma mídia unidirecional, 

centralizada e hegemônica, concentrada nas mãos de fortes grupos empresariais. A cultura do 

silêncio contrapõe-se à comunicação dialógica, conceito também articulado por Freire em que 

a comunicação implica relação e que tem como suporte democrático o direito à comunicação. 

A pesquisa abordará os efeitos nocivos da concentração dos meios de comunicação, que acaba 

por comprometer a livre circulação de informação, sonegando informação e privilegiando 

determinados grupos em detrimento de outros. O estudo abordará também um fenômeno 

tipicamente brasileiro conhecido como coronelismo eletrônico, política de trocas em que a 

moeda são as concessões de rádio e televisão. Neste estudo, ainda será abordada a possível 

influência pedagógica realizada pelos meios de comunicação, considerando a importância a 

eles conferida. Como contraponto à cultura do silêncio, esta pesquisa abordará o direito à 

comunicação, reconhecido na atualidade como um direito humano. O estudo abordará as 

formas de reação à mídia hegemônica, identificando os novos atores sociais que se 

movimentam na luta pela democratização do setor. Ainda nesse sentido, as novas tecnologias 

de informação e o advento da internet, contribuíram para ampliação do espaço democrático, 

rompendo com as barreiras impostas pelas corporações de mídia tradicionais. Novos espaços 

de discussão foram disponibilizados e a comunicação dialógica, tão almejada por Freire, está 

em plena vigência. A pesquisa destaca a importância da democratização nas comunicações, 

todavia, outras medidas também são necessárias para romper a passividade e desenvolver o 

senso crítico dos receptores e a necessidade um projeto alternativo de nação, que busque a 

emancipação. 

 

Palavras-chave: Cultura do Silêncio. Liberdade de Expressão. Direito à Comunicação. Mídia. 

Poderes Hegemônicos. 

  



 

ABSTRACT 

 

 

XAVIER, Márcia Regina Fortes Fernandes. Brasil e a Cultura do Silêncio, sob a ótica da 

mídia hegemônica. 2017. 154 f. Dissertação (Mestrado em Políticas Públicas e Formação 

Humana) – Faculdade de Educação, Universidade do Estado do Rio de Janeiro, Rio de 

Janeiro, 2017. 

 

This work proposes an analysis of the culture of silence, an expression used by Freire, 

which is based on the exclusion and develops around a unidirectional, centralized and 

hegemonic media, concentrated on the hands of strong corporations. The culture of silence is 

opposed to a dialogical communication, a concept also created by Freire, according to which 

the communication implies a relation and is based on the democratic right to communication. 

This work will analyze the negative effects of the concentration of media, which jeopardizes 

the free circulation of information, by omitting information and favoring certain groups to the 

detriment of others. This paper will also discuss a typical Brazilian phenomenon known as 

electronic coronelism, a clientelism culture in which the radio and television broadcasting 

licenses are used as bargain. This work will also discuss the possible pedagogic influence of 

media, due to the importance attributed to them. As a counterweight to the culture of silence, 

this work will discuss the right to communication, which is currently recognized as a human 

right. This paper will analyze the reactions to the hegemonic media, by identifying new social 

actors that fight for the sector’s democratization. In this sense, the new information 

technologies and the advent of internet contributed to expand the democratic arena and break 

the barriers imposed by traditional media corporations. New discussion areas are now 

available and the dialogic communication anticipated by Freire is now in course. The research 

highlights the importance of democracy in communication, but other steps are also required to 

overcome the passivity and develop and critical sense of spectators and the need of an 

alternative project of nation, aimed at emancipation. 

 

Key words: Culture of Silence. Freedom of Expression. Right to Communication. Media. 

Hegemonic Powers. 
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APRESENTAÇÃO 

 

 

Prefácio  

 

 

O presente estudo nasceu em meados de 2013, quando participava da disciplina Poderes 

Hegemônicos na América Latina, no Programa de Pós-Graduação em Políticas Públicas e 

Formação Humana na UERJ, lecionada pelos professores doutores Pablo Gentili e Emir Sader. 

Como conclusão do curso, tive que elaborar um artigo relacionado às políticas públicas de um dos 

países da América Latina. Propus-me a analisar o emblemático caso da Argentina e sua Ley de 

Medios, que representou uma mudança paradigmática nos marcos regulatórios em vigor no 

cone sul das Américas, em contraponto ao cenário brasileiro em que governos, até mesmo 

progressistas, não enfrentaram o problema da democratização do setor. 

O artigo teve como título Salmões Nadando Contra a Corrente ou Controle Remoto, 

numa clara referência as declarações antagônicas das presidentas dos dois países, Argentina e 

Brasil, no que se refere ao posicionamento de ambas em relação à democratização dos meios.  

Enquanto a presidenta da Argentina, Cristina Kirchner (2007/2015), usou a metáfora 

dos salmões: “- Nadando contra a corrente, os salmões chegam ao lugar onde vão desovar. E 

morrem, mas terminam produzindo e sendo cada vez melhores”, a presidenta do Brasil, Dilma 

Rousseff (2010/2016), usou a metáfora do controle remoto, referindo-se ao controle de 

conteúdo da mídia, respondendo que “o único controle que conhecia era o controle remoto”.  

Possivelmente Dilma sabia que não seria uma decisão fácil, visto que teria como 

adversários os conglomerados de mídia e o próprio Congresso, em que grande parte de seus 

membros é proprietária de veículos de comunicação.  

A Ley de Medios representou um importante avanço democrático porque vinculava o 

conceito de liberdade de expressão aos direitos humanos. Todavia encontrou forte resistência 

por parte dos grandes veículos, que resultou em sucessivas disputas travadas nas Cortes 

argentinas. O artigo analisou os intrincados caminhos pelos quais passou a Lei de Meios para 

alcançar a plena eficácia e os motivos que levaram ao enfrentamento promovido pelos 

grandes conglomerados argentinos. 

Nesse estudo, ao chegarmos ao final, pudemos perceber que ainda havia muito a falar, 

considerando as semelhanças (e diferenças) entre Brasil e Argentina, visto que os dois países 

conviviam com uma concentração de meios altamente predatória, restringindo a concorrência 
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saudável à democracia, todavia, a Argentina, com sua Ley de Medios, deu um salto 

democrático.  

Da análise dos dois contextos políticos e sociais, foram emergindo algumas diferenças 

fundamentais ligadas, em especial, à forma como se deu a colonização em cada um dos países 

analisados. No Brasil encontramos uma colonização que se desenvolveu em grandes 

propriedades de terras, doadas a uma só pessoa, separadas umas das outras por léguas e 

povoada por seus trabalhadores e seus senhores, raízes de uma cultura paternalista. Eram 

áreas fechadas e autarquizadas, na verticalidade hierárquica, onde não funcionava o diálogo, 

não havia vivência comunitária. Foi quando nos deparamos com o que Freire (1981) 

denominou de cultura do silêncio, típica das estruturas fechadas como o latifúndio 

Percebemos então que o tema não se esgotava e que podia ser aprofundado do ponto 

de vista da exclusão, tomando por referência a mídia hegemônica e aprofundando na análise 

da suposta dimensão pedagógica dos meios de comunicação, considerando que a escola não é 

o único espaço de construção do conhecimento. 

E, como a dar ênfase a esta linha de raciocínio, por uma estranha coincidência durante 

a elaboração do artigo, o Brasil foi surpreendido por enormes manifestações populares, as 

jornadas de junho, ou a primavera brasileira de 2013. Esses eventos, que à princípio 

desagradaram aos formadores de opinião ligados à mídia hegemônica, foram apropriados por 

eles que, após passado o primeiro impacto, construíram uma outra narrativa, tratando as 

manifestações como sinalizadoras de insatisfações, transformando-as em protestos contra o 

governo, contribuindo para a construção da imagem de um país à beira do abismo. 

Destas observações surgiu o interesse em investigar mais profundamente a chamada 

cultura do silêncio e a suposta influência da mídia hegemônica no fortalecimento dessa 

cultura que nos distancia da democracia, porque exclui e dá voz à apenas determinados grupos 

e seus interesses políticos econômicos. E porque é hegemônica, constrói e desconstrói 

narrativas, sendo a tradutora e intérprete da realidade. 

Realizar este estudo, através da perspectiva do complexo contexto midiático brasileiro, 

pareceu-nos propiciar uma melhor compreensão de como a cultura do silêncio atua no 

processo democrático ainda não consolidado, de uma jovem e frágil democracia. 
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Introdução  

 

 

A função da imprensa é ser o cão-de-guarda, o denunciador incansável 

dos opressores, o olho onipresente e a boca onipresente do espírito do 

povo que guarda com ciúme sua liberdade. [...] O dever da imprensa é 

tomar a palavra em favor dos oprimidos a sua volta. [...] O primeiro 

dever da imprensa é minar todas as bases do sistema político existente. 

Karl Marx. 

 

 

Este estudo tem como tema a cultura do silêncio, expressão usada por Freire (1981) e 

fundada na exclusão ou opressão de opiniões divergentes, que se ramifica por diversos setores 

do Brasil, mas que nesta pesquisa se restringirá à análise da mídia hegemônica e seus efeitos 

nocivos à consolidação da democracia.  

O tema debruça-se, sobretudo, sobre dois problemas enfrentados pelo setor das 

comunicações, a oligopolização dos meios e a ausência de uma legislação democrática, 

problemas que representam um reflexo da fragilidade política que o país ainda vive, posto que 

culturalmente habituado a práticas não muito afinadas com a democracia, convivendo com 

poderosos grupos de comunicação que sofrem da falta de neutralidade e agem como partidos 

políticos (ABRAMO, 2006). 

Todavia, não estamos isolados nesse contexto, pois a concentração dos meios de 

comunicação, sob controle de grupos empresariais limitados, mostra-se um fenômeno 

recorrente e o Brasil não é a exceção.  

Estudos do mercado de mídia na América Latina apontam que os processos 

monopólicos se beneficiaram de legislações permissivas, algumas adotadas para ajustar 

situações pré-definidas pelas estratégias de mercado dos grandes grupos de mídia.  

Segundo Mastrini e Becerra (2009), registram-se altíssimas margens de concentração 

infocomunicacional que superam padrões considerados aceitáveis, de acordo com informes 

das Relatorias sobre Liberdade de Expressão da Organização dos Estados Americanos (OEA) 

e da Organização das Nações Unidas (ONU), que enfatizam sua preocupação pelo tema, o 

qual se qualifica como ameaça indireta à liberdade de expressão. 

De acordo com Moraes (2011), a maioria dos grupos regionais de mídia pertence, há 

décadas, a grupos familiares, como verdadeiras dinastias. Os representantes desses grupos 
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serão oportunamente mencionados durante este estudo, bem como a forma como se originou a 

concentração e quais fatores contribuíram para consolidação deste cenário, que ainda 

permanece. 

A concentração de meios tornou-se um excelente negócio do ponto de vista econômico 

e político, mas um sério problema para os países periféricos latino-americanos, por suas 

jovens e frágeis democracias, desenvolvimento científico e tecnológico incipiente, 

desarticulação econômica interna, enormes desigualdades sociais e sua dependência comercial 

e política dos países centrais.  

A despeito da centralidade que ocupam, os meios de comunicação são vistos como 

meros transmissores dos discursos e das informações sobre a realidade, portanto neutros, 

sendo esta a imagem que a própria mídia transmite. Todavia, há uma interconexão entre a 

esfera política e a mídia, considerando ainda o papel central crescente que esta última vem 

ganhando no jogo político (MIGUEL, 2002). 

No Brasil, o setor das comunicações ainda é regulado pelo Código Brasileiro de 

Comunicações, Lei nº 4.117, de 27 de agosto de 1962, que foi o primeiro grande marco 

regulatório na radiodifusão e telefonia brasileiros. Na verdade, esse código (1962) chegou 

tardio, quarenta anos depois, visto que a radiodifusão entrara no mercado em 1922, e desde 

então não parou de crescer. 

Pode se considerar que o primeiro avanço democrático legislativo, no setor das 

Comunicações, veio com a Constituição Federal de 1988, considerada constituição cidadã, 

por sua postura humanista, que dedicou um capítulo inteiro à Comunicação Social (V, do 

Título VIII). Foi a primeira vez em que foi conferido importância constitucional a esse setor, 

por considerá-lo elemento importante para a democracia.  

Esses artigos constitucionais que deveriam ter sido regulamentados com uma 

legislação moderna, sob princípios que fossem condizentes com o fim do regime autoritário 

militar (PIERANTI, 2006), a despeito das boas intenções dos constitucionalistas, até o 

momento, não receberam regulamentação, mesmo alguns artigos de eficácia plena (os que 

prescindem de regulamentação), são flagrantemente desrespeitados.  

O que se observa é que o setor das comunicações no Brasil, desde seu nascimento, foi 

tratado na esfera empresarial, as leis que regulavam o setor, aos poucos foram tomando 

contorno comercial, com apoio de governos permissivos. A parceria entre o público e o 

privado sugere que esta permissividade tenha se tornado uma política de Estado, cujos 

interesses não são republicanos e movem-se no plano de negócios particulares e não na 

direção de interesses democráticos.  
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Faz-se necessário distinguir política de Governo de política de Estado, entendendo-se 

a primeira como aquela em que o Executivo decide, via de regra, num processo simplificado 

de formulação e implementação de determinadas medidas e programas, objetivando atender 

às demandas da política interna, ainda que envolvam escolhas complexas. Por outro lado, 

política do Estado é aquela que envolve um procedimento mais complexo, passando pelo 

processo legislativo ou por instâncias diversas de discussão, incidindo por setores mais 

amplos da sociedade (ANDRADE, 2011). 

Após a distinção, cumpre uma observação pertinente, a permissividade no setor das 

comunicações está tão fortemente institucionalizada, que não seria força de expressão afirmar 

que se tornou uma política de Estado, considerando sua permanência em governos 

subsequentes, perpetuando-se no tempo. 

Considerando a relevância dos conglomerados de mídia, e que seus veículos de 

comunicação atingem um enorme espectro de pessoas, é possível concluir que eles 

representam um risco para democracia, dado o poder de influência e manipulação sem 

precedentes que exercem.  

Como contraponto, este estudo abordará o direito à comunicação, considerado hoje, 

segundo Bonavides (2006), um direito humano de quarta geração, corresponde ao direito à 

informação e a multiplicidade de informações, concretizando uma sociedade aberta, em sua 

dimensão de universalidade.  

Ainda nessa linha, numa abordagem que vai às origens da teorização das 

comunicações como um direito humano, chegar-se-á à pesquisa desenvolvida nos anos 1970 e 

1980, influenciada pelas teorias de Paulo Freire, dentre outras. O resultado dessa pesquisa foi 

publicado no Relatório MacBride, (UNESCO, 1980), que no Brasil recebeu o nome de “Um 

Mundo Muitas Vozes”, ampliando o debate sobre políticas públicas nas comunicações, sob a 

perspectiva de uma nova ordem mundial da informação e comunicação (NOMIC). Neste 

sentido, recorremos ao Relatório MacBride: 

 

Hoje em dia se considera que a comunicação é um aspecto dos direitos humanos. 

Mas esse direito é cada vez mais concebido como o direito de comunicar, passando-

se por cima do direito de receber comunicação ou de ser informado. Acredita-se que 

a comunicação seja um processo bidirecional, cujos participantes – individuais ou 

coletivos – mantém um diálogo democrático e equilibrado. Essa ideia de diálogo, 

contraposta à de monólogo, é a própria base de muitas das ideias atuais que levam 

ao reconhecimento de novos direitos humanos (Unesco, Um Mundo e Muitas Vozes 

– comunicação e informação na nossa época. Rio de Janeiro: Editora da Fundação 

Getúlio Vargas, 1983) 
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Sobre a suposta influência que os meios exercem, de acordo com Bordenave (1982), é 

possível analisar as dimensões pedagógicas da comunicação de massa, admitindo que esses 

meios, ainda que informalmente, desempenham uma função pedagógica de extrema 

importância, pois são capazes de transformar crenças, valores e comportamentos, e modificar 

os significados. Atribuir novos sentidos ao mundo é o que se pode identificar como pedagogia 

da hegemonia (NEVES, 2005) a partir do conceito de hegemonia de Gramsci, que nos 

informa que toda hegemonia é pedagógica. 

Quanto a cultura do silêncio, expressão usada por Freire no livro Ação Cultural para a 

Liberdade (1981), como objeto deste estudo, articula-se em torno de uma mídia unidirecional 

e centralizada, contrapondo-se à comunicação dialógica e ao direito à comunicação e que 

servirão de paradigma a esta pesquisa.  

Segundo Lima, pode-se entender a cultura do silêncio como um conceito freireano, 

que se originou de uma observação do pregador jesuíta Padre Antônio Vieira (século XVII), e 

é consequência da estrutura de dominação. A cultura do silêncio caracteriza a sociedade a que 

se nega a comunicação e o diálogo e, em seu lugar, se lhe oferece “comunicados” (VIERA, 

apud LIMA, 2011).  

Numa de suas passagens mais emblemáticas, em seu Sermão da Visitação de Nossa 

Senhora, pregado quando da chegada do Marquês de Montalvão, vice-rei do Brasil, Vieira 

observava um mal iniciado durante a colonização e que passou a fazer parte de nossa cultura: 

 

“(...) o pior acidente que teve o Brasil em sua enfermidade foi o tolher-se-lhe a fala: 

muitas vezes se quis queixar justamente, muitas vezes quis pedir os remédios de 

seus males, mas sempre lhe afogou as palavras na garganta, ou o respeito, ou a 

violência: e se alguma vez chegou algum gemido aos ouvidos de quem devera 

remediar, chegaram também as vozes do poder e venceram os clamores da razão”. 

(VIEIRA, 1959, apud FREIRE 2006). 

 

Das observações de Vieira no século XVII, sinalizadas por Freire na década de 1950 a 

1960, a cultura do silêncio chega ao século XXI como realidade no contexto brasileiro em que 

a comunicação se dá seguindo as diretrizes traçadas pelos grandes grupos midiáticos. São eles 

os porta-vozes de seus próprios interesses, cuja linha editorial é, em sua maior parte, 

excludente, posto que, deliberadamente omite informações que possam contribuir para um 

entendimento crítico. 

Com consequência imediata, ocorre o que Fiss (2005), jurista americano, chama de 

efeito silenciador do discurso, conceito que se assemelha à cultura do silêncio de Freire. O 

discurso desses veículos de comunicação é de tal forma hegemônico que, de certa forma, 
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representa uma censura disfarçada, porque sonega informação, exclui determinadas falas de 

seu espaço, retirando a possibilidade do debate público democrático (LIMA, 2011).  

A análise da cultura do silêncio poderá ajudar a compreender a crise porque passa o 

país, uma grave crise de legitimidade
1
, que atinge sobretudo as instituições públicas, mas não 

somente a elas, visto que vieram à tona diversos escândalos envolvendo o setor privado, em 

parceria com o setor público, levando à prisão respeitáveis megaempresários e atingindo os 

até então insuspeitos políticos, de alto escalão dos maiores partidos. 

A crise de legitimidade atinge diretamente o Executivo, o Legislativo e o Judiciário e 

como consequência, a jovem e frágil democracia brasileira e os fatos recentes (2016) são a 

prova inconteste dessa fragilidade. Setores de direita, após verem suas ambições políticas 

derrotadas nas urnas em 2014, com a quarta vitória consecutiva para a presidência da 

república pelo Partido dos Trabalhadores, se organizaram para um impeachment, cujos 

fundamentos não se sustentariam num Estado Democrático de Direito. 

O impeachment foi o resultado de uma parceria entre a grande mídia, liderada pela 

Rede Globo (o mais forte dos conglomerados), o legislativo e o judiciário. O sucesso de tal 

empreitada pode ser atribuído ao apoio maciço da mídia hegemônica, que descontruiu o 

segundo governo Dilma (2015), desde o seu primeiro dia e chamou a população às ruas para 

megamanifestações.  

A população vinha sendo cooptada a partir das manifestações de 2013, quando a 

grande mídia se apropriou desses eventos, traduzindo-os em manifestações contrárias ao 

governo Dilma.  

Retornando à crise pela qual passam as instituições, considerando que, nas últimas 

décadas, na América Latina se acentuou o traço histórico de concentração de expressiva 

parcela da produção e difusão de dados nas mãos de reduzidos megagrupos (MORAES, 2011) 

e que esta expansão se vincula a interesses privados e transnacionais, por óbvio, esta crise 

atinge também o setor das comunicações. 

De acordo com o artigo 6º do Código de Ética do Jornalismo, o exercício dessa 

atividade profissional é de natureza social e com finalidade pública. Entretanto, no que diz 

respeito ao jornalismo praticado pela mídia hegemônica, sua atuação não respeita o seu 

próprio Código, posto que, age apartada do compromisso ético com a comunicação e 

informação.  

                                                 
1
 O conceito-chave é o da legitimidade do Estado. Legitimidade é a confiança da sociedade nas autoridades e 

instituições políticas e é condição necessária (embora não suficiente) para a estabilidade política (USEEM e 

USEEM, 1979) 
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Os críticos mais severos das culturas de massa consideram que os meios de 

comunicação não são portadores de ideologia, mas são em si mesmo, a própria ideologia. É 

tamanha a importância dos meios, frente ao espectro de uma rede de comunicação que se 

estende e abraça o universo inteiro, que cada cidadão deste mundo se converte em um novo 

proletariado (ECO, 1999).  

A garantia da liberdade de expressão, embora afirmada constitucionalmente de forma 

categórica em seu artigo 5º, inciso IV da Constituição Federal (1988), é exercida apenas pelos 

conglomerados, dentro de sua linha editorial, beneficiando determinados grupos em 

detrimento de outro. O resultado é o já mencionado “efeito silenciador do discurso” (FISS, 

2005), quando a voz de grupos dominantes, com acesso privilegiado aos meios de 

comunicação, acaba por silenciar o discurso das camadas menos favorecidas ou divergentes. 

Os grandes veículos de comunicação exercem sem contraditório sua liberdade de 

imprensa, que de fato nada mais é que a liberdade das empresas de agirem de acordo com 

seus interesses, apartados da liberdade de expressão em sua dimensão democrática.  

Segundo Fiori (FIORI, apud FREIRE, 1987), em sociedade cuja dinâmica estrutural 

conduz à dominação de consciências, “a pedagogia dominante é a pedagogia das classes 

dominantes”.  

A cultura do silencio foi detectada no século XVII, pelas observações do Padre Vieira, 

como uma doença pela qual padece a nação. Da leitura do Sermão da Visitação de Nossa 

Senhora, pregado em 1641 na Bahia na presença do Vice-rei Marquês de Montalvão, Vieira, 

um visionário, evidenciava um país doente, padecendo de uma enfermidade, a 

impossibilidade de falar, posto que abafada pela violência e pelas vozes do poder.  

Não era de se supor que, passados tantos séculos, a enfermidade ainda sobreviveria, 

através de uma cultura do silêncio que se ramifica por diversos setores, dentre eles, o setor das 

comunicações, dominado por megagrupos que controlam a informação e o direito à 

comunicação. 

Este tema será abordado nesta pesquisa em duplo aspecto, qual seja, a análise da 

questão regulatória, a partir dos anos 1960, considerando a relevância que os conglomerados 

de mídia ocupam e a análise da inevitável dimensão pedagógica dos meios de comunicação de 

massa, devido ao seu poder de influência no cenário nacional, contribuindo para a cultura do 

silêncio. 

Serão abordados também os setores contra hegemônicos que surgiram com os avanços 

tecnológicos, o advento da internet e das mídias sociais.  
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Por todo o exposto, este estudo torna-se ainda mais pertinente em sua emergente 

atualidade. O fundamento essencial desta dissertação é compreender como, em pleno século 

XXI, no contexto brasileiro, em uma sociedade que se diz democrática, a cultura do silêncio é 

uma realidade ainda bastante presente. 

Ressaltamos que durante a pesquisa será utilizado alternadamente os termos grande 

imprensa, imprensa, mídia hegemônica e afins, com um mesmo significado, ou significados 

próximos, referindo-se aos meios de comunicação e seus conglomerados midiáticos. 

 

 

Justificativa 

 

 

O presente trabalho envolve perspectivas que se coadunam com o programa de Pós-

graduação em Políticas Públicas e Formação Humana, em sua linha Estado e Política Pública, 

posto tratar-se de um estudo sobre as políticas de Comunicação Social no Brasil.  

O tema escolhido, a cultura do silêncio, debruça-se sobre alguns problemas 

enfrentados pelo país no setor das comunicações: a ausência de uma legislação democrática, 

em especial pela não regulamentação dos artigos constitucionais que tratam da comunicação, 

a oligopolização dos meios, o coronelismo eletrônico e suas consequências.  

O tema será abordado em duplo aspecto, qual seja, a análise da questão regulatória, a 

partir dos anos 1960, considerando a relevância que os conglomerados de mídia ocupam e o 

seu poder de influência no cenário nacional, análise da inevitável dimensão pedagógica dos 

meios de comunicação de massa e, como via de consequência, a cultura do silêncio, existente 

desde os tempos da colonização. 

No Brasil, o setor ainda é regulado por um Código de 1962, alterado durante o regime 

militar em 1967 e com ele identificado. Com o retorno da democracia, uma avançada 

Constituição, com um capítulo inteiramente dedicado a Comunicação esperava-se a 

democratização do setor. Todavia, boa parte desses artigos têm eficácia limitada e necessitam 

de regulamentação para sua aplicação prática, mesmo após tantos anos da sua promulgação, 

os artigos constitucionais não foram regulamentados. 

Com relação a garantia da liberdade de expressão, embora afirmada 

constitucionalmente de forma categórica, em seu artigo 5º, inciso IV, é exercida apenas pelos 

conglomerados, dentro de sua linha editorial, tendo como consequência a ausência de 

diversidade de vozes.  
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A mídia hegemônica, através de seus conglomerados de comunicação, exerce sem 

contraditório sua liberdade de expressão. Para esses grupos, a liberdade de imprensa 

representa muito mais a liberdade de suas empresas privadas de agirem de acordo com seus 

interesses, sem qualquer compromisso com a liberdade de expressão, em seu alcance 

democrático. 

Com relação a legislação que regula o setor, agravando o quadro, mesmos normas 

constitucionais de eficácia plena e aplicação imediata são desrespeitadas de forma flagrante 

por parte dos membros do Congresso Nacional, como é o caso do artigo 54 da Constituição de 

1988 que proíbe que deputados e senadores tenham contratos com concessionárias de serviço 

público, como rádios e TVs, pois permitiria o uso da concessão pública de mídia em causa 

própria, facilitando com isso sua perpetuação no poder e consequentemente, uma afronta à 

democracia. 

Quanto a cultura do silêncio, é resultado de uma cultura de dominação em que 

determinados grupos hegemônicos conduzem o país, reforçando o entendimento que a 

“pedagogia dominante é a pedagogia das classes dominantes”.  

 

 

Objetivos 

 

 

Considerando a relevância que os conglomerados de mídia ocupam no cenário 

nacional, o objetivo primordial desta pesquisa é o estudo da cultura do silêncio, que se articula 

em torno de uma mídia unidirecional e centralizada, contrapondo-se à comunicação dialógica 

e ao direito à comunicação, que servirá de paradigma a este estudo. O direito à comunicação é 

considerado hoje, segundo Bonavides (2006), um direito humano de quarta geração e que 

corresponde ao direito à informação e multiplicidade de vozes, concretizando uma sociedade 

aberta, em sua dimensão de universalidade 

A fim de garantir o alcance do objetivo geral, desdobram-se em objetivos específicos, 

como podem ser vistos a seguir: 

a. Analisar as políticas de comunicação social no Brasil dentro do aspecto 

regulatório; 

b. Pesquisar o chamado coronelismo eletrônico, identificando sua influência 

nas decisões políticas ligadas a comunicação e na livre circulação de 

informação; 
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c. Relacionar a função pedagógica informal realizada pelos meios de 

comunicação com a cultura do silêncio, considerando seu papel 

hegemônico; 

d. Identificar os novos atores sociais que se movimentam na luta pela 

democratização do setor, como possíveis agentes transformadores, abrindo 

espaços democráticos que possibilitem a concretização do direito à 

comunicação; 

 

 

Metódologia 

 

 

Este trabalho pretende estudar o setor das comunicações do Brasil, a ausência de 

legislação democrática, a concentração de meios, e ainda o seu viés pedagógico, para isso 

utilizará ampla pesquisa bibliográfica fundada em produção científica de autores latino-

americanos, buscando um entendimento pragmático sobre o tema.  

A pesquisa começou antes mesmo da delimitação do problema, a partir de uma leitura 

preliminar que identificou conceitos que se relacionam, até a formulação do objeto. A partir 

de então, cumpriu-se as várias fases da pesquisa bibliográfica, como a identificação do tema e 

assuntos; seleção de fontes, como localização e obtenção de resumos de teses e dissertações, 

catálogos de bibliotecas bibliografias especializadas e de editoras, índices com resumo, 

portais; localização e obtenção do material, leitura e transcrição dos dados (STUMPF, 2005). 

Através de uma abordagem qualitativa, com o método de revisão bibliográfica, 

procurou-se organizar e sistematizar todo o conteúdo desta pesquisa, buscando de forma clara 

e didática tornar bastante compreensível o estudo.  

O procedimento metodológico apresentado nesta pesquisa tem como base os descritos 

em Rowley e Slack (2004) que recomendam quatro estágios: avaliação de fontes de 

informação, pesquisa e localização dos recursos de informação, desenvolvimento de estrutura 

conceitual (também chamada de framework) e escrita de revisão de literatura. Também 

servirão de base Kirca e Yaprak (2010) que classificam os procedimentos em cinco estágios 

principais: identificação de uma área de pesquisa proveitosa e formulação do problema, coleta 

dos dados, avaliação dos dados, análise dos dados, interpretação e discussão dos dados. 

O objetivo da revisão de literatura é captar o estado da arte de um campo do 

conhecimento e a partir dessa revisão, torna-se possível efetuar uma análise dentro do tema 
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em questão e identificar demais lacunas no campo de conhecimento para futuras pesquisas. É 

extremamente importante a revisão literária das pesquisas atuais e pretéritas, considerando os 

diversos enfoques dados ao tema, que ampliem o conhecimento sobre o objeto de estudo 

(STUMPF, 2005). 

Demo (2000) aponta que a revisão de literatura serve inicialmente para duas situações: 

elaborar hipóteses e fornecer subsídios para arranjar argumentações que possam sustentar ou 

refutar as hipóteses. Sendo assim, estabelecer algumas proposições de estudo pode ajudar a 

conduzir a pesquisa para a direção certa. Cada proposição destina a atenção a alguma coisa 

que deveria ser examinada dentro do escopo do estudo (YIN, 2001). 

Será realizado, portanto, um levantamento bibliográfico aprofundado em fontes 

fidedignas de informações. Várias fontes serão consultadas, livros, teses, dissertações, revistas 

científicas, e mesmo publicações em formatos mais recentes e alternativos, como a blogosfera 

e sites específicos, como FNDC - Fórum Nacional pela Democratização da Comunicação, 

Intervozes - Coletivo Brasil de Comunicação Social, Laboratório de Estudos de Mídia e 

Esfera Pública – LEMEP, grupo de pesquisas com registro no CNPq, sediado no Instituto de 

Estudos Sociais e Políticos – IESP, da Universidade do Estado do Rio de Janeiro, cujo 

instrumento de pesquisa é um website denominado Manchetômetro, Observatório da 

Imprensa e outros.  

Serão selecionados também trabalhos que abordem direta ou indiretamente o tema da 

comunicação com um direito humano, e ainda trabalhos apresentados em vários eventos 

políticos e científicos, além de legislações específicas. 

Dentro da forma adotada, pretende-se também resgatar estudos científicos elaborados 

a partir dos anos 1970 e concluídos em 1980, que consideraram as Comunicações como um 

direito humano, o Relatório MacBride, 1980, fundamentado nas teorias de Paulo Freire. 

Esse trabalho buscará, portanto, evidências para verificar a validade das proposições 

elaboradas, como podem ser vistas no Quadro 1, a fim de atingir os objetivos do trabalho. 

 

Quadro 1 - Proposições da Pesquisa 

PROPOSIÇÕES DA PESQUISA 

Proposição 1 A função pedagógica informal, realizada pelos meios, contribuem para a cultura do silêncio; 

Proposição 2 
A concentração dos meios e o coronelismo eletrônico se apresentam como entraves à 

democratização nas comunicações; 

Proposição 3 A cultura do silêncio se contrapõe ao direito à comunicação; 

Proposição 4 Liberdade dialógica e cidadania ativa são requisitos contra à cultura do silêncio; 

Fonte: Elaborado pelo autor 
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Estrutura 

 

 

Esta pesquisa, em sua apresentação inicial faz uma breve introdução ao tema Brasil e a 

cultura do silêncio, explicando os aspectos mais significativos que serão desenvolvidos dentro 

da dissertação. Em seguida, contribuindo para a pesquisa, em sua justificativa, informa a 

pertinência temática, tanto para as políticas públicas, quanto para o direito à comunicação, 

pela importância que vem crescendo ante a instabilidade política que o país vem atravessando, 

que teve como principal orquestrador a mídia hegemônica, que agiu de forma panfletária, 

misógina e muitas vezes fascista, em busca de seus interesses. Diante do exposto, o tema 

também será abordado tanto do ponto de vista pedagógico dos meios, quanto pela sua forma 

de exclusão, demonstrando com isso sua emergente atualidade Em seguida, desenvolve-se em 

direção aos objetivos pretendidos, tanto gerais como específicos.  

Para melhor compreensão do tema, o primeiro capítulo abordará o histórico das 

comunicações no Brasil, a chegada da imprensa, as dificuldades em se estabelecer em terras 

brasileiras, bem mais tarde que os demais países da américa espanhola, num processo de 

sonegação ao direito à informação. Em seguida, serão abordadas as primeiras legislações que 

regularam o setor.  

Ainda neste capítulo, considerando que se está trabalhando a cultura do silêncio sob a 

ótica da mídia hegemônica, de forma sucinta, serão analisadas as Repúblicas sob a influência 

dos meios de comunicação, desde a República Velha, a Era Vargas, o retorno de Vargas, os 

anos J (Juscelino, Jânio e Jango), o golpe que culminou com a ditadura militar que durou 21 

anos.  

Logo em seguida se passará a análise do retorno à democracia, os governos 

constitucionais e a imprensa, o governo Sarney, Collor, Itamar, Fernando Henrique Cardoso, 

Lula e Dilma. Serão abordados, ainda nesse intervalo, os avanços da legislação no setor, 

mesmo em tempos de um Congresso retrógrado, a aprovação da lei de direito de resposta e o 

marco civil na internet. 

Seguido a esses momentos de avanço legislativo, serão abordados os problemas 

enfrentados pelos governos Dilma Rousseff, em especial o segundo, a vitória apertada nas 

urnas, a reação da oposição perdedora que contou com o apoio da mídia hegemônica que, 

paulatinamente, foi desconstruindo a figura da presidenta, que contava com bastante 

popularidade (79%) no primeiro semestre de 2013, mas que começou a cair à partir das 

fatídicas manifestações de junho desse mesmo ano.  
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O estudo abordará o impeachment que retirou a presidenta Dilma do poder, colocando 

em seu lugar o vice-presidente que contava, na ocasião, com o apoio das elites políticas e 

econômica e de boa parte da população, capitaneada pela mídia hegemônica, que ajudou a 

construir a queda do governo eleito pelo voto direito. 

Também será mencionada a omissão da mídia na divulgação das grandes obras do 

governo Dilma. 

Após o golpe de 2016, assim considerado dadas as circunstâncias em que se 

desenvolveu e as revelações posteriores, resultantes das delações na Lava Jato, operação de 

investigação da polícia federal, que tem levado à cadeia figuras importantes do cenário 

político e do grande empresariado, ligado as empreiteiras. 

No segundo capítulo será abordada a concentração dos meios de comunicação no 

Brasil, os conglomerados e oligopólios, chegando-se finalmente a um fenômeno tipicamente 

brasileiro e bastante predatório, que é o coronelismo eletrônico, encerrando-se o capítulo 

numa análise sobre o poder e o abuso de poder pela imprensa. 

No terceiro capítulo serão abordados os temas democracia, liberdade de expressão e 

liberdade de imprensa, fazendo distinção entre os conceitos das duas liberdades, fundamentais 

para os direitos humanos, buscando romper o equívoco com que são tratados, muitas vezes 

como similares e tomados por um só.  

Para melhor compreensão, um breve histórico sobre os primeiros passos em direção a 

liberdade de expressão, a partir do documento Areopagítica, inspirador da Primeira Emenda à 

Constituição dos Estados Unidos da América, que também será abordada, para então se 

abordar a Constituição Federal de 1988, chegando-se ao estudo da liberdade de expressão e a 

censura.  

Por fim, neste mesmo capítulo, será abordado o direito a comunicação, sua origem, 

como se chegou ao entendimento de direito humano fundamental. 

O quarto capítulo abordará o tema e razão desta pesquisa, a cultura do silêncio, 

resultado de uma cultura de dominação e exclusão. Em seguida abordará um fenômeno 

recente, ao menos nos meios teóricos, que é o efeito silenciador do discurso. Em seguida, será 

abordado os possíveis efeitos pedagógicos dos meios, sua responsabilidade na construção de 

narrativas muitas vezes em desacordo com os fatos.  

Logo após, chega-se ao estudo das teorias recentes da pós-verdade e a doutrina dos 

fatos alternativos, fake news, expressões que se tornaram populares a partir de 2016 e 

consideradas as novas ferramentas de convencimento e manipulação da opinião pública.  
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E, como contraponto à mídia hegemônica, será estudada a contra hegemonia, as 

formas de reação à mídia hegemônica, identificando os novos atores sociais que se 

movimentam na luta pela democratização do setor, como possíveis agentes transformadores, 

abrindo espaços democráticos que possibilitem a concretização do direito à comunicação. 

E por fim, como último capítulo, uma breve análise de todo contexto e finalmente as 

considerações finais. 
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1 HISTÓRICO DAS COMUNICAÇÕES NO BRASIL 

 

 

1.1 A Chegada da imprensa 

 

 

No Brasil colonial, a educação, a imprensa e os livros foram sonegados aos brasileiros 

pelas autoridades da Coroa portuguesa. Para que livros entrassem no Brasil colônia, tinham 

que ser autorizados pelo poder e, via de regra, eram vistos com desconfiança, só aceitos nas 

mãos dos religiosos. A imprensa, responsável pela primeira forma de comunicação de massa, 

também estava proibida, até o início do século XIX não havia jornais publicados no Brasil.  

Também não havia bibliotecas, sendo a Biblioteca Nacional, no Rio de Janeiro, a 

primeira instituída oficialmente em 29 de outubro de 1810, mas só aberta ao público em 1814.  

As universidades também não existiam, e só foram realmente instaladas a partir do 

século XX, o que existia, até então, eram cursos criados com objetivos específicos, como o 

curso de direito, que nasce após a proclamação da independência, da necessidade da 

construção de uma identidade nacional, em 1827, e tinha com o objetivo formar governantes e 

administradores públicos (NASPOLINE, 2008).  

 

Havia, na época colonial, uma deliberada política de centralização na formação 

académica dos quadros burocráticos (o que via de regra ocorria na Universidade de 

Coimbra), coibindo a formação de qualquer instituição superior no Brasil. Era 

estrategicamente importante para Portugal que as colônias não tivessem centros de 

formação superior, de modo a que toda a burocracia colonial deveria ter uma 

formação totalmente portuguesa (FONSECA, 2005). 

 

Com relação ao jornal impresso, somente em 1821 o Brasil teve o primeiro veículo de 

comunicação fora do controle do governo, com o jornal Diário do Rio de Janeiro, sendo a 

última colônia das Américas a ter a imprensa liberada. 

A ausência de universidade e de jornais, na visão de Sodré (1998), demonstra que a 

postura dos colonizadores era de intolerância e intransigência cultural, objetivando a 

destruição da cultura existente e a implantação de uma cultura externa, justificando o 

domínio, a ocupação e a exploração.  

Sonegar a educação e a informação aos habitantes da colônia foi uma peculiaridade da 

América portuguesa, diferente da colonização espanhola na América Latina, em que muitas 

de suas colônias já contavam com a imprensa e universidades desde o século XVI: 
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Não convinha a Portugal que houvesse civilização no Brasil. Desejando colocar essa 

colônia atada ao seu domínio, não queria arrancá-la das trevas da ignorância. Manter 

as colônias fechadas à cultura era característica própria da dominação. (Moreira de 

Azevedo, apud. Sodré, 1999). 

 

A criação tardia da primeira Universidade brasileira tem por marco a publicação do 

Estatuto das Universidades Brasileiras (SAMPAIO, 2002) e só ocorre no início do século XX, 

em 1931. Para o reitor Anísio Teixeira (1962), no discurso de inauguração do curso pioneiro 

da Universidade do Distrito Federal em 1935, a herança colonizadora parecia não ter sido 

superada: 

 

"(...). Em países de tradição universitária, a cultura une, socializa e coordena o 

pensamento e a ação. No Brasil, a cultura isola, diferencia, separa. E por que isso? 

Porque os processos para adquiri-la são tão pessoais e tão diversos, e os esforços 

para desenvolvê-la tão hostilizados e tão difíceis, que o homem culto, à medida 

que se cultiva, mais se desenraiza, mais se afasta do meio comum, e mais se afirma 

nos exclusivismos e particularismos de sua luta pessoal pelo saber. Não há 

comunhão de cultos. " (Teixeira, 1962). 

 

A imprensa surge oficialmente no Brasil por decreto, em 13 de maio de 1808, com a 

fundação da Imprensa Régia, que mais tarde passaria a chamar-se Imprensa Nacional, onde se 

imprimiam exclusivamente toda a legislação e papéis diplomáticos. Surge de uma necessidade 

da Coroa portuguesa que acabara de se mudar para o Brasil, e se impunha dentro de um 

conjunto de necessidades da Corte (MELO, 2003). 

O primeiro jornal publicado no território nacional somente ocorre em 10 de setembro 

de 1808, a Gazeta do Rio de Janeiro, com quatro páginas que se destinavam a contar o que se 

passava na Europa, quase não tendo matéria sobre o Brasil, era dirigido pelo frei Tibúrcio 

José da Rocha, e não tinha atrativos para o público, visto que o objetivo de sua criação era 

informar sobre os fatos administrativos do reino e da movimentação da corte. (OLIVEIRA, 

1997). 

Diferente foi o papel do Correio Brasiliense, de Hipólito da Costa, impresso em 

Londres e enviado clandestinamente para o Brasil. Seu conteúdo era do tipo doutrinário, o 

veículo defendia as ideias liberais, a monarquia constitucional e o fim da escravidão e exerceu 

grande influência na colônia, causando problemas com a Coroa portuguesa. Tinha 

independência porque era editado fora da colônia. Este jornal surgiu 3 meses antes da Gazeta 

do Rio de Janeiro, sendo, portanto, o primeiro jornal a circular em terras brasileiras com 

periodicidade e exercendo papel crítico em relação ao governo, tinha mais de cem páginas, 
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era mensal e falava de questões que influenciavam a Inglaterra, Portugal e Brasil (SODRÉ, 

1999). 

A ausência prolongada dessas de duas grandes instituições, universidade e imprensa, 

acabou por contribuir para fomentar a cultura do silêncio. Um país que não recebe educação e 

não dissemina informação sequer tem consciência de sua condição de nação. Excluídos da 

educação e da informação, esta última em seu duplo sentido, isto é, tanto no direito a receber 

informação diversificada, quanto no direito a difundir sua própria opinião, não há que se falar 

em cidadania, visto que a mesma foi negada. 

Contabilizando os períodos, do descobrimento à sua implantação, passaram-se três 

séculos para que a imprensa fosse permitida em solo nacional e mesmo assim, visando atender 

às necessidades da corte que se mudara para a colônia. Cumpre frisar que a imprensa 

propiciou uma das primeiras formas de comunicação de massa, dada sua capacidade de 

reprodução, disseminando informação por meio de jornais e livros.  

A imprensa nasceu e se desenvolveu com capitalismo e, desde a virada do século XIX 

para o século XX, com o avanço das relações capitalistas, deixaram de ser empreendimento 

individual (mantendo-se assim apenas no interior) para se tornarem grandes empresas 

jornalísticas, tendo como consequência imediata a redução do número de periódicos (SODRÉ, 

1999).  

De início, quando ainda eram artesanais, dependiam da opinião dos leitores e 

buscavam servi-la, na segunda fase quando se tornam grandes oficinas com funcionamento 

acelerado, já não dependiam somente da opinião dos leitores, passando a servir 

predominantemente aos anunciantes. 

É na Primeira República que se dá a comunicação de massa, final do século XIX e 

início do século XX, por esse período surgem as primeiras revistas que passam a ocupar 

também um lugar de destaque.  

Os jornais se preocupavam em conquistar mais leitores, dedicando espaços para 

notícias policiais, folhetim, escândalos sensacionalistas, tornando-se diários e considerados 

fábrica de notícias, transformando o mundo em sua nova lógica midiática, o jornalismo como 

conformador da realidade (BARBOSA, 2013). 

Em 1900 eram cinco os principais jornais no Rio de Janeiro: Jornal do Brasil, Correio 

da Manhã, Gazeta de Notícias, O País e Jornal do Comércio e chegaram a atingir 150.000 

exemplares, numa cidade com 500 mil habitantes, como era o Rio de Janeiro, considerando 

que 80% da população era analfabeta (Idem).  
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Em 1920 um novo veículo de comunicação, o rádio, teve sua estreia oficial em 

setembro de 1922, quando fez sua transmissão pela primeira vez. Inicialmente, os ouvintes de 

rádio, em sua maioria, pertenciam quase que exclusivamente às elites brasileiras, já que o 

custo do aparelho dificultava sua aquisição e os rádios eram enormes e caros. Portanto, apesar 

da rádio fazer parte do cenário nacional, a grande massa da população era alijada do processo 

devido ao caráter elitista do rádio.  

A partir de 1930 o rádio começa a se transformar, com mudanças nos receptores, fácil 

sincronização e longo alcance, sem precisar de antenas. Aos poucos o rádio foi ganhando 

espaço, mas é só por volta dos anos 1930 que ganha popularidade, no Governo Vargas que, ao 

chegar ao poder, torna o rádio seu principal aliado político, como forma de comunicação com 

as massas. 

 

 

1.2 A Legislação no setor das comunicações 

 

 

As primeiras legislações do setor das comunicações surgiram no Brasil entre os anos 

1930 e 1960, definindo o espectro da radiodifusão como um espaço público, proibindo a 

participação do capital estrangeiro - período considerado nacional desenvolvimentista 

(MARINGONI, 2012). 

Essas legislações definiram a radiodifusão brasileira como um serviço público, 

preferencialmente explorado pela iniciativa privada (Decreto N. 20.047/1931 e N. 

21.111/1932). Consolidou-se ao longo do tempo um sistema oligopolizado de rádio e 

televisão, garantido por uma legislação assimétrica em relação a outros serviços púbicos, 

omissa, desatualizada (LIMA, in SADER; 2013, p. 207).  

A primeira lei, N. º 4.117/62, que ainda hoje regulamenta o setor, foi aprovada no 

governo de Goulart (1961-1964) e teve como referência os modelos norte-americano e o 

europeu, o primeiro de caraterísticas liberais, e o segundo fundado sob o regime de direito 

público, vedada à livre iniciativa. A opção brasileira foi por um modelo misto, entre comercial 

e estatal. Ao longo do tempo consolidou-se o modelo comercial. 

Durante o período militar permitiu-se a expansão das comunicações, facultando a 

outorga de emissoras de rádio e televisão a setores privados, a despeito da legislação 

protecionista. O Brasil não foi um caso isolado nesse sentido, o mercado de comunicação 
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brasileiro segue o padrão do restante do mundo, que favorece a concentração da propriedade 

(LIMA, 2001).  

Caldas (1998) explica a lógica militar desse período: a legislação autoritária permitiu 

que o governo, instalado em 1964, promovesse o desenvolvimento tecnológico nacional 

através da expansão das telecomunicações, área considerada estratégica para o controle 

político do país. Ao mesmo tempo, facultou a outorga de emissoras de rádio e televisão aos 

amigos do sistema. Com isto, os proprietários da mídia eram, invariavelmente, empresários 

vinculados ao governo ou políticos acostumados à prática do clientelismo. 

O setor se abriu para o capital estrangeiro no contexto das expansões tecnológicas no 

período militar, se acentuando mais ainda na década de 1990, com a política neoliberal. 

Expansão que teve como aliada uma legislação permissiva, que favoreceu ainda mais a 

concentração dos meios.  

Com as desregulamentações e privatizações durante os anos 1980 e 1990, os 

megagrupos alastraram-se sem maiores restrições legais na América Latina, adotando uma 

estratégia centrada em mercados mais seguros e rentáveis, estabelecendo parâmetros de 

produção, distribuição, difusão e circulação de conteúdos que lhes proporcionem crescente 

rentabilidade (MORAES, 2013). 

Desde sua inicial expansão, os meios de comunicação foram se tornando um negócio 

imensamente lucrativo por estarem nas mãos de poucos grupos empresariais, formados por 

famílias, o que torna o sistema mais oligárquico e dominante.  

Com a abertura política, no governo do presidente José Sarney (1985-1990) teve início 

a expectativa de uma nova legislação para o setor das comunicações. Durante as discussões da 

Constituinte, ocorridas nesse período, falava-se em mudanças nas cotas de concessões. 

Todavia, o que marcou esse governo foi o aumento na distribuição de outorgas. O próprio 

presidente e o ministro das comunicações, Antônio Carlos Magalhães, se beneficiaram com 

concessões para suas famílias. 

De acordo com Caldas (1996), o salto de concessões no governo Sarney pode ser 

observado pela comparação das estatísticas. De 1922 a 1963 (41 anos) foram outorgadas 807 

emissoras de rádio Am, Fm e TV em VHF. Durante o governo militar, de 1964 a 1984 (20 

anos), esse número subiu para 1.240. Na administração Sarney de 1985 a 1988 (quatro anos) 

as outorgas saltaram para 1.028 emissoras.  

Posteriormente, no governo neoliberal de Fernando Henrique Cardoso (1995-2003) 

novas expectativas surgiram em torno de mudanças. Acompanhando a tendência mundial, este 

governo foi marcado pelas privatizações, seguindo a mesma trajetória da Argentina. 
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Neste governo, um marco regulatório encerra a exclusividade para o capital nacional 

no setor de radiodifusão, com a alteração do artigo 222 da CR/1988, através da aprovação da 

PEC 5/2002 (abertura da mídia ao capital estrangeiro), com apoio de todos os partidos, exceto 

o PDT (BOLAÑO, 2012).  

A PEC5 ocorreu sob intensa pressão do empresariado de comunicação e sua aprovação 

por ampla maioria foi condicionada ao acordo que subordinava à previa composição e 

instalação do conselho de Comunicação Social, órgão auxiliar do Congresso, previsto na 

Constituição. O Conselho foi regulamentado em 1991, no governo do presidente Fernando 

Collor (1990-1992), mas só consegui ser instalado em 2002, mediante essa negociação.  

Um outro ato normativo, que vale ser comentado, é o Decreto 3451/2000, do período 

de FHC, que confere ao próprio presidente o poder de analisar e distribuir geradoras de rádio 

e TVs educativas. Ou seja, a partir do decreto esses canais ficam fora das licitações públicas 

(LIMA, Idem).  

Cumpre destacar ainda a Lei do Cabo, N. 8977 de 1995, que resultou de um intenso 

debate que se deu em 1994 em torno de uma regulamentação mais abrangente da TV a Cabo e 

que envolveu polêmicas posições defendidas pelo parlamento, por grupos empresariais de 

mídia e por entidades setoriais da sociedade civil. Algumas demandas dos envolvidos no 

debate foram contempladas, dentre elas a criação de canais de interesse público e veiculação 

gratuita, como os canais parlamentares (SANTOS, 2006). 

Outra norma relevante do período é a lei de radiodifusão comunitária N. 9.612 de 

1988, regulando um serviço de rádios locais de baixa potência. A lei é considerada uma 

norma restritiva, que dificulta o acesso às outorgas e o funcionamento das rádios comunitárias 

atendendo, sobretudo, aos interesses dos empresários de radiodifusão (LIMA, Idem). 

Com a falência dos governos neoliberais, o Brasil, assim como outros países na 

América Latina, ruma em outra direção, elegendo o presidente que naquele momento 

representava uma nova dinâmica na organização política do país, expressando a vontade 

popular de transformações estruturais e de ruptura com a herança do governo FHC. 

A partir de então, o Brasil entra na chamada Era Lula, abrangendo seu próprio governo 

que vai de 2003 a 2011 e o governo Dilma Rousseff, de 2011 ao traumático ano de 2016. 

Para melhor compreensão, com relação aos governos do presidente Lula (2003-2010) 

e Dilma (2010 – 2016), destaca-se o estudo do professor Venício Lima (LIMA, in SADER, 

2013, p. 207), que relaciona o que deveria e não foi feito, através de um balanço de ações e 

omissões, recuos, reproduzidos a seguir. 
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Balanço das ações: 

1. Em direção à democratização, não se pode falar que esse período tenha sido 

nulo. Ressalta-se a criação da EBC –Empresa Brasil de Comunicação (EBC/TV Brasil), 

criada pela lei 11.652 de 2008, uma TV que se define institucionalmente como pública. Foi 

criada como resultado das fusões da Radiobrás com a Associação de Comunicação Educativa 

Roquette Pinto, a TVE do Maranhão e o canal digital de São Paulo. A EBC nasceu para dar 

efetividade ao artigo 223 da Constituição Federa de 1988, uma exigência a 

complementaridade entre os sistemas público, privado e estatal, sendo este último reduzido a 

apenas uma prestação de serviços da própria EBC (LIMA in SADER, 2013). 

Vale ressaltar o conceito desse seguimento tv pública, de acordo com o professor 

Cunha Lima (2007), presidente do Conselho Curador da Fundação Padre Anchieta e da 

Abepec (Associação Brasileira das Emissoras Públicas Educativas e Culturais), televisão 

pública é aquela cuja programação é voltada para a formação crítica do telespectador, voltada 

para o interesse público. Essa característica é relevante no sentido de se compreender no que 

se distingue da televisão estatal, cujo produto é a divulgação de ações e atos do poder 

Executivo. 

Em que pese sua previsão constitucional e portanto, sua relevância para a democracia, 

com a posse de Temer, vice da presidenta Dilma Rousseff, a EBC foi desmontada pela 

Medida Provisória 744/2016, que alterou a lei que criou a Empresa Brasil de Comunicação, 

encerrando o seu caráter público. Com a MP, foi extinto o Conselho Curador, que 

representava a participação da sociedade civil na gestão, bem como o mandato fixo de 

presidente da empresa. A EBC foi transformada em órgão governamental (INTERVOZES, 

2016).  

A MP foi aprovada pelo Senado Federal em 07/02/2017 por 47 votos a 13, encerrando 

o caráter público da EBC. A presidência da empresa foi entregue a Laerte Rimoli, um dos 

coordenadores da comunicação da campanha à presidência de Aécio Neves em 2014 

(INTERVOZES, 2017). 

Uma curiosidade, Temer foi um dos 336 deputados federais que, em 2008, votaram a 

favor da Medida Provisória 398/2007, que criava a Empresa Brasil de Comunicação, EBC, 

proposta enviada ao Congresso pelo então presidente Lula da Silva.  

 

2. Outro passo significativo foi a realização da Conferência Nacional de 

Comunicação - Confecom, em 2009 em Brasília, de onde saíram cerca de 650 propostas para 

projetos de regulamentação do setor das comunicações. A despeito do boicote e da 
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hostilização de forma quase unânime pela grande mídia, pode ser considerada um grande feito 

em termos democráticos pela mobilização da sociedade civil e o espaço público para o amplo 

debate sobre as comunicações.  

 

3. Outros avanços importantes: o Plano Nacional de Banda Larga – PNBL; 

Cadastro Geral dos concessionários de radiodifusão (2003), que ficou desativada por quatro 

anos, mas retornou ao site em 2011; a Lei de Acesso à Informação (2012), representando um 

impulso positivo e a Regionalização das verbas de publicidade oficial. 

 

4. Um avanço no setor foi a implantação da TV Digital, que ocorreu em 2003, 

através do Decreto 4.901, que criou o Sistema Brasileiro de Televisão Digital - SBTVD, que 

contemplava a participação direta de representantes da sociedade civil no Comitê Consultivo 

do SBTVD. Esse Comitê foi sendo esvaziado ao longo do tempo e marginalizado pelo 

Ministério das Comunicações, com a nomeação do ministro Hélio Costa em 2005, e os 

representantes da sociedade civil ficando sem voz. 

 

5. Cadastro geral das concessionárias de radiodifusão – disponibilizado a partir de 

2003 no site do Ministério das Comunicações, o cadastro tornou público o nome de todos os 

sócios das emissoras de rádio e televisão.  

 

6. LAI – Lei de acesso à informação - um importante mecanismo de cidadania e 

ferramenta no combate à corrupção, através da transparência. Trata-se de um direito universal, 

presente em diversas legislações, e atende a recomendação da Convenção das Nações Unidas 

Contra a Corrupção, em que os Estados Partes se comprometem em combate-la. Surge como 

uma ferramenta poderosa para inibir más condutas, com o objetivo de prevenção da 

corrupção, acaba com o sigilo eterno, estabelecendo prazos para que todas as informações 

sejam disponibilizadas. Com isso, a lei institui um novo paradigma onde o acesso à 

informação é a regra e o sigilo a exceção. 

 

A despeito dos avanços mencionados, prevaleceu a lógica empresarial, impedindo o 

país de avançar em pautas tão urgentes como a efetiva democratização da comunicação. Essa 

omissão, por parte dos governos Lula e Dilma, teve consequências catastróficas para esses 

mesmos governos, que se tornariam alvo da grande mídia, cujo suposto objetivo seria retirar o 

partido do poder, atingindo seus principais membros.  
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Colaborando com esse entendimento, o chamado Mensalão (2005), nome dado ao 

escândalo da compra de votos de parlamentares, que teve como protagonistas representantes 

do governo e membros do Partido dos Trabalhadores e que foi amplamente explorado pelos 

principais veículos de comunicação. Outros partidos também estavam envolvidos, como PPS, 

PTB, PR, todavia, o foco da grande mídia foi o PT, contribuindo para uma imagem negativa 

do partido. A partir de então, as manchetes foram alimentadas com o julgamento pelo STF, 

em transmissões ao vivo, estimulando o ódio, dirigido ao PT e seus membros, a 

criminalização da sigla, e a perseguição aos seus maiores líderes, Lula e Dilma. 

As omissões: 

Deixaram de ser regulamentados, assim como os demais governos anteriores, os 

artigos da Constituição que tratam da comunicação social. Todavia, os acontecimentos que 

abalam o país a partir de 2015, que despiram o Congresso, mostrando sua face nada 

republicana, clientelista e totalmente despedida de ética leva ao questionamento se realmente 

seria possível aprovar leis que democratizassem as comunicações. 

O Conselho de Comunicação Social, previsto no artigo 224 da CR/88, ficou 

desativado por seis anos e somente foi reinstalado em 2012, com uma nova configuração, 

autoritária e em dissonância com os preceitos democráticos pelos quais ele foi criado. Por 

força de pressões dos grupos midiáticos, e sofrendo enorme resistência por parte dos 

parlamentares, traduz hoje muito mais os interesses empresariais. O Conselho é de extrema 

importância, pois é um espaço para o debate de questões relacionadas ao setor das 

comunicações, como a concentração da propriedade, a outorga e renovação de concessões 

(LIMA, 2013). 

Conselho Federal de Jornalistas- projeto encaminhado no primeiro governo Lula, 

tendo como principal objetivo promover a cultura de respeito ao Código de Ética dos 

Jornalistas. Assim que o projeto foi encaminhado ao Congresso Nacional, houve uma reação 

violenta por parte da grande mídia, que impediu o projeto de andar, deixando o governo sem 

ação. As lideranças na Câmara articularam um acordo decidindo rejeitar o projeto, em 

dezembro de 2004. 

 

Para melhor entendimento, um breve passeio pelas repúblicas brasileiras pode 

contribuir para ilustrar o papel cada vez mais central que a mídia vem exercendo na política 

do país e que será abordado a seguir.  
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1.3 As Repúblicas sob a influência dos meios 

 

 

1.3.1 A República Velha (1889-1930) 

 

 

Período conturbado, marcado por revoltas militares, civis e boa parte do tempo em 

estado de sítio, com repressão às liberdades, em especial, à liberdade de imprensa, buscando 

calar a oposição, atingindo também movimentos operários e anarquistas. Durante a República 

Velha já era comum que recursos públicos fossem utilizados para corromper os veículos de 

comunicação e seus jornalistas (ANJ, 2013). 

A despeito da repressão, desenvolveu-se a imprensa operária e a imprensa dirigida 

para os imigrantes, segmento que cresceu com a industrialização do início do século XX, 

chegando a ter, em São Paulo durante os anos 1930, cerca de 30 periódicos em sete idiomas 

(IDEM). 

 

 

1.3.2 A Era Vargas (1930 – 1945) 

 

 

Getúlio Vargas governou em dois períodos, de 1930 a 1945 e de 1951 a 1954, 

momentos históricos absolutamente distintos, de acordo com leitura especializada (DINIZ, 

org. PANDOLFI, 1999, P. 22).  

A Era Vargas é o nome que se dá ao período governado de forma contínua por Vargas 

(1939-1945), marcado por forças contraditórias e instabilidade. Esse período pode ser 

considerado em três fases distintas (DINIZ, 1999), governo provisório (1930-1934), período 

constitucional (1934-1937) e o Estado Novo (1937-1945). 

A primeira fase, governo provisório, foi marcada por grandes realizações de suma 

importância para a cidadania brasileira, como a introdução do voto secreto e o 

reconhecimento do direito de voto para as mulheres. Foi um período ligado a temática da 

justiça social e em suprimir as grandes disparidades que marcavam a sociedade brasileira 

Na segunda fase, chamada de constitucional, com Vargas eleito por voto indireto, 

surge um chefe de Estado comprometido com um projeto liberal-democrático, com viés 
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intervencionista sobre a ordem econômica e social, marcado por medidas contraditórias, 

comportando valores tanto liberais quanto autoritários.  

Na terceira fase (1937 – 1945), período conhecido como Estado Novo, surge o Vargas 

ditador, que pôs a termo a curta experiência democrática (1934 – 1937), através de um golpe 

de Estado com auxílio das forças armadas, sendo deposto em 1945 pelas mesmas forças que o 

colocaram no poder. 

A despeito de serem três fases distintas, dentro da chamada Era Vargas, é possível 

observar que, desde o nascimento, o período foi marcado por um projeto político 

centralizador, unitário, antiparlamentar, que estabeleceu canais de propaganda governamental, 

reforçando instrumentos de repressão política, cerceando a liberdade de imprensa.  

O controvertido Vargas, neste primeiro governo, tomou medidas progressistas e outras 

completamente autoritárias, culminando com a instauração da ditadura, em 1937 que, dentre 

outras coisas, restringiu a liberdade de imprensa e estabeleceu a censura.  

É sabido que alguns fatores externos contribuíram para o caminho autoritário, a 

Revolução Russa (1917), a passagem da década de 1920 para 1939 que foi marcada pela crise 

mundial, a Primeira Grande Guerra (1914-1918) e a queda da bolsa (1929). 

 

Na passagem dos anos 20 para a década de 30, há um fator crucial que empurra o 

Brasil para o caminho autoritário, ou seja, a crise mundial aberta em 1929. Por seu 

impacto, a crise desmonta uma série de pressupostos do capitalismo liberal, que já 

não era tão liberal, e fornece uma boa justificativa, no plano político, para a crítica à 

liberdade de expressão, para a crítica ao dissenso, expresso na liberdade partidária, 

tidos como elementos que conduziriam o país à desordem e ao caos. (FARO, Org. 

PANDOLFI, 1999). 

 

Em termos de autoritarismo e repressão, um dos aspectos mais emblemáticos desse 

período foi a suspensão das liberdades civis, a dissolução do Parlamento, a extinção de 

partidos políticos, aumentando a repressão policial que se espalhou por toda parte, e o 

controle dos meios de comunicação, com censura prévia. Era tensa a relação entre os meios de 

comunicação e o governo Vargas, mas, de qualquer forma, ele soube utilizar dos veículos a 

seu favor, transformando o rádio no seu principal aliado na divulgação dos programas de seu 

governo. 

Vargas instituiu A Hora do Brasil (hoje Voz do Brasil), programa com o objetivo de 

divulgar os feitos do governo, obrigando todas as emissoras de rádio a transmiti-lo. As rádios 

também foram usadas como reprodutoras de discursos e notícias oficiais, ressaltando o 

patriotismo. 
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Além de divulgar mensagens e atos oficiais, os diferentes programas deviam 

decantar as belezas naturais do país, descrever as características pitorescas das 

regiões e cidades, irradiar cultura, enaltecer as conquistas do homem em todas as 

atividades, incentivar relações comerciais. Muito se insistia no fato de que o rádio 

devia estar voltado para o homem do interior, contribuindo para o seu 

desenvolvimento e integração na coletividade nacional. (SODRÉ, apud 

CAPELATO, 1999) 

 

A imprensa escrita também era obrigada a reproduzir os discursos oficiais, fazendo 

com que 60% das matérias publicadas fossem fornecidas pela Agência Nacional. Ao mesmo 

tempo em que o Estado exercia a censura, impunha a divulgação de assuntos que fossem de 

seu interesse. Jornais liberais foram censurados, mas é importante frisar que o controle não se 

deu apenas pela censura, mas também por pressões de ordem política e financeira e por 

concordância de setores da imprensa com a política do governo. Poucos foram os jornalistas 

que não se renderam aos favores oferecidos (SODRÉ, apud CAPELATO, 1999), assim como 

hoje. 

Desde 1931 já havia preocupação com a propaganda por parte do governo Vargas, 

data da criação do Departamento Oficial de Publicidade (DOP), mas é no Estado Novo que o 

controle dos meios de comunicação se torna mais acirrado, sendo utilizado para legitimar o 

governo e obter apoio dos trabalhadores à política estatal. 

A chegada do Estado Novo trouxe a censura prévia aos meios de comunicação, cujo 

suporte legal era a Constituição de 1937. Através de uma legislação especial a imprensa foi 

investida de caráter público e instrumento do Estado. A liberdade de imprensa foi abortada 

através do artigo 1.222 que introduzia a censura a todos os veículos de comunicação, 

fundamentando-a na garantia da paz, da ordem e da segurança pública (SODRÉ, apud 

CAPELATO, 1999).  

Vários veículos de comunicação foram encampados pelo governo, como A Manhã 

(RJ) e A Noite (SP), ou sofreram intervenção, como ocorreu com O Estado de S. Paulo. 

(LUCA, 2006).  

Em 1939 o governo criou o DIP, Departamento de Imprensa e Propaganda, órgão de 

controle e repressão de ideias e informações e que substituiu o Departamento Nacional de 

Propaganda e Difusão Cultural. 

 

A política de disseminação da ideologia estado-novista adotada pelo DIP, porem era 

muito mais efetiva. Criado em dezembro de 1939, substituiu o Departamento 

Nacional de Propaganda e Difusão Cultural, que em 1934 havia ocupado o lugar do 

Departamento Oficial de Propaganda (DOP), formado em 1931. Diretamente 

subordinado a Presidência da República, o órgão tinha o objetivo de centralizar, 

coordenar, orientar, superintender a propaganda oficial interna e externa (...), fazer 
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censura do teatro, do cinema, de funções recreativas e esportivas, da radiodifusão, da 

literatura e da imprensa (Decreto-lei 1915, de 27.12.1939). (JAMBEIRO, 2004). 

 

 

O DIP, vinculado diretamente à Presidência da República, era o órgão encarregado 

pela divulgação da imagem e da ideologia do governo Vargas, sendo responsável também 

pela censura às manifestações artísticas que considerasse inadequada aos propósitos do 

Estado. Em 1940 chegou a decretar intervenção no Jornal Estado de São Paulo, que ficou sob 

a direção do governo até 1945, de acordo com Jambeiro (2004).  

Este órgão de intervenção do Estado nos meios de comunicação, tinha como função 

doutrinar a opinião pública, atuando numa alegada defesa da cultura, da unidade espiritual e 

da civilização brasileira. Era porta voz oficial do poder, interferindo na linha editorial, 

produção e publicação de livros, de cartilhas a obras que fundamentavam o golpe.  

 

O Departamento também era responsável pela censura prévia dos jornais, revistas, 

cinemas, teatros, livros e diversões públicas, tais como festas populares, circos, 

bailes, bilhares, esportes, espetáculos e exposições. Percebe-se o lugar estratégico 

ocupado pelo DIP, máquina de coerção e propaganda do Estado Novo, que mantinha 

estrito controle sobre a vida cultural do país e determinava seus rumos. O domínio 

dos meios de comunicação era de fundamental importância tanto para cercear a 

divulgação daquilo que não fosse de interesse do poder, quanto para enfatizar as 

realizações do regime, sua adequação à realidade nacional e para a promoção, 

pessoal e política, da figura de Vargas (LUCA, 2006). 

 

Durante o Estado Novo se acirrou o cerceamento da liberdade de expressão, 

estimando-se que em torno de 30% dos jornais e revistas não conseguiram o registro 

obrigatório no DIP. Alguns veículos sofreram intervenção e seus proprietários foram 

obrigados a deixar o país. Por outro lado, veículos que fossem favoráveis ao governo, 

recebiam verbas e empréstimos (IDEM). 

Em 1945 Vargas foi deposto pelos mesmos grupos que o apoiaram na revolução de 

1930, retornando ao poder mais tarde, via voto direto (1951 – 1954), com um novo formato 

de política, aumentando sua comunicação direta com setores populares, apresentando-se como 

líder trabalhista e à frente de um movimento nacionalista.  

 

Já o Vargas dos anos 50, presidente eleito para governar o país numa nova fase 

política, tende a ser visto numa ótica distinta. Aqui o que se enfatiza é a capacidade 

de comunicação direta com os setores populares, a sintonia com uma sociedade 

caracterizada cada vez mais pela presença das massas urbanas na política, ou ainda o 

papel do líder trabalhista à frente de um movimento nacionalista e popular que busca 

afirmar-se diante de uma elite arredia e conservadora, num contexto democrático e 

competitivo. (PANDOLFI, 1999). 
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1.3.3 O retorno de Vargas (1951-1954)  

 

 

Uma das peculiaridades deste período, e que vale ser ressaltada, foi o aparecimento do 

primeiro veículo de comunicação contra-hegemônico, o jornal Última Hora, que deu voz a um 

dos segmentos da sociedade totalmente esquecido das mídias da época, as camadas mais 

baixas da população. Uma outra peculiaridade são as relações, nada éticas, entre empreiteiras, 

governo e meios de comunicação que, por essa época, já existiam. Outra característica é que, 

nesse período, havia uma conspiração do silêncio em relação a Getúlio Vargas em quase todos 

os jornais, revistas e emissoras de rádio. O jornal Última Hora nasceu com o objetivo de 

romper esse silêncio, que foi cedendo e dando lugar a campanha aberta contra o presidente 

(DANTAS, 2014). 

No retorno de Vargas em 1951, eleito pelo voto direito, apesar de ser um governo 

democrático, não contou com o apoio da imprensa escrita e falada, sua imagem entre 

jornalistas e intelectuais era negativa, de um ditador autoritário, que aboliu a liberdade de 

imprensa e de expressão. Ainda como candidato, não só não teve apoio, como também sua 

campanha foi atacada pelos principais jornais em circulação, que condenavam suas propostas, 

devido a imagem negativa de ditador deixada por Getúlio (ABREU, 2004), que precisou usar 

meios próprios para divulgação de seu programa de governo. 

A campanha de retorno de Vargas ao poder foi feita de forma não tradicional, e se deu 

através de caminhões equipados com alto-falantes e de impressos distribuídos à população.  

Conseguiu se eleger, ajudou a construir um jornal, Última Hora, mas tanto ele quanto o jornal, 

foram atacados por grande parte da imprensa tradicional que se comportava como opositora 

ferrenha ao governo. 

Eleito ao cargo máximo da nação, Vargas incentivou seu amigo, o jornalista Samuel 

Wainer, a criar um jornal (Última Hora) para ajudar a divulgar as realizações de seu governo. 

O jornal tinha um perfil popular, inovava graficamente e tinha o preço menor que os demais. 

Obteve sucesso instantâneo e conseguiu bater recordes de tiragens, passando a ameaçar o 

poder das famílias que detinham o controle da informação, essas empresas, então, se 

incumbiram de patrocinar a destruição do jornal (WAINER, 2005) 

O jornal Última Hora deu voz ao que ele chamou de cidade esquecida, áreas 

normalmente não cobertas pelos veículos de comunicação, por exemplo, a Zona Norte 

carioca, também abriu espaço às reinvindicações das camadas mais baixas da população 

(WAINER, 2005).  
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Para criar o jornal, Wainer obteve recursos do Banco Hipotecário de Crédito Real de 

Minas Gerais, do Banco do Brasil, da Caixa Econômica Federal e ainda contou com recursos 

vindos do banqueiro Walter Moreira Sales (ABREU, 2004). Samuel Wainer foi investigado e 

perseguido exaustivamente, acusado de crimes que eram práticas comuns ao meio, entre os 

barões da mídia. 

Wainer foi acusado das mesmas práticas de outros veículos, obter dinheiro junto às 

grandes fortunas, junto ao governo e também às empreiteiras. Em sua autobiografia, Minha 

Razão de Viver, Wainer conta que as relações promíscuas entre empreiteiras e meios de 

comunicação existiam desde 1950, segundo ele, o empreiteiro era figura essencial aos 

interessados em decifrar os segredos do jogo do poder no Brasil. 

 

A coisa funcionava assim: os donos de jornais atuavam como representantes das 

empreiteiras, a garantia de que o serviço prestado seria pago. Chantageavam o 

governo para que utilizasse tal empreiteira em determinada obra; se não o fizesse, 

passaria a ser atacado pelo veículo em questão. Se cedesse, o dono do jornal 

ganhava da empreiteira 10% sobre o valor orçado para a obra (WAINER, 2005). 

 

As relações promíscuas entre as empreiteiras e os políticos pela década de 1950 já 

existiam, contando com a cumplicidade e participação ativa dos veículos de comunicação. De 

acordo com a autobiografia, mesmo na Primeira República, a relação dos barões da imprensa 

(expressão utilizada por Wainer) e o governo sempre foi próxima. Wainer é bastante 

esclarecedor quanto ao tema: 

 

Para assegurar o apoio dos meios de comunicação, ou ao menos evitar que lhe 

fizessem oposição frontal, o governo contemplava jornais e revistas com isenções 

fiscais, dólar subsidiado, facilidades para a importação de papel, eventualmente 

anúncios. Poucos ministros ousavam rechaçar reivindicações formuladas por 

homens como Assis Chateaubriand (dos Diários Associados) ou Paulo 

Bittencourt (do extinto Correio da Manhã) e destinadas a favorecer terceiros. Na 

Primeira República, muitos jornais prosperaram como agentes dos interesses dos 

exportadores de café. Nos anos 50, os barões do café foram substituídos pelos 

grandes empreiteiros. Especialmente nos anos JK, quando começou a era das obras 

portentosas, os empresários do ramo compreenderam que valia a pena contar com 

jornais amigos. Com a cumplicidade da imprensa, seria sempre mais fácil, também, 

receber do governo – um mau pagador crônico – o dinheiro a que tinham direito 

pelas obras executadas. Feitas tais constatações, logo se forjaram sociedades 

semiclandestinas bastante rentáveis. (WAINER, 2005). 

 

Quando escreveu o livro, Wainer afirmou que, ainda naquela ocasião, a presença dos 

empreiteiros na política continuava fortíssima, interferindo na nomeação de ministros, 

financiando partidos e candidatos, elegendo deputados e senadores e influenciando na linha 

editorial de jornais e revistas. 



40 

As denúncias contra Wainer tinham como meta atingir o governo Vargas, que desde o 

início anunciou medidas que feriam os interesses econômicos de grandes empresas 

estrangeiras que as mídias defendiam. Por outro lado, o jornal Última Hora representava uma 

ameaça à imprensa brasileira, sendo, portanto, necessário retirá-lo do mercado. Carlos 

Lacerda liderou a campanha contra o jornal, mas só conseguiu forças porque foi auxiliado por 

Assis Chateaubriand, proprietário dos Diários Associados, que lhe deu acesso à TV Tupy, e 

por Roberto Marinho, que colocou a Rádio Globo à sua disposição (WAINER, 2005). Os 

ataques visavam destruir o jornal e atingir Vargas. 

Segundo Sodré (1999), os ataques a Vargas por parte da mídia, a partir de 1951, foram 

planejados, desenvolvidos e faziam parte de um plano maior de encerrar o governo de 

Getúlio, posto que as medidas tomadas pelo presidente contrariavam interesses dos grupos de 

mídia e de investidores estrangeiros, como por exemplo a medida que limitava a remessa de 

lucros das empresas estrangeiras às suas matrizes, fora do Brasil, e o projeto que estabelecia o 

monopólio estatal do petróleo (DANTAS, 2014). 

Em 1953, as críticas ao governo se intensificaram, jornais que se diziam democráticos, 

como o Diário Carioca, o Estado de São Paulo, o Correio da Manhã e o Diário de Notícias, 

atacaram ininterruptamente seu governo. 

Após o polêmico atentado contra Lacerda na rua Toneleros, o presidente foi acusado 

de responsável indireto pelo crime, e o os jornais oposicionistas passaram a exigir sua 

renúncia. 

É importante ressaltar que os meios de comunicação tiveram papel preponderante nos 

acontecimentos, obtendo da população o consenso a respeito da inviabilidade política e moral 

da preservação do mandato de Getúlio Vargas. 

O jornalista Jânio de Freitas, que cobriu a morte de Getúlio, em matéria publicada no 

Jornal Folha de São Paulo (2014), pelos 60 anos do fato, falou do papel preponderante dos 

meios de comunicação no desfecho da história: 

 

"Getúlio ficou indefeso, objeto de um ódio coletivo que se propagava sem 

limites: monolíticos, a imprensa, a incipiente TV e o rádio, mais do que se aliarem à 

irracionalidade, foram seus porta-vozes sem considerar as previsíveis consequências 

para o Estado de Direito" (FREITAS, 2014). 

 

A morte de Getúlio foi noticiada no Rio de Janeiro pelo jornal Última Hora em duas 

edições especiais, e a rádio Nacional divulgou o suicídio através do Repórter Esso, em edição 

extraordinária. Com a divulgação da carta- testamento de Vargas, de acordo com o relato de 
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Freitas (IDEM), a população, até então sob a influência dos meios de comunicação, ficou 

descontrolada e passou a atacar os veículos de comunicação. Os principais alvos foram a 

Tribuna da Imprensa de Lacerda e a redação de O Globo, que teve carros destruídos, mas a 

multidão atacou praticamente todos os grandes jornais. 

 O suicídio de Getúlio desagradou aos grupos que queriam sua renúncia, a carta-

testamento provocou enorme comoção nacional, levando o povo às ruas, atirando pedras em 

prédios de companhias estrangeiras, invadindo jornais e emissoras de rádio. 

Lacerda, diante do clima de revolta popular contra os veículos de comunicação, falou 

a famosa frase “o suicídio de Getúlio estragou a nossa festa” (IBDEM, p. 64) em meio ao 

clima de ameaça ao seu jornal. Como bem lembra Dantas (2014) a mídia era a face mais 

visível da conspiração. 

Da análise deste período histórico, através da leitura da biografia de Samuel Wainer, 

fica clara a ligação entre empreiteiras, os veículos de comunicação e sua influência nas 

decisões da República, que de tão intrincadas, Wainer chega a sugerir que a história da 

República está intimamente ligada às empreiteiras. 

 

Não é possível escrever a história da imprensa brasileira sem dedicar um vasto 

capítulo aos empreiteiros. Não se trata de exclusividade nacional, desde os tempos 

do império romano os responsáveis pela execução de obras públicas mantem 

relações especiais com os donos do poder (WAINER, 2005). 

 

A afirmação de Wainer veio a ser confirmada em 2017 por depoimento de Emilio 

Odebrecht à Lava Jato, operação que investiga um esquema bilionário de desvio e lavagem de 

dinheiro, confirmando a parceria público privada entre empreiteiras e o setor público. 

 

 

1.3.4 Os anos J - JK, Jânio, Jango 

 

 

Nos anos que sucederam 1954, o clima político no pais continuava exaltado, era um 

período de radicalização. Os veículos de comunicação, capitaneados por Lacerda, ainda 

faziam oposição aos novos governos, considerados getulistas. Tentaram impedir a posse de 

Juscelino, o fundamento era que a vitória se deu por pequena margem, visto que JK ganhou 

com pouco menos que 36% dos votos. O argumento foi bastante utilizado pela quase 

totalidade das mídias. 
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A campanha de Lacerda, jornalista líder da oposição, contra a posse de Juscelino e seu 

vice João Goulart continuava intensa através de seu jornal Tribuna da Imprensa, chegando a 

afirmar textualmente que esses homens não poderiam tomar posse, não deveriam tomar posse 

e não tomarão posse.  

 

É preciso que fique claro, muito claro, que o presidente da Câmara não assumiu o 

governo da República para preparar a posse dos senhores Juscelino Kubitschek e 

João Goulart. Esses homens não podem tomar posse, não devem tomar posse e não 

tomarão posse. [...] O governo Carlos Luz, nascido do consenso dos militares, só 

tem esse sentido: evitar a posse dos remanescentes da oligarquia. Só poderá ter esse 

conteúdo: afastar do poder os eleitos da minoria. (SILVA, 1987) 

 

A conspiração iniciada no governo Vargas avançava, mas Juscelino conseguiu tomar 

posse e governar até o final de seu mandato, apesar de algumas tentativas de golpe ao longo 

do percurso, quando então foi eleito Jânio Quadro. 

Em 1961, com a renúncia de Jânio Quadros, esses movimentos começaram a tomar 

força, para impedir João Goulart, vice-presidente, de tomar posse. 

Jango governou até 1964, quando foi deposto pelos militares. Durante todo seu 

governo a grande mídia conspirou abertamente e teve papel essencial na implantação da 

ditadura civil-militar, que durou 21 anos. Praticamente todos os veículos aderiram e 

contribuíram para o golpe, o único jornal que não conspirou foi o Última Hora. A vitória do 

golpe foi comemorada por toda mídia (DANTAS, 2014).  

 

O título do editorial de O Globo de 2 abril sintetiza a euforia: "Ressurge a 

democracia!". O texto começava dizendo que a nação "vive dias gloriosos" graças à 

intervenção dos militares. As duas principais revistas semanais, O 

Cruzeiro e Manchete, lançam edições extras, com textos grandiloquentes que 

exaltavam a vitória do movimento já então chamado de "revolução". (DANTAS, 

2014) 

 

Curiosamente, a investida civil-militar sobre os poderes democraticamente 

constituídos teve que lidar com um presidente que contava com forte apoio popular, as 

pesquisas indicavam isso, 49,8% da população pretendia votar em Jango nas próximas 

eleições presidenciais, 15% consideravam o seu governo ótimo, 30% bom e apenas 16% o 

consideravam mal ou péssimo (MARTINS, 2014), embora as mídias da época dissessem o 

contrário. 
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1.3.5 O Golpe militar, civil, midiático 

 

 

O golpe contou com amplo apoio da população que, colonizada pela mídia, clamava 

pelos militares, demonstrando que aderira a tese divulgada pelos grandes veículos de 

comunicação, salvar a democracia e afastar o perigo do comunismo.  

A grande mídia, de forma quase que uníssona, desenvolveu uma narrativa que 

fundamentou seu apelo para que os militares tomassem o poder., obteve consenso acerca do 

perigo do comunismo tomar conta do país e sobre a ameaça que supostamente o governo 

Jango representava. 

O Globo, Folha de S. Paulo, O Estado de S. Paulo, O Dia, Correio da Manhã e Tribuna 

da Imprensa, fizeram intensa campanha para derrubar o presidente, insuflando os militares a 

tomarem o poder sob a argumentação de salvar a democracia da influência comunista 

(GONÇALVES, 2014). 

Alguns veículos de comunicação contribuíram de forma ativa na conspiração, dentre 

eles, O Estado de São Paulo, O Globo, a Tribuna da Imprensa, a Folha de São Paulo, a ponto 

de não terem constrangimento para divulgar sua participação: 

 

Alguns dirigentes de grandes empresas jornalísticas faziam questão de alardear a sua 

condição de conspiradores. Em entrevista que me concedeu em 2005, o jornalista 

Ruy Mesquita, diretor do Grupo Estado, afirmou, ao ser perguntado sobre o apoio 

dado por seus jornais ao golpe: “Não só apoiamos, como conspiramos”.  Esse 

alinhamento com o movimento golpista repetia a posição de amplos setores do 

empresariado, assustados com a possível implantação das reformas de base 

anunciadas com alarde pelo governo de João Goulart, inclusive em comícios em 

praça pública. O fantasma da tomada do poder pelo comunismo pairava no ar. 

(DANTAS, 2014). 

  

Ainda que os tempos mudem, há uma relação dialética entre a imprensa e o público 

(SODRÉ, 1999). São as contingências históricas, segundo Koshiyama (2012), que 

possibilitam aos jornalistas elaborar e executar sua política de comunicação, visto que há no 

jornalismo uma certa intervenção no processo histórico, colocando o jornalismo em situação 

de aceitação, oposição ou apoio a um regime político: 

 

O que nos permite pensar na prática do jornalismo como decorrente de uma 

percepção dos jornalistas sobre seu campo de atividade em um determinado 

momento da vida de um país. E uma vez modificadas as condições históricas, os 

periódicos ou simplesmente desaparecem e ou se modificam para interagir com o 

novo momento da sociedade (KOSHIYAMA, 2012). 
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Juremir Machado da Silva (2014) em seu livro 1964: Golpe midiático-civil-militar, 

numa alusão a Gramsci, afirma que a imprensa agiu como intelectual orgânico, como 

comissário daqueles que buscavam derrubar o governo João Goulart, trabalhando em busca de 

consenso, produzindo na população a falsa ideia de que o presidente estava isolado e sem 

apoio.  

Na opinião do autor, o golpe foi midiático-civil-militar e construído em rede nacional. 

Segundo ele, sem o apelo da grande mídia, não haveria legitimidade para derrubar o 

presidente. Houve intensa articulação para que acontecesse, a versão oficial é que os militares 

receberam incentivo por parte da imprensa e contou com apoio da igreja católica e por boa 

parte da sociedade civil.   

Versões mais recentes, pesquisas realizadas entre os anos 1976 e 1980, informam que 

o golpe foi premeditado. O livro 1964: a conquista do Estado, de René Dreyfuss (1981), traz 

informações que demonstram a dimensão civil do golpe, que contou com a articulação do 

empresariado nacional e estrangeiro, do governo americano e dos militares brasileiros 

(DREYFUSS, 1981).  

Dreyfuss chamou de elite orgânica da burguesia a este empresariado nacional das 

frações economicamente predominantes, ligados ao interesse econômico, com elevado grau 

de homogeneidade, consciência e organização.  

Esta elite orgânica, da burguesia multinacional e associada, evoluiu para uma 

organização de classe capaz de uma ação política sofisticada, a ponto de articular um golpe de 

Estado, visando neutralizar o poder tradicional, agindo dentro de um programa capaz de 

mobilizar homens de empresas e, como um todo, oferecer soluções aos problemas de um pais. 

(IDEM). Obviamente, esse programa só seria possível dentro de um Estado autoritário.  

A elite orgânica se aparelhou dentro do Congresso, através de uma organizada 

presença política e estabeleceu um efetivo controle de mídia audiovisual e impressa, por todo 

país. Dimensionando-se a parceria entre os civis e militares bastante intensa, a maior parte dos 

ministérios foi entregue a civis. O livro de Dreyfuss traz informações que merecem atenção. 

 

No governo Castello Branco, 8 ministérios estiveram nas mãos de civis e 3 nas de 

militares; no governo Costa e Silva, 9 ministros eram civis e 4 militares; no governo 

Médici, 11 ministros eram civis e 4 militares; no governo Geisel, 10 ministros eram 

civis e 4 militares; e no governo Figueiredo, 11 ministros eram civis e 4 militares. 

(DREYFUSS, 1981) 

 

O Historiador e sociólogo Jessé de Souza, complementa o entendimento, numa 

linguagem mais despojada, mas nem por isso menos profunda, alguns pontos descritos por 
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Dreyfuss (1981). Jessé de Souza (2016) conduz-nos ao entendimento que todos os golpes 

ocorridos no país, inclusive o de 2016, são na verdade uma fraude, perpetrada pelos donos do 

dinheiro, que são os reais donos do poder. Segundo ele, o núcleo em toda fraude tem como 

tema a corrupção seletiva. (SOUZA, 2016). 

A despeito das considerações feitas sobre o apoio da mídia ao golpe de 1964, de sua 

participação efetiva na ditadura, também ela sofreu os efeitos do endurecimento, da quebra do 

Estado democrático de direito e da censura. 

Nos anos duros, os militares investiram contra o cidadão comum, contra jornalistas, 

professores, intelectuais, pessoas suspeitas de atividades esquerdistas, caçaram os direitos 

políticos, prenderam muitos, torturaram outros e mataram. Editaram o AI-1 se concedendo 

amplos poderes para alterar a Constituição, caçar mandatos e decretar o Estado de sítio. 

Dentre as mídias que apoiaram o golpe, o Correio da Manhã foi o primeiro a mudar de 

posição, tornando-se crítico do regime militar, dando ampla cobertura aos protestos contra o 

regime militar, enquanto os outros veículos silenciavam (DANTAS, 2014). 

Durante este período havia a imprensa alternativa, que desafiava a repressão, como o 

Pasquim e Opinião e Movimento, mas também foram censurados e seus dirigentes presos. 

Ao todo, foram 21 anos de ditadura, de repressão, tortura e mortes para, em 1985, 

retornar a democracia, num processo que se deu de forma gradual, culminando com uma nova 

Constituição (1988), dando início ao processo de redemocratização do pais, que será tratada a 

seguir. 

 

 

1.4 A Redemocratização - Governos Constitucionais e a Imprensa 

 

 

1.4.1 Governo Sarney 

 

 

Se fosse possível colocar um marco, o retorno à democracia inicia em 1985, 

quando Tancredo Neves é eleito pelo Colégio Eleitoral., mas não chegou a tomar posse, 

falecendo, tendo como consequência a posse de seu vice, José Sarney. Apesar da tristeza que 

abalou o país com a morte do presidente, após 21 anos duros, o otimismo ainda era forte, a 

democracia retornava. 
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 Com a morte de Tancredo, assume José Sarney com a missão de dar prosseguimento a 

redemocratização do Brasil, estabelecendo eleições livres e diretas para cargos políticos. O 

momento mais emblemático de seu governo foi a Constituinte, que durante alguns anos 

elaborou a mais democrática Constituição que o país teve, apelidada por Ulysses Guimarães 

de Constituição Cidadã. Seus artigos logo de início demonstram o quanto os Direitos 

Humanos são significativos, visto que topograficamente foram colocados nas páginas iniciais. 

E o setor das Comunicações ganhou espaço privilegiado. 

 Sarney teve que conviver com crises econômicas permanentes em seu governo, suas 

metas eram: acabar com a hiperinflação e retomar o crescimento do PIB, metas que falharam. 

Por três vezes tentou deter a inflação, sem sucesso. 

 Quanto as comunicações, Sarney assumiu o compromisso de moralizar as outorgas de 

concessões, suspendendo 144 de um total de 634 que haviam sido distribuídas no governo 

Figueiredo. Entretanto, a promessa não se cumpriu, seu ministro, Antônio Carlos Magalhães 

não só liberou as concessões suspensas, como também aumentou também, usando-as como 

forma de barganha (PIERANTI, 2006¨). 

 Contrariando as expectativas e o compromisso assumido, esse governo (1985-1990) 

foi marcado pelo aumento da distribuição de outorgas, em que o presidente e o ministro das 

Comunicações foram grandes beneficiários. 

 No Maranhão, Sarney domina os principais meios de comunicação, de acordo com 

matéria divulgada pela Folha de São Paulo (1995), oficialmente a família Sarney possui 

apenas a TV Mirante, filiada à Globo, e quatro rádios. Entretanto, estes dados oficiais não 

correspondem à realidade, havendo indícios de que a família controla pelo menos mais quatro 

TVs. 

 Ainda segundo dados fornecidos pela Folha, durante seu governo como presidente, 

Sarney distribuiu 128 concessões de rádio e TV, sendo que o Estado do Maranhão recebeu em 

torno de 30 concessões e dessas, 16 estão nas mãos de pessoas diretamente ligadas aos 

Sarney. De acordo com informação conferida à Folha de São Paulo, por Ricardo Murad: 

 

"Pelo menos 80% das rádios e TVs do Estado são, direta ou indiretamente, 

controladas pela família Sarney", diz Ricardo Murad, que desde a eleição do ano 

passado se tornou uma versão maranhense de Pedro Collor. Tal como Pedro Collor, 

que com suas denúncias contra PC Farias corroeu a credibilidade de seu irmão e 

então presidente Fernando Collor, Ricardo Murad dispara contra os Sarney com as 

credenciais de quem faz parte da família (FOLHA, 1995)
2
 

  

                                                 
2
 Folha de São Paulo. Sarney cria império de comunicação no MA, 04 de setembro de 1995. Disponível em:< 

http://www1.folha.uol.com.br/fsp/1995/9/04/brasil/26.html>. Acesso em nov. 2016 
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Ricardo Murad é irmão de Jorge Murad, então marido da governadora Roseana 

Sarney, e é também irmão de Tereza casada com Fernando Sarney, filho de José Sarney e 

administrador do grupo Mirante de comunicação. 

 A Folha considera que possa haver exagero nesses números, entretanto, existem fortes 

indícios de que o império de comunicação dos Sarney é bem maior do que os dados oficiais: 

 
Principal indício: em outubro de 1993, o Ministério das Comunicações entregou à 

Assembleia Legislativa do Maranhão cópias das fichas das empresas e seus 

respectivos sócios com concessão de rádio e TV no Estado. O endereço de seis 

empresas que receberam concessões no governo Sarney coincidia com o da TV 

Mirante (avenida Ana Jansen, 200), embora nenhum dos sócios tivesse o sobrenome 

Sarney. Uma dessas empresas, Itapicuru, recebeu duas concessões de TV, uma em 

Codó e outra em Santa Inês, hoje afiliadas à Globo. 

Para o Ministério das Comunicações, os sócios das duas TVs se chamam Jurandy de 

Castro Leite, Nagib Haickel Filho e Carlos Cezar Branco Bandeira. 

 

 

1.4.2 Governo Collor  

 

 

Collor foi o primeiro presidente eleito democraticamente após a ditadura, disputando o 

segundo turno com Lula. O debate polêmico que supostamente deu a vitória a Collor em 

1989, na TV Globo foi tema da entrevista concedida por José Bonifácio de Oliveira Sobrinho, 

o Boni, ao programa Dossiê da Globo News, exibido em 28/11/2011, para divulgar o 

lançamento de seu livro. Na referida entrevista, Boni confessou ao jornalista Geneton Moraes 

que a emissora escolheu Collor como seu candidato e, estando empate técnico entre os dois, 

colaborou para a vitória de Collor. De acordo com sua versão, a assessoria do ex-presidente 

procurou a Globo e pediu colaboração: 

 
Eu achei que a briga do Collor com o Lula nos debates estava desigual, porque o 

Lula era o povo e o Collor era a autoridade. Então nós conseguimos tirar a gravata 

do Collor, botar um pouco de suor com uma ‘glicerinazinha’ e colocamos as pastas 

todas que estavam ali com supostas denúncias contra o Lula – mas as pastas estavam 

inteiramente vazias ou com papéis em branco (BONI, 2011)
3
. 

 

Além do apoio de marketing, da Globo ao Collor, a divulgação do debate exibida no 

Jornal Nacional foi totalmente editada, suprimindo as falas em que Lula saia vencedor pelas 

melhores falas de Collor. 

Além do episódio da edição da fala, a grande mídia rotulava sistematicamente Lula 

                                                 
3
 Entrevista Boni ao programa Dossiê da Globo News em 28/11/2011. Disponível em:< 

https://youtu.be/VrpurEkmJkU>. 
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como comunista, num momento em que a queda do muro de Berlim ganhava manchetes de 

todos os jornais do mundo.  

Um outro fato foi amplamente explorado pela mídia para destruir a campanha de Lula, 

foi o sequestro do empresário Abílio Diniz, que foi atribuído por Collor a setores de esquerda 

interessados na vitória de Lula.  

Todos esses fatos, foram explorados pela mídia para a derrota do então candidato 

Lula, visto que a elite econômica e empresarial enxergava no PT e no seu candidato 

metalúrgico uma séria ameaça aos seus anseios de liberalização econômica. Mesmo assim, a 

diferença de votos entre os dois candidatos foi pequena, Collor recebeu em torno de 35 

milhões de votos, enquanto Lula em torno de 31 milhões de votos (SILVEIRA, 2009). 

Em seu governo Collor adotou medidas antipopulares, criou o Plano Collor, confiscou 

depósitos bancários e a caderneta de poupança, mergulhou o país em uma hiperinflação, o 

PIB caiu 4,3% e a inflação chegou a 1.620%, o cruzado novo foi substituído pelo cruzeiro 

(GLOBO, ACERVO, 2015). 

 

O programa de Collor decretou ainda novo controle de preços, inicialmente por 45 

dias, e de salários, além do aumento das tarifas de energia elétrica, telefone e 

transportes urbanos, apesar do congelamento. Na reforma do Estado, o plano 

também extinguia estatais, entre elas a Portobrás, a Siderbrás, a EBTU e a 

Embrafilme (GLOBO, Acervo, 16/03/2015)
4
 

 

O governo Collor perdeu gradualmente a sustentação política, após as medidas 

administrativas impopulares e pelos escândalos de corrupção, dentre elas a denúncia de que 

ele e seu tesoureiro de campanha haviam feito saques substanciais em suas contas, antes do 

bloqueio. Seu governo tornou-se insustentável, culminando com impeachment.  

Após o processo de impeachment ser aprovado, sabendo que seria afastado, Collor 

renunciou em 29 de dezembro de 1992, mas o Senado prosseguiu o julgamento, que culminou 

com a perda de direitos políticos por oito anos, em decisão confirmada pelo STF em 1993 

(ESTADÃO, Acervo)
5
. 

A denúncia que levou Collor ao impeachment veio estampada na capa da revista Veja, 

que entrevistou Pedro Collor, irmão do então presidente, que em depoimento à revista, o 

acusou de manter uma sociedade com seu tesoureiro de campanha, PC Farias.  

                                                 
4
 GLOBO, Acervo, 16/03/2015. Disponível em:< http://acervo.oglobo.globo.com/fatos-historicos/plano-collor-

confiscou-poupanca-brasil-mergulhou-na-hiperinflacao-15610534#ixzz4en7aFgsV > Acesso em Nov 2017. 

 
5
 ESTADÃO, Acervo. Impeachment de Collor. Disponíel em:< 

http://acervo.estadao.com.br/noticias/topicos,impeachment-de-collor,887,0.htm>. Acesso em Jan 2017. 

http://acervo.oglobo.globo.com/fatos-historicos/plano-collor-confiscou-poupanca-brasil-mergulhou-na-hiperinflacao-15610534#ixzz4en7aFgsV
http://acervo.oglobo.globo.com/fatos-historicos/plano-collor-confiscou-poupanca-brasil-mergulhou-na-hiperinflacao-15610534#ixzz4en7aFgsV
http://acervo.estadao.com.br/noticias/topicos,impeachment-de-collor,887,0.htm
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Além da sustentação política, Collor perdeu literalmente o apoio dos meios de 

comunicação, que a partir de então passaram à posição de adversários. Todos os principais 

veículos reproduziam a reportagem da Revista Veja, contribuindo para sua queda. 

O jornal Gazeta do Povo, numa série de reportagens sobre os 20 anos do impeachment 

de Collor, falou sobre o papel dos veículos de comunicação na ascensão e queda do 

presidente, a manchete não podia ser mais significativa: Um presidente feito e desfeito pela 

imprensa (2012). 

 

Em 25 de maio, no dia seguinte à publicação da entrevista, o assunto foi exibido no 

Jornal Nacional, da Rede Globo, com uma reportagem de mais de nove minutos. E 

também ganhou a manchete do jornal O Estado de S. Paulo, que repercutiu a decisão 

de Fernando Collor processar o irmão (GAZETA DO POVO, 2012)
6
. 

 

A mídia hegemônica mudou a postura com Collor, as razões da mudança chamou a 

atenção de especialistas, como o historiador Gilberto Maringoni, doutor em História pela USP 

e professor da Faculdade Cásper Líbero, segundo ele, a mobilização popular nascida a partir 

da cobertura investigativa da imprensa, que levou ao impeachment, teve dois ingredientes 

principais: a crise econômica com a volta da inflação e a facilidade da população entender o 

escândalo, o caso foi acompanhada como uma novela, um “reality show político” que a 

imprensa soube explorar (GAZETA DO POVO, 2012). 

Em que pese todas as acusações que recaíram sobre Collor e o processo de 

impeachment que afastou definitivamente o presidente e confirmado pelo STF em 1993, 

passados 21 anos, em abril de 2014, o ex-presidente foi inocentado pelo STF dos crimes de 

falsidade ideológica, corrupção passiva e peculato. Os juízes do tribunal entenderam que não 

havia provas suficientes para comprovar o envolvimento de Fernando Collor nos crimes em 

que foi acusado. 

Os dois governos posteriores, Itamar Franco, que assumiu com o impeachment, e 

Fernando Henrique Cardoso, eleito pelo voto direito, tiveram convivência pacífica com os 

grandes meios de comunicação, que agiram como aliados políticos dos dois governos. 

 

 

 

 

                                                 
6
 GAZETA DO POVO. Um presidente feito e desfeito pela imprensa, 16/06/2012. Disponível em:< 

http://www.gazetadopovo.com.br/vida-publica/especiais/impeachment-20-anos/um-presidente-feito-e-desfeito-pela-

imprensa-2zd0gilpep3bxuw32brc3fd5a>. Acesso em Jan. 2017. 

http://www.gazetadopovo.com.br/vida-publica/especiais/impeachment-20-anos/um-presidente-feito-e-desfeito-pela-imprensa-2zd0gilpep3bxuw32brc3fd5a
http://www.gazetadopovo.com.br/vida-publica/especiais/impeachment-20-anos/um-presidente-feito-e-desfeito-pela-imprensa-2zd0gilpep3bxuw32brc3fd5a
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1.4.3 Governo Itamar Franco 

 

 

Com o afastamento de Collor, Itamar Franco, seu vice, assumiu o cargo em 02 de 

outubro de 1992, assumindo de forma definitiva em 29 de dezembro do mesmo ano, com a 

renúncia do presidente, governando até 1º de janeiro de 1994.  

Seu governo foi marcado por um plebiscito que confirmou a escolha do sistema 

político, previsto na Constituição de 1988, por meio do qual os eleitores decidiram se o Brasil 

permaneceria república presidencialista, ou adotaria a monarquia ou o parlamentarismo.  

Focou-se na redução de gastos do governo, acelerou o processo das privatizações e 

criou o real, como a nova moeda do país. A inflação ficou sob controle. Este governo não teve 

problemas com a grande mídia. 

 

 

1.4.4 Governo Fernando H. Cardoso 

 

 

Posteriormente, no governo neoliberal de Fernando Henrique Cardoso (1995-2002) 

novas expectativas surgiram em torno de mudanças. Acompanhando a tendência mundial, este 

governo foi marcado pelas privatizações, seguindo a mesma trajetória da Argentina. 

Em síntese, o governo do então presidente Fernando Henrique não cumpriu o 

prometido debate interno que levasse a uma legislação que regulamentasse o setor, adequada 

à república democrática, deixando ainda sem regulamentação os mesmos artigos da 

Constituição que tratam das comunicações.  

Segundo Bolaño (2012), este governo concentrou esforços no salvamento de empresas 

oligopolistas em dificuldades, engajou-se, em matéria de políticas de comunicação, numa 

operação de salvamento das empresas do setor de televisão, que inclui não apenas a aprovação 

no legislativo da PEC do capital estrangeiro, mas também um vultoso empréstimo do BNDES 

à Globocabo, recebido como escandaloso nos meios jornalísticos e empresariais. 

O governo FHC foi marcado pela compra de votos para reeleição que, todavia, passou 

sem grandes destaques nas manchetes dos jornais, sem que se apresentasse como o grande 

escândalo, mas que não foi porque assim não foi tratado pela mídia, que não lhe deu o 

destaque que a gravidade do fato merecia. 
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Dos veículos de comunicação, somente a Folha de São Paulo deu destaque ao tema, 

ficando isolada nesse sentido. A imprensa, de forma geral, se omitiu, sendo este um dos 

episódios históricos mais graves da missão de notícias por parte do jornalismo. Através de 

uma série de reportagens, a Folha denunciou a negociação para aprovação da emenda da 

reeleição, enquanto os demais grandes veículos de comunicação tratavam o assunto de forma 

corriqueira, se lhe dar um especial destaque, dada a gravidade das denúncias.  

As denúncias envolviam o ministro das Comunicações, Sérgio Morra, ligando-o a 

compra de votos. Além de ministro, Motta era sócio e tesoureiro de campanha de Fernando 

Henrique, portanto, a denúncia tinha indícios de chegar ao próprio presidente e principal 

interessado. 

De acordo com matéria produzida pela revista Carta Capital
7
, a delação premiada do 

presidente do PP, Pedro Correia, na Operação Lava Jato, e parcialmente divulgada pela Folha 

de São Paulo em 25 de março de 2016, Correio afirma que FHC contou com suporte 

financeiro de grandes empresários, dentre eles, o banqueiro Olavo Setúbal do banco Itaú 

(falecido em 2008): 

 

Olavo Setubal dava bilhetes a parlamentares que acabavam de votar, para que se 

encaminhassem a um doleiro em Brasília e recebessem propinas em dólares 

americanos", diz documento da Procuradoria-Geral da República citando o ex-

deputado, condenado no “mensalão” e também na Lava Jato. A família controladora 

do banco nega as acusações de forma veemente (CARTA CAPITAL, 2016). 

 

A despeito da gravidade das acusações, os demais veículos de comunicação, não 

deram destaque aos fatos, reagindo do ponto de vista do governo, e não fizeram qualquer 

investigação. 

Ainda segundo a Carta Capital, a Folha revelou que dois deputados, Ronivon Santiago 

e João Maia, do PFL (DEM), venderam seus votos por 200 mil reais. 

A reeleição foi aprovada em janeiro de 1997 e FHC foi reeleito, numa disputa com 

Luiz Inácio Lula da Silva. 

 

 

 

 

 

                                                 
7
 Carta Capital. Uma luz sobre o escândalo da reeleição de FHC. 29/03/2016. Disponível em:< 

https://www.cartacapital.com.br/politica/uma-luz-sobre-o-escandalo-da-reeleicao-de-fhc> Acesso em jan 2017. 

https://www.cartacapital.com.br/politica/uma-luz-sobre-o-escandalo-da-reeleicao-de-fhc
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1.4.5 A Era Lula - Governos Lula e Dilma 

 

 

O governo neoliberal anterior provocou em boa parte da América Latina uma corrida 

em direção a governos com tendências esquerdistas, que representasse uma nova política que 

contemplasse o social, rompendo antigas estruturas. No Brasil, a partir de 2003, entrou-se na 

chamada Era Lula, período governado pelo PT durante os anos 2003 a 2016. 

Com a vitória de Luiz Inácio Lula da Silva (2002), muitas expectativas foram 

depositadas em sua gestão, em especial, na regulamentação do setor das comunicações 

sociais. Todavia, segundo estudos do professor Venício Lima (2013), todavia, com relação a 

esse setor, omissões, ações e recuos nas comunicações sociais marcam não só o governo Lula 

(2002-2009) como também o governo Dilma (2010-2016).  

No balanço dos últimos anos dos governos Lula e do primeiro governo Dilma, ainda 

segundo Lima, prevaleceram interesses que impediram que se desse sequência às normas 

constitucionais no setor das comunicações.  

O que se pode deduzir, por óbvio, é que as pressões foram muito fortes e contaram 

com o apoio de um Congresso em que parte de seus membros está ligada a empresas de 

comunicação ou comprometidos com a grande mídia de alguma forma.  

Duas grandes forças, política e econômica, associadas entre si, impediram o país de 

avançar. A cada investida democrática, no sentido de democratização dos meios de 

comunicação, a grande mídia reagia. Por sua vez, o legislativo não tem interesse em levar 

adiante projetos que possam colocar em risco seus privilégios. 

Via de regra, projetos que representem um passo em direção à democratização da 

comunicação sofrem forte resistência por parte do legislativo e dos setores empresariais 

midiáticos. Foi assim com o projeto de criação do Conselho Federal de Jornalismo, cujo 

objetivo era promover uma cultura de respeito ao Código de Ética dos Jornalistas, que sofreu 

violenta oposição da mídia. Segundo Lima (2013), o executivo não soube como agir diante da 

feroz reação da grande mídia. O projeto foi rejeitado em dezembro de 2004. 

Em nome da governabilidade, os presidentes Lula e Dilma fizeram acordos com 

setores hegemônicos que, ao longo do tempo, foram impondo sua força, interferindo neste 

setor estratégico e até mesmo na governabilidade.  

Vale lembrar que, durante as eleições presidenciais, com a possível vitória de Lula, a 

confiança dos mercados internacionais ficou abalada e para acalmar os ânimos do mercado, 
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em junho de 2002, Lula apresentou a Carta ao Povo Brasileiro, em que se comprometia com 

setores hegemônicos. 

O resultado é que prevaleceu a lógica empresarial, impedindo o país de avançar em 

pautas tão urgentes como a efetiva democratização das comunicações. Essa omissão teria 

consequências catastróficas para esses mesmos governos, que seriam perseguidos pela grande 

mídia, culminando com o processo de impeachment da presidenta Dilma (2016) que a afastou 

definitivamente do poder, encerrando a chamada Era Lula. 

 

 

1.4.6 Avanços Legislativos   

 

 

Uma peculiaridade, em meio a um período político conturbado e de retrocesso (2015), 

como foi o segundo governo da presidenta Dilma Rousseff, foi a aprovação por um 

Congresso conservador e retrógrado, de duas leis democráticas e progressistas, como a Lei de 

Direito de Resposta e o Marco Civil da Internet. 

 

 

1.4.6.1 Lei do Direito de Resposta 

 

 

Com a promulgação da Lei de Direito de Resposta Nº 13.188 de 11 de novembro de 

2015 um passo importante foi dado em direção a democratização das comunicações 

A lei vem ao encontro de expectativas antigas, em especial, por conta do vácuo 

legislativo, desde a revogação da Lei de Imprensa pela Arguição de Descumprimento de 

Preceito Fundamental (ADPF) de nº 130, que teve como objeto a incompatibilidade da Lei de 

Imprensa (Lei 5.250/67) e a nova ordem constitucional estabelecida Constituição de 1988. 

A arguição de descumprimento de preceito fundamental é um mecanismo que surgiu 

com a finalidade de aferir a compatibilidade de leis pré-constitucionais com a constituição 

vigente, sendo este o instrumento adequado para conferir a constitucionalidade da lei de 

imprensa (Lei 5.250/67) com a finalidade de averiguar a permanência ou não desse diploma 

no ordenamento jurídico brasileiro. 

A norma que regulamentava a imprensa servira ao regime militar e era um 

ordenamento complexo, posto que trazia em seu bojo os mais diversos dispositivos, desde a 
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regulamentação do registro de empresas de comunicação, como também regras de processo 

penal, quanto civil, entrando em assuntos específicos, como o direito de resposta
8
: 

 

Art. 29. Toda pessoa natural ou jurídica, órgão ou entidade pública, que for acusada 

ou ofendido em publicação feita em jornal ou periódico, ou tem transmissão de 

radiodifusão, ou a cujo respeito os meios de informação e divulgação veicularem 

fato inverídico ou, errôneo, tem o direito a resposta ou retificação. 
 

Ao proferir o julgamento da ADPF, a Suprema Corte que entendeu que a Lei de 

Imprensa não teria sido recepcionada pela Constituição Federal, abriu-se assim, um enorme 

vácuo normativo em uma matéria de essencial importância democrática, na defesa dos direitos 

fundamentais. 

O julgamento da APDF 130 em 2009 tornou-se emblemático por conta de toda a 

discussão acalorada durante o julgamento, sobre o direito de resposta que não seria mais 

aplicado por causa da revogação da lei. 

Os ministros reiteradamente afirmaram a essência do instituto direito de resposta como 

forma de inibir os abusos que possam ser cometidos no exercício da liberdade de imprensa. A 

revogação da lei trouxe diversas consequências, além de eliminar o direito de resposta que 

estava inserido no bojo da lei revogada, trouxe também diversas ressignificações dessa 

garantia, como sua amplitude e conceito.  

Os votos dos ministros com suas argumentações, destacaram o fato do direito de 

resposta ser um direito fundamental, explanando sobre os direitos a liberdade de expressão, de 

imprensa, informação e pensamento. As informações foram obtidas no site do STF Notícias, 

com data de 30 de abril de 2009
9
.  

Destaca-se aqui os votos mais pertinentes a esta pesquisa: 

O ministro Menezes Direito destacou que a imprensa apresenta uma missão 

democrática, pois o cidadão depende dela para obter informações e relatos com as avaliações 

políticas em andamento e as práticas do governo. Por isso, essa instituição precisa ter 

autonomia em relação ao Estado, reconhecendo que há uma permanente tensão entre os 

direitos da personalidade e a liberdade de informação e expressão. Segundo ele, “quando se 

tem um conflito possível entre a liberdade e sua restrição, deve-se defender a liberdade, o 

preço do silêncio para a saúde institucional dos povos é muito mais alto que o preço da livre 

                                                 
8
 Lei 5.250 de 9 de fevereiro de 1967. 

 
9
 Disponível em:< http://www.stf.jus.br/portal/cms/vernoticiadetalhe.asp?idconteudo=107402> 
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circulação de ideias, considerando que a democracia somente existe se as ideias circulam e 

não pelo voto (Notícias do STF, 30/04/2009). 

O voto do ministro Joaquim Barbosa defendeu que não basta uma imprensa livre, mas 

é preciso que seja diversa e plural, de modo a oferecer os mais variados canais de expressão 

de ideias e pensamento, criticando a atuação de grupos hegemônicos de comunicação que, em 

alguns estados, dominam quase que inteiramente a paisagem audiovisual e o mercado público 

de ideias e informação com fins políticos. Segundo ele, a diversidade de imprensa deve ser 

plena a ponto de impedir a concentração de mídia que, em seu entender, é algo extremamente 

nocivo para a democracia. 

O ministro Celso de Mello, manifestou seu posicionamento pela revogação total da 

Lei de Imprensa. “Nada mais nocivo e perigoso do que a pretensão do Estado de regular a 

liberdade de expressão e pensamento”.  Ao final, o ministro ainda acrescenta que a liberdade 

de expressão não é absoluta – como aliás nenhum direito, disse o ministro, explicando que o 

próprio direito à vida tem limites, tendo em vista a possibilidade de pena de morte (artigo 5º, 

XLVII) nos casos de guerra. 

Para o ministro Celso de Mello esses direitos são limitações constitucionais à 

liberdade de imprensa. E sempre que essas garantias, de mesma estatura, estiverem em 

conflito, o Poder Judiciário deverá definir qual dos direitos deverá prevalecer, em cada caso, 

com base no princípio da proporcionalidade. 

O ministro Gilmar Mendes (2009) disse ver com grande dificuldade a supressão das 

regras da Lei de Imprensa.: 

 

“Nós estamos desequilibrando a relação, agravando a situação do cidadão, 

desprotegendo-o ainda mais; nós também vamos aumentar a perplexidade dos 

órgãos de mídia, porque eles terão insegurança também diante das criações que 

certamente virão por parte de todos os juízes competentes”. 

 

O voto do ministro Marco Aurélio pela total improcedência da ação é bastante 

emblemático: 

 

“Deixemos à carga de nossos representantes, dos representantes do povo brasileiro, 

a edição de uma lei que substitua essa, sem ter-se enquanto isso o vácuo que só leva 

à babel, à bagunça, à insegurança jurídica, sem uma normativa explícita da matéria”. 

 

O ministro afirmou que não via nenhuma afronta a preceito fundamental sendo violado 

pela Lei de Imprensa e ainda completou que: “ a não ser que eu esteja a viver em outro Brasil, 
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não posso dizer que a nossa imprensa hoje é uma imprensa cerceada. Temos uma imprensa 

livre
10

. ” (STF Notícias, 2009). 

O ministro Carlos Brito, relator da Ação, destacou a calibração dos princípios em 

razão de outros direitos individuais, bastando para isso garantir os sobredireitos: 

 

Mas é claro que os dois blocos de dispositivos constitucionais só podem incidir 

mediante calibração temporal ou cronológica: primeiro, assegura-se o gozo dos 

sobredireitos (falemos assim) de personalidade, que são a manifestação do 

pensamento, a criação, a informação, etc., a que se acrescenta aquele de preservar o 

sigilo da fonte, quando necessário ao exercício da profissão do informante, mais a 

liberdade de trabalho, ofício, ou profissão. Somente depois é que se passa a cobrar 

do titular de tais sobre-situações jurídicas ativas um eventual desrespeito a direitos 

constitucionais alheios, ainda que também densificadores da personalidade humana; 

ou seja, como exercer em plenitude o direito à manifestação do pensamento e de 

expressão em sentido geral (sobredireitos de personalidade, reitere-se a afirmativa), 

sem a possibilidade de contraditar, censurar, desagradar e até eventualmente chocar, 

vexar, denunciar terceiros? Pelo que o termo "observado", referido pela Constituição 

no caput e no § 1º do art. 220, é de ser interpretado como proibição de se reduzir a 

coisa nenhuma, dispositivos igualmente constitucionais, como os mencionados 

incisos IV, V, X, XIII e XIV do art. 5º. Proibição de se fazer tabula rasa desses 

preceitos igualmente constitucionais, porém sem que o receio ou mesmo o temor do 

abuso seja impeditivo do pleno uso das liberdades de manifestação do pensamento e 

expressão em sentido lato. (STF, ADPF 130, Ministro Carlos Ayres Britto, 2009). 
 

Com o vácuo legislativo, em que o cidadão brasileiro ficou desprotegido pela ausência 

de lei de direito de resposta, apesar de prevista constitucionalmente nos Direitos e Deveres 

Individuais e Coletivos, Art.5º, inciso V, a chamada grande mídia exorbitou de seu direito à 

liberdade de expressão, usando-o como direito à liberdade irrestrita e irresponsável de 

empresa de comunicação. 

Finalmente, em 2015, um ano com bastante turbulência política, a Lei de Direito de 

Resposta foi aprovada. De autoria do Senador Roberto Requião (PMDB), foi aprovada por 

grande maioria, a Lei de Direito de Resposta, estando em vigor desde 11/11/2015. A lei prevê 

que qualquer citação difamatória a pessoa física ou jurídica por meio jornalístico impresso, 

radiofônico ou televisivo concederá ao ofendido espaço proporcional ao usado para a ofensa. 

Segundo a nova lei, e em sintonia com previsão constitucional, a resposta ou 

retificação deverá ter o mesmo destaque, se mídia impressa, a publicidade, a periodicidade e a 

dimensão da matéria que deu causa ao direito de resposta.  

 

Lei 13.188 de 11/11/2015 

Art. 2
o
 Ao ofendido em matéria divulgada, publicada ou transmitida por veículo de 

comunicação social é assegurado o direito de resposta ou retificação, gratuito e 

proporcional ao agravo. 

                                                 
10

 Disponível em:< http://www.stf.jus.br/portal/cms/vernoticiadetalhe.asp?idconteudo=107402> 
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A lei teve eficácia quase que imediata, a imprensa teve que pedir desculpas por 

matérias caluniosas e, como era de se supor, grupos de mídia não satisfeitos com a aprovação 

da lei, atribuíram a ela cerceamento da liberdade de expressão, desconsiderando ser este 

direito uma das garantias fundamentais nos regimes democráticos, por se tratar de instrumento 

hábil a ser utilizado ante os excessos que venham a ser praticados com a liberdade de 

imprensa.  

Os grupos hegemônicos reagiram contra a lei, tentando alterá-la, através da 

Associação Brasileira de Emissoras de Rádio e Televisão – Abert e Associação Nacional de 

Jornais – ANJ, e avisou que pretende chegar ao STF
11

.  

Embora a nossa grande imprensa, os grupos hegemônicos, trate a lei como uma 

afronta a liberdade de imprensa, a maioria dos países democráticos conta com seu direito de 

resposta: derecho de réplica (Espanha); droit de réponse e droit de rectification (França); 

diritto di rettifica (Itália); Gegendarstellunsrecht e Entgegnungsrecht (Alemanha), 

assegurando o direito de resposta a todo aquele (pessoa física ou jurídica, pública ou privada) 

que sofra agravo proveniente de informação (notícia) errônea ou inverídica veiculada por 

meio da imprensa (MOREIRA,1994). 

É um direito fundamental pois garante o contraditório a quem se sinta ofendido, 

Mendes (2011) assim também entende: 

 

Nesse contexto de total subordinação do indivíduo ao poder privado dos mass 

media, o direito de resposta constitui uma garantia fundamental e, como ensina Vital 

Moreira, um meio de compensar o desequilíbrio natural entre os titulares dos meios 

de informação que dispõem de uma posição de força e o cidadão isolado e inerme 

perante eles. O direito de resposta continua o autor releva justamente da divisão 

entre os detentores e os não detentores do poder informativo e visa conferir a estes 

um meio de defesa perante aqueles. (MENDES 2011). 

 

E, caminhando em direção à democratização dos meios, outras notícias animadoras, o 

MP de São Paulo no dia 19/11/2015 protocolou ação contra veículos de radiodifusão 

associados a deputados federais, em respeito ao artigo 54 da Constituição que restringe a 

participação de políticos em relação à veículos de comunicação: 

 

O Ministério Público Federal, por meio de suas sedes estaduais, promete 

desencadear ações contra 32 deputados federais e oito senadores que aparecem nos 

registros oficiais como sócios de emissoras de rádio ou TV pelo país. Entre os alvos 

da iniciativa inédita -lançada com aval do procurador-geral da República, Rodrigo 

Janot, e coautoria do Coletivo Intervozes-, estão alguns dos mais influentes políticos 

                                                 
11

 Disponível em:< http://www.blogdacidadania.com.br/2015/11/requiao-oab-ataca-direito-de-resposta-a-troco-

de-paginas-amarelas-da-veja/>. Acesso em 20 nov. 2015. 

http://www.blogdacidadania.com.br/2015/11/requiao-oab-ataca-direito-de-resposta-a-troco-de-paginas-amarelas-da-veja/
http://www.blogdacidadania.com.br/2015/11/requiao-oab-ataca-direito-de-resposta-a-troco-de-paginas-amarelas-da-veja/
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do país, como os senadores Aécio Neves (MG), presidente do PSDB, Edison Lobão 

(PMDB-MA), José Agripino Maia (DEM-RN), Fernando Collor de Mello (PTB-

AL), Jader Barbalho (PMDB-PA) e Tasso Jereissati (PSDB-CE)
12

. (FOLHA, 

nov.2015). 

 

Um outro movimento, no mesmo sentido, foi feito por entidades da sociedade civil 

defensoras do direito à comunicação e da democratização da mídia, que pretendem entregar 

ao Ministério Público Federal uma representação denunciando deputados que se encontram 

em situação proibitiva por serem concessionários de rádio e TV
13

. (PORTAL INTERVOZES, 

nov. 2015). 

 

 

1.4.6.2 Marco Civil da Internet 

 

 

Um outro avanço, ocorrido ainda no governo Dilma, corresponde ao chamado Marco 

Civil na Internet, através da lei 12.965 de 2014, que entrou em vigor no dia 23 de abril do 

mesmo ano. A lei garante a proteção e privacidade dos dados pessoais dos usuários. De 

acordo com os artigos, as empresas não poderão repassar os dados dos usuários sem o 

consentimento expresso. O conteúdo das comunicações privadas em meios eletrônicos 

também está protegido.  

A lei também assegura a liberdade de expressão, garantindo a todos a livre expressão 

de ideias, democraticamente. A inovação fica por conta da retirada do ar dos conteúdos que só 

poderá ser feita mediante medida judicial, exceto em casos de pornografia de vingança. Um 

dos maiores avanços promovidos pela lei é a garantia de neutralidade da rede, em que os 

provedores de acesso a partir da lei deverão tratar os dados que circulam na rede de forma 

isonômica, sem distinção de conteúdo, origem ou destino. Portanto, a lei procura garantir a 

liberdade de expressão na rede, de forma democrática, garantindo ao usuário o direito a 

manifestação e escolha do conteúdo que queira acessar
14

. 

A despeito da entrada em vigor das legislações citadas, a mídia hegemônica, 

acostumada a liberdade desmedida, manteve sua postura antiética e manipuladora dos fatos, 

                                                 
12

 Folha de São Paulo. Disponível em:< http://www1.folha.uol.com.br/poder/2015/11/1709360-acoes-visam-

cassar-licencas-de-radio-e-tv-de-40-congressistas.shtml> Acesso em 23 Nov. 2015. 

 
13

 Portal Intervozes. Disponível em:< http://intervozes.org.br/mpf-recebera-representacao-contra-politicos-

donos-de-radio-e-tv/> Acesso em 23 Nov. 2015. 

 
14

 Cultura Digital. Disponível em:< http://culturadigital.br/marcocivil/>. Acesso em 20 nov. 2015. 

http://www1.folha.uol.com.br/poder/2015/11/1709360-acoes-visam-cassar-licencas-de-radio-e-tv-de-40-congressistas.shtml
http://www1.folha.uol.com.br/poder/2015/11/1709360-acoes-visam-cassar-licencas-de-radio-e-tv-de-40-congressistas.shtml
http://intervozes.org.br/mpf-recebera-representacao-contra-politicos-donos-de-radio-e-tv/
http://intervozes.org.br/mpf-recebera-representacao-contra-politicos-donos-de-radio-e-tv/
http://culturadigital.br/marcocivil/
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prática esta que se tornou aceita com o nome de pós-verdade, que será melhor explicada mais 

à frente. 

De posse desta liberdade irrestrita e irresponsável, o que se viu nos últimos anos foi a 

defenestração do Partido dos Trabalhadores, revistas como Veja e Época utilizando sua capa 

para denegrir um partido e seu maior expoente, o ex-presidente Lula, sem nenhuma 

preocupação com os fatos, a ponto de ressuscitar matérias antigas.  

Não se está com isso defendo práticas ilegais ou antiéticas praticadas por membros do 

Partido dos Trabalhadores, o que se pretende afirmar é que a mídia hegemônica escolheu um 

partido para ser o bode expiatório, coincidentemente, o partido vitorioso nas quatro últimas 

eleições para presidente (2002, 2006, 2010 e 2014), de toda corrupção histórica que assalta o 

país. 

Inúmeras delações colocaram a nu a forma como se faz política no país, uma parceria 

pública/privada com o dinheiro público. Em 2017, Estados membros da federação se 

apresentam em total falência, fruto dos desmandos, da desonestidade de seus governantes. 

Inúmeros políticos estão nas famosas listas de Fachin, ministro do STF, relator da Lava Jato, 

alguns famosos políticos estão na prisão, bem como, executivos das principais empreiteiras do 

país. 

É importante informar que este estudo começou a germinar a partir das manifestações 

de junho de 2013 e se desenvolveu ao longo dos turbulentos anos de 2014 até o momento 

atual de 2017. O que se pode dizer é que a pesquisa ocorreu durante um período tumultuado, 

em que todos os dias surgem novas informações que comprometem a democracia, incendeiam 

a república. A todo instante, o país tem que convier com denúncias e delações que 

comprometem o universo político e parte da iniciativa privada, ambos envolvidos em 

esquemas de corrupção, que agravam o quadro de instabilidade.  

As denúncias atingiram políticos até então respeitados, de todos os partidos.  

Nesse cenário, a internet, através das redes sociais e noticiários de mídias alternativas, 

desempenhou um papel importante, tornando possível que as mais diversas versões fossem 

disponibilizadas, democratizando a divulgação. 

A tecnologia, de uma certa forma, está democratizando a informação e a comunicação, 

embora boa parcela da população ainda se contentem com as mídias tradicionais. 
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1.4.7 A Dilma, o Impeachment e a Imprensa 

 

 

 Desde que venceu as eleições em 2014, por pequena margem de votos, Dilma com 

51,64% dos votos e o segundo colocado com 48,36%
15

, seu governo foi atacado por seu 

principal adversário, Aécio Neves. O PSDB esperou só quatro dias para reclamar oficialmente 

quanto ao resultado das urnas, no dia 04 de novembro o partido entrou com um pedido de 

auditoria especial do resultado no Tribunal Superior Eleitoral (ALMEIDA, 2016). 

No ano de sua posse e no seguinte (2015/2016), Dilma enfrentou mais problemas do 

que poderia supor, perdeu apoio do Congresso, apesar das coalizões partidárias que a 

apoiaram, viu seu partido e partidos aliados envolvidos em escândalos na Lava Jato e o país 

também mergulhar em recessão (BBC Brasil, 18/04/2016
16

).  

De acordo com a Retrospectiva 2015 da EBC Agência Brasil, a presidenta não sabia 

que não seria tão simples conduzir o Brasil neste segundo mandato: 

 

Ao longo dos doze meses que se sucederam, ela enfrentou problemas que fizeram 

com que 2015 compactasse acontecimentos de vários anos em um só. Os ajustes 

fiscais, as mudanças na equipe em busca de apoio, as surpresas da Operação Lava 

Jato, a queda de popularidade e as alterações da meta fiscal deixaram Dilma em rota 

de colisão com o Congresso Nacional, com parte do eleitorado que a elegeu, com o 

mercado e com o próprio vice, Michel Temer. (EBC, Agência Brasil, 2015). 

 

As manifestações eram divulgadas pelo Jornal Nacional e outros jornais menos 

influentes de outras emissoras, mas também de forte penetração. Dilma ainda teve que 

enfrentar uma ostensiva campanha por parte da grande mídia, que não poupou esforços para 

acabar com sua popularidade, denegrir sua imagem, chegando a apoiar as manifestações 

contra o governo, com campanhas diretas e indiretas nas principais redes de TV, que abriu 

seus espaços para chamar a população para as manifestações, organizadas pelo MBL 

(Movimento Brasil Livre), entidade criada supostamente combater a corrupção, que por sua 

vez era patrocinado pelos partidos de oposição (UOL NOTÍCIAS, 13/05/2016), em especial 

PSDB, PMDB e DEM. 

 As manifestações em São Paulo contaram também com o apoio do governador 

Geraldo Alckmin (PSDB), que deixou livre as catracas do metrô para facilitar a circulação dos 
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 http://g1.globo.com/politica/eleicoes/2014/blog/eleicao-em-numeros/post/dilma-superou-votacao-de-aecio-

19h32-veja-grafico.html 
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manifestantes, de acordo com divulgação do jornal Valor Econômico (2015). Ocorre que as 

catracas só abriam para manifestações a favor do impeachment e jamais para manifestações 

contrárias.  

Segundo o mesmo jornal, o acesso livre foi na estação Trianon Masp, na Avenida 

Paulista: 

 

Em grandes manifestações populares e festas na mesma avenida, no entanto, o metrô 

não permite o uso do transporte sem o pagamento da tarifa, que hoje em R$ 3,50. 

(...). O metrô é administrado pela gestão do governador da oposição a Dilma, 

Geraldo Alckmin (PSDB). A passagem de dezenas de pessoas pelas catracas do 

metrô, sem pagar passagem, foi registrada em vídeo publicado pelo site G1 e ganhou 

as redes sociais, com críticas à gestão Alckmin por supostamente ter beneficiado 

aqueles que protestavam contra Dilma (VALOR ECONÔMICO, 2015).  
 

Durante as manifestações em São Paulo, apoiadas pelo PSDB, a polícia esteva 

presente para ajudar, tirando inclusive selfies com os manifestantes. Todavia, quando a 

manifestação era contra o impeachment, os policiais estavam presentes para conter a 

manifestação e reprimir os manifestantes. 

Via de regra, as manifestações a favor do impeachment eram amplamente divulgadas 

pelo Jornal Nacional e outros jornais menos influentes de outras emissoras, mas também de 

forte penetração. Tanto durante, quanto depois, eram apresentadas na tv, como forma de 

mostrar a quantidade de manifestantes. Isso sem falar nos jornais impressos, que reforçavam o 

mesmo entendimento.  

Todavia, por maior que fossem as manifestações contra o impeachment, a grande 

mídia não divulgava, ou mostrava imagens que não condiziam com a realidade, com o amplo 

apoio da população. Não fossem as mídias sociais, e divulgação via internet, não se poderia 

mensurar o tamanho das manifestações contra o impeachment. 

Dentre os veículos de comunicação, a Rede Globo liderou a divulgação contra a 

presidenta eleita democraticamente, colocando seu jornalismo em campanha direta contra ela, 

dedicando muitos minutos do Jornal Nacional, em rede aberta, ao combate ao governo e ao 

PT, como também disponibilizou a Globo News, emissora fechada de caráter jornalístico, 

com ampla adesão de seus jornalistas (por subserviência ou por concordância) no mesmo 

sentido. Não se pode negligenciar o poder das imagens e a força da mídia audiovisual. 

Quando, em plena copa do mundo (2014), na cerimônia de abertura, a então presidenta 

Dilma Rousseff passou pelo constrangimento das vaias e palavras ofensivas, vindas de grupos 

que estavam presentes no estádio, na frente de todos os convidados oficiais e representantes 
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de nações estrangeiras, os principais jornais não mediram esforços para mostrar o quanto ela 

estava sendo rejeitada. 

O quadro citado acima destoa de período não tão distante, em março de 2013, a 

presidenta Dilma contava com bastante popularidade, em torno de 79% de acordo com a 

pesquisa CNI/IBOPE divulgada pela Confederação Nacional da Industria (CNI), batendo um 

novo recorde, visto que, em pesquisas anteriores ela estava com 73%, depois 75%.  

Mesmo em 2014, a presidenta contou com apoio suficiente para vencer as eleições. 

Após assumir seu segundo mandato, atingida pela campanha orquestrada pela oposição, 

liderada pelo PSDB e PMDB, com apoio irrestrito de toda a mídia nacional, a popularidade da 

presidenta Dilma despencou de forma alarmante, contribuindo para o clima de impeachment.  

De sua vitória nas urnas em 2014 ao impeachment, a população foi assediada 

insistentemente pela grande mídia no sentido de descontruir a imagem positiva da presidenta, 

que durante seus melhores momentos, teve até um clone, tão ou mais popular que ela, Dilma 

Bolada, e cuja popularidade também foi atingida. 

Temos no país uma imprensa subserviente ao capital internacional, às elites donas do 

dinheiro, nas palavras de Jessé de Souza (2016), uma imprensa não comprometida com a ética 

e com o bem público. Consideram os seus interesses acima dos demais e desconsideram o fato 

que, a despeito de serem empresas privadas, são resultado de uma concessão pública.  

A despeito de sua função ser a utilidade pública, a mídia hegemônica omite questões 

relevantes, não produz o contraditório nos assuntos de relevância. A omissão representa o 

silêncio de muitas falas, sonegação de informação relevante que deveria ser vista e ouvida em 

seus múltiplos aspectos e não apenas na versão escolhida por ela. 

O governo Dilma foi duramente atingido mídia hegemônica representados, as críticas 

eram amplamente divulgadas, seus erros ressaltados e suas grandes obras omitidas.   

A cultura do silêncio se manifesta também quando os principais veículos de 

comunicação omitem informação relevante e de interesse de toda população, ou distorce-os. 

Tome-se como exemplo, as grandes realizações, grandes obras de interesse geral, que não 

foram divulgadas, como ocorreu com a presidenta Dilma, em que a imprensa não divulgou 

seus feitos positivos, ressaltando somente suas falhas.  

É emblemática a inauguração de parte da transposição do Rio São Francisco, a 

população do Nordeste acompanhou as obras, que se tornaram realidade, entretanto, boa parte 

da população do país desconhece seus verdadeiros empreendedores, o ex-presidente Lula e a 

presidenta Dilma. 
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A transposição do Rio São Francisco é um projeto de integração, sendo a maior obra 

de infraestrutura hídrica do país e figura entre as 50 maiores construções de infraestrutura em 

execução no mundo. O empreendimento vai levar água a uma população de mais de 12 

milhões de pessoas em 390 municípios nos estados de Pernambuco, Ceará, Paraíba e Rio 

Grande do Norte (GGN/2014
17

). 

Informações sobre as realizações dos Governos Lula e Dilma só são possíveis de 

serem localizadas, com facilidade, em veículos de comunicação alternativos, como GNN e 

Plantão Brasil, visto que a mídia tradicional, via de regra, não faz referências a elas. 

São obras do governo Dilma que não ganharam destaque nas manchetes dos jornais 

(Fonte Plantão Brasil
18

): 

 

1. Ponte Rio Negro, no estado do Amazonas, com 3,6 km de extensão, segunda maior 

ponte fluvial do mundo e a maior estaiada do Brasil. Conecta Manaus ao município 

de Iranduba e demorou três anos e 10 meses para ficar pronta; 

2. Ferrovia Norte-Sul, em cinco Estados, o trecho de 682 km da Ferrovia Norte-Sul, 

situado entre as cidades de Ouro Verde (GO) e Estrela do Oeste (SP), está com 70% 

das obras concluídas. Em outro trajeto da obra, já finalizado entre Tocantins e Goiás, 

são 855 km de ferrovia já em operação O trecho de 682 km da Ferrovia Norte-Sul, 

situado entre as cidades de Ouro Verde (GO) e Estrela do Oeste (SP), está com 70% 

das obras concluídas. Em outro trajeto da obra, já finalizado entre Tocantins e Goiás, 

são 855 km de ferrovia já em operação; 

3. Ferrovia Transnordestina, Ceará, Pernambuco e Piau. Liga o Porto de Pecém, no 

Ceará, ao Porto de Suape, em Pernambuco, além do cerrado do Piauí, no município 

de Eliseu Martins, num total de 1.728 km; 

4. Ponte sobre o rio Madeira, na divisa do Amazonas e Rondônia, na rodovia BR 319; 

5. Usina Eólica Arizona, Rio Grande do Norte. O Estado atinge 1.163,39 MW de 

potência instalada por meio de 42 parques eólicos em funcionamento e lidera o 

ranking eólico no Brasil; 

6. BRT TRANSCARIOCA tem 39 km de extensão e 45 estações entre o Terminal 

Alvorada e o Aeroporto do Galeão, atende 450 mil pessoas por dia; 

7. Metrô Salvador Bahia, inaugurado pela presidenta Dilma o primeiro trecho da 

primeira linha do metrô de Salvador. Com 7,4 km de extensão e 5 estações. O 

projeto prevê 41 km e 22 estações terminadas até 2017; 

8. Ampliação e reforma de 13 Aeroportos. Salvador, São Paulo, Brasília, Rio de 

Janeiro, Natal, Belo Horizonte, Porto Alegre, Manaus, Fortaleza, Maceió, Cuiabá e 

Curitiba os aeroportos foram reformados e ampliados. A capacidade dos aeroportos 

triplicou e todas as pistas foram reformadas, estacionamentos ampliados e terminais 

ampliados e modernizados; 

9. Mega Porto da Bahia, o terceiro maior do Brasil, em Ilhéus, Bahia. O investimento 

será e R$ 2,2 bilhões neste que será um dos portos mais modernos do mundo; 

10. A ponte Anita Garibaldi em Laguna (SC) a primeira ponte estaiada em curva do 

mundo e a terceira maior ponte do Brasil, com 2.830 metros de extensão. A obra faz 

parte do PAC-2 e impressiona pela sua magnitude; 

                                                 
17

 GGN, O Jornal de Todos os Brasis. Obras do governo Dilma, isso você não vai ver na grande mídia. 

Disponível em:http://jornalggn.com.br/blog/jose-carlos-lima/obras-do-governo-dilma-isso-voce-nao-vai-ver-

na-grande-midia>. Acesso em Mar 2017. 

 
18 

Fonte: Plantão Brasil. 17 megaobras do Governo Dilma que você provavelmente nunca ouviu falar. Disponível em:< 

http://www.plantaobrasil.net/news.asp?nID=82252>. Acesso em Mar 2017. 

http://jornalggn.com.br/blog/jose-carlos-lima/obras-do-governo-dilma-isso-voce-nao-vai-ver-na-grande-midia
http://jornalggn.com.br/blog/jose-carlos-lima/obras-do-governo-dilma-isso-voce-nao-vai-ver-na-grande-midia
http://www.plantaobrasil.net/news.asp?nID=82252
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11. Um milhão de cisternas, foram entregues 545,7 mil cisternas e 54,7 mil tecnologias 

de apoio à produção agrícola. O governo tem a meta de distribuir, até o final de 

2014, 750 mil unidades para consumo familiar e 76 mil de apoio à produção. Com 

as 350 mil entregues por Lula, são mais de um milhão de cisternas ajudando a 

combater a seca; 

12. Superporto do Açu, Rio de Janeiro, localizado no município de São João da Barra, 

norte do Estado do Rio de Janeiro, mais especificamente no distrito de Açu. Sua 

localização é estratégica para a indústria do petróleo, por ser próximo às bacias de 

Campos e do Espírito Santo, podendo ser utilizado de base também a operação da 

Bacia de Santos; 

13. Perímetro irrigado de Nilo Coelho, Pernambuco, localizado na cidade de Petrolina, 

no semiárido pernambucano, é o maior do Brasil em produção. Em 2013, o valor 

bruto de produção foi superior a R$ 700 milhões, com destaque para a fruticultura. 

Com área irrigável de 18.563 hectares, Nilo Coelho beneficia cerca de 2.200 

famílias. O perímetro também prevê a geração de 20 mil empregos diretos e 30 mil 

indiretos; 

14. 2,75 Milhões de moradias entregues pelo Minha Casa Minha Vida, Lula entregou 1 

milhão de moradias na primeira etapa do programa Minha Casa Minha Vida. Na 

segunda etapa, Dilma já entregou 2,75 milhões de casas e o projeto da terceira etapa 

prevê mais 3 milhões a partir de 2015. Na foto o Residencial Viver Melhor, em 

Manaus; 

15. Vinte e três (23) universidades e cento e cinquenta e dois (152) campi criados; 

16.  Usina Hidrelétrica de Belo Monte, Pará, terceira maior hidroelétrica do mundo, terá 

a capacidade energética para atender a 60 milhões de pessoas; 

17. Usina hidrelétrica de Estreito, Maranhão, com capacidade de geração energética de 

1.077 MW, a usina de Estreito foi inaugurada por Dilma Rousseff; 

 

Todas as obras acima citadas foram iniciadas, e algumas inauguradas, durante o 

governo da presidenta Dilma, obras de magnitude e de importante impacto social, melhorando 

a qualidade de vida da população, entretanto, não mereceram destaque na grande mídia, 

exceto para falar de suas falhas. 

Em 20 de fevereiro de 2017, após o impeachment da presidenta, foi inaugurada a 

conclusão do eixo leste da transposição do Rio São Francisco, por Temer que, em declaração 

à imprensa, pelo seu porta-voz, afirmou que a obra traduz a “prioridade” do governo para o 

desenvolvimento do Nordeste (G1 Política, 2017
19

).  

Em seu discurso, falou à imprensa como se a obra fosse de iniciativa de sua 

administração, ignorando que os governos Lula e Dilma foram os responsáveis, e as 

manchetes dos principais veículos de comunicação foram dirigidas à grande realização.  

Um fato interessante merece ser comentado, contrariando as previsões oficiais, Lula e 

Dilma fizeram sua própria inauguração posteriormente a oficial. O ato foi chamado de 

inauguração popular levando muitas pessoas ao local, esgotando as vagas nos hotéis na cidade 

e nas cidades vizinhas, pela presença do presidente Lula. A cidade de Monteiro, na Paraíba, 

                                                 
19 G1 Temer inaugura nesta sexta no Nordeste eixo leste da transposição do São Francisco. Disponível em:< 

http://g1.globo.com/politica/noticia/temer-inaugura-nesta-sexta-no-nordeste-eixo-leste-da-transposicao-do-sao-

francisco.ghtml> Acesso em Mar 2017. 

http://g1.globo.com/politica/noticia/temer-inaugura-nesta-sexta-no-nordeste-eixo-leste-da-transposicao-do-sao-francisco.ghtml
http://g1.globo.com/politica/noticia/temer-inaugura-nesta-sexta-no-nordeste-eixo-leste-da-transposicao-do-sao-francisco.ghtml
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teve o maior congestionamento de sua história, segundo matéria veiculada no site de notícias 

Pragmatismo Político.  

A notícia foi matéria em diversos jornais, diferenciando a chamada, o site G1, da 

Globo, noticiou com a manchete: “Lula e Dilma Visitam Obra Do São Francisco na Paraíba e 

fazem discurso. Ex-presidentes disseram terem feito 'inauguração popular' da transposição. 

'Eles que peçam a Deus para eu não ser candidato', disse Lula; a chamada do site 

Pragmatismo Político era: Lula e Dilma inauguram transposição do São Francisco; SBT 

Notícias: Lula e Dilma inauguram trecho da transposição do Rio São Francisco. 

É de tal ordem a manipulação e omissão dos grandes veículos de comunicação, em 

relação a assuntos de interesse nacional e público, que se tornou motivo de análise e 

acompanhamento diário da cobertura da política e econômica na grande mídia pelo 

Laboratório de Estudos de Mídia e Esfera Pública – LEMEP, grupo de pesquisas com registro 

no CNPq, sediado no Instituto de Estudos Sociais e Políticos – IESP, da Universidade do 

Estado do Rio de Janeiro. O instrumento de pesquisa é um website denominado 

Manchetômetro
20

, os objetos de monitoramento são os grandes jornais, mais especificamente 

Folha de São Paulo, O Globo e Estado de São Paulo e também o Jornal Nacional da TV 

Globo. 

É tão evidente a omissão e manipulação da mídia, que algumas páginas forma criadas 

nas redes sociais para suprir esse espaço, dentre elas a página no Facebook com o nome “O 

Que A Mídia Não Mostra
21

”. 

Por outro lado, quando as matérias são de interesse da mídia, os temas são amplamente 

divulgados, como o apoio da Rede Globo ao impeachment, divulgando manifestações contra 

Dilma e chamando a população para comparecer, insuflando um golpe contra a presidenta 

democraticamente eleita.  

Após campanha maciça contra a presidenta, com apoio de todos os conglomerados de 

mídia, em 31 de agosto de 2016 a presidenta Dilma foi afastada definitivamente de seu cargo, 

pelo Senado Federal, por 61 votos a 20.  

O impeachment foi consumado nove meses depois de o presidente da Câmara dos 

Deputados, Eduardo Cunha (PMDB/RJ) ter dado início ao processo. 

 

 

                                                 
20

 Manchetômetro. Disponível em:< http://www.manchetometro.com.br/>. 

 
21

 Facebook: O que a mídia não mostra. Disponível em:< https://www.facebook.com/> Acesso em Mar 2017. 

https://www.facebook.com/
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1.5 Governo Temer - de interino a presidente 

 

Após o processo de impeachment da presidenta Dilma e depois de seu desfecho, 

assumiu o governo o vice-presidente Michel Temer, que ficará na posição de presidente 2018, 

caso não seja caçada a chapa Dilma/Temer pelo TSE ou pelas denúncias que o atingiram 

recentemente (2017).  Para contar com o apoio irrestrito da mídia, uma das primeiras 

providências que o atual presidente tomou foi aumentar as verbas publicitárias nas mídias 

nacionais, a despeito da grave crise econômica por que passava e ainda passa o país.  

Segundo matéria publicada na Carta Capital, nenhum outro setor teve suas demandas 

atendidas com tanta rapidez, assim que tomou posse fez investimentos publicitários federais 

nos maiores veículos e boicotou outros com posicionamento crítico, como a própria Carta 

Capital, desmontando o sistema público de radiodifusão concebido no governo Lula (CARTA 

CAPITAL, 2016). 

Para enfrentar a crise, Temer aumenta gastos com publicidade (FOLHA DE SÃO 

PAULO, 06/10/2016). 

PUBLICIDADE DO GOVERNO CRESCE 65% NO SEMESTRE. O gasto do 

governo federal com publicidade cresceu 65% no primeiro semestre deste ano em 

comparação com o mesmo período de 2015. Levantamento do site Contas Abertas 

mostra que as despesas subiram de R$ 234, 1 milhões, no ano passado, para R$ 

389,5 milhões em 2016. O montante inclui publicidade pública, institucional, legal e 

mercadológica. (ESTADÃO. Brasília, 2016). 

GOVERNO TEMER BATE RECORDE DE GASTOS COM PUBLICIDADE 

FEDERAL. Aumento de gastos com propaganda subiu mais de 106% em dezembro, 

na comparação com o ano anterior. O exemplo mais emblemático é o da revista 

IstoÉ, que no mesmo mês em que deu o prêmio de Homem do Ano para Michel 

Temer, recebeu uma quantidade de dinheiro de uma só vez que nunca antes havia 

recebido. (PRAGMATISMO POLÍTICO, 05/01/2017). 

BRASÍLIA - A OFENSIVA DO GOVERNO PARA ATRAIR APOIO À 

REFORMA DA PREVIDÊNCIA PASSA AGORA PELA DISTRIBUIÇÃO DAS 

VERBAS FEDERAIS DE PUBLICIDADE, PRINCIPALMENTE EM RÁDIOS E 

TVS. A estratégia do Palácio do Planalto para afastar as resistências à reforma é 

fazer com que locutores e apresentadores populares, principalmente no Nordeste, 

expliquem as mudanças sob um ponto de vista positivo. Os veículos de comunicação 

que aderirem à campanha terão direito à publicidade federal (ESTADÃO, 

10/04/2017). 

GOVERNO TEMER QUASE ESGOTA VERBA DE PUBLICIDADE JÁ NO 

PRIMEIRO SEMESTRE. A verba de publicidade do governo federal, de mais de R$ 

200 milhões, já foi quase toda gasta no primeiro semestre. Só a campanha pela 

reforma da Previdência consumiu cerca de metade do valor (FOLHA DE SÃO 

PAULO, 25/07/2017). 

APÓS AUMENTO DE VERBAS FEDERAIS, GLOBO INAUGURA NOVO 

CENTRO DE JORNALISMO. Mesmo com toda a crise fiscal que assola o país, o 

governo federal aumentou fortemente a quantidade de dinheiro aplicada em 

propaganda. E não houve apenas um movimento de concentração de verbas. Houve 

também um forte aumento dos recursos investidos. A Globo, como sempre, ocupa 

um isolado primeiro lugar, recebendo três vezes mais do que o segundo colocado, a 

Record e quatro vezes mais do que o terceiro no ranking, o grupo SBT. (O 

CAFEZINHO, 20/06/2017). 

http://www.pragmatismopolitico.com.br/2017/01/governo-temer-recorde-gastos-publicidade.html
http://www.pragmatismopolitico.com.br/2017/01/governo-temer-recorde-gastos-publicidade.html
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Quadro 2 - Secom: principais veículos e empresas que receberam 

verba federal  
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Os gastos do governo com cartão corporativo superaram todo o primeiro semestre de 

2016, apesar do discurso de corte de despesas, de acordo com a rádio CBN
22

. Em meio à 

crise, o governo Temer aumentou investimento militar em 36%
23

. As despesas em jornais 

impressos aumentaram substancialmente, crescendo 934% em apenas três meses. 

Ante o volume de investimentos, os grandes jornais escritos e televisivos se 

comportaram com uma certa tolerância aos desmandos do governo, ignorando os escândalos 

que envolviam ministros de seu governo e ele próprio e, ainda, sua impopularidade crescente. 

De acordo com pesquisa do Ibope, encomendada pela CNI (Confederação Nacional da 

Indústria) e divulgada em 31 de março de 2017 pelo Uol Notícias Políticas
24

, a popularidade 

do governo Temer vinha despencando aceleradamente. Segundo a pesquisa, 79% dos 

entrevistados disseram não confiar em Temer, contra 72% em dezembro 2016, e que 41% 

disseram ser o governo pior que o de Dilma.  

Somente após graves denúncias na Lava Jato, a partir de maio de 2017, que atingiram 

diretamente o então presidente Temer, a mídia tomou uma nova posição, considerando que ele 

não deve permanecer no governo, passando então a divulgar as denúncias e as manifestações 

pelo fora Temer.  

Fez gastos excessivos com verbas publicitárias, tomou medidas impopulares, todavia, 

ainda assim, a imprensa foi bastante tolerante com ele. O país mergulhado em profunda 

depressão, altos índices de desemprego, mas as matérias econômicas não eram terroristas, e 

sim esperançosas. 

Segundo matéria na Carta Capital
25

, o desemprego aumentou, o produto interno caiu, o 

país se tornou um pária nas relações internacionais, afastando possíveis investidores, o 

número de falências é recorde, os juros altos e o teto dos gatos celebrados em editoriais, 

redução em investimentos em saúde e educação ao longo dos próximos 20 anos (Carta 

Capital, 2016). 

Os veículos de comunicação, que conspiraram contra a presidenta Dilma, enaltecendo 

suas falhas e omitindo seus sucessos, foram complacentes com Temer, não transformando em 

                                                 
22

 http://cbn.globoradio.globo.com/editorias/politica/2016/11/07/GASTOS-COM-CARTAO-CORPORATIVO-

EM-QUATRO-MESES-SUPERAM-O-1-SEMESTRE.htm 

 
23

 http://www1.folha.uol.com.br/poder/2017/03/1865893-em-meio-a-crise-governo-temer-aumenta-em-36-

investimentos-militares.shtml 

 
24

 Uol Notícias Políticas. Disponível em:< https://noticias.uol.com.br/politica/ultimas-

noticias/2017/03/31/reprovacao-a-governo-temer-sobe-para-55-diz-ibope.htm> 

 
25

 Carta Capital. https://www.cartacapital.com.br/revista/924/o-golpe-sera-televisionado 

https://www.cartacapital.com.br/revista/924/o-golpe-sera-televisionado
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escândalos seus muitos desacertos, suas frases inconvenientes e machistas. Temer também foi 

delatado na operação Lava Jato (operação da Polícia Federal que atua no maior caso de 

investigação de corrupção do país) diversas vezes, com denúncia de depósito em contas no 

exterior, recebimento de propina em cheque nominal. Mas os grandes jornais preferiam 

dedicar seu tempo a provar que o triplex do Guarujá é do Presidente Lula, embora até o 

momento nenhuma prova tenha sido encontrada. 

Somente após o escândalo dos grampos telefônicos, em que Temer foi pego em 

conversa suspeita com o empresário dono da JBS, a grande imprensa, liderada pela Globo, 

resolveu aderir ao Fora Temer, divulgando todos os desmandos relacionados a um esquema 

de corrupção envolvendo a empresa de frigoríficos e o Palácio do Planalto, na figura de seu 

presidente. 

Com a adesão da Globo e demais veículos de comunicação, expressão FORA TEMER 

que havia se transformado num mantra repetido nos quatro cantos do pais, em manifestações 

que levaram milhares de pessoas às ruas, tornou-se a voz corrente em todas as emissoras, 

mesmo que a princípio, a Folha e o Estadão tenham relutado um pouco em aderir. 

Foi preciso um mega escândalo envolvendo o nome do presidente e um senador da 

república para que a grande imprensa resolvesse divulgar os desmandos dos até então 

protegidos e blindados pela mídia hegemônica. 

Em razão das últimas denúncias, a mesma imprensa que chamava a população para 

manifestações contra a presidenta Dilma e silenciava sobre as manifestações contra Temer, 

passou a divulgar de forma ostensiva as implicações que envolvem o então presidente. 

 

 

1.6 O golpe e os meios de comunicação 

 

 

Diante da análise dos relatos anteriores relacionados ao governo Dilma Rousseff, 

evidencia-se semelhanças com outros momentos históricos, todos com participação ativa da 

grande mídia no sentido da construção de narrativas que sirvam aos seus próprios interesses e 

aos interesses do grande capital. Narrativas que funcionam como forma de condução de 

mentes colonizadas, pouco afeitas a leituras mais profundas, contentando-se com o que 

recebem dos meios de comunicação, sem se darem conta que são conduzidos pela 

manipulação midiática. 
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Talvez a imprensa se aproveite da teoria da cognição preguiçosa criada por Daniel 

Kahneman (2012), segundo a qual as pessoas tendem a ignorar fatos e eventos que obriguem 

o cérebro a um esforço adicional, essas pessoas leem as manchetes, mas não se aprofundam 

nas matérias, não possuem senso crítico ou não o exercitam.  

A obra de Jessé de Souza, A Radiografia do Golpe (2016), traz informações 

pertinentes a este estudo. Segundo ele, os golpes, no Brasil, via de regra, têm uma mesma 

gênese, são elaborados pelos donos do dinheiro e tem como motivação o combate à 

corrupção.   

Para o historiador, existe um vínculo de continuidade real e institucionalizado, por 

isso, todas as tentativas de rompimento do apartheid de classes, ocorridas no país, acabam 

sempre em golpe de Estado. Foi assim em 1964, mas não serviu como aprendizado, não fosse 

este o país da cultura do silêncio, de uma sociedade baseada no autoritarismo e na exclusão.  

Essa conclusão de Souza é oportuna para esta pesquisa, posto que evidencia uma das 

inúmeras formas de silenciar, o apagar da memória, algumas vezes acompanhada pela 

destruição de documentos históricos, na tentativa de apagar a história, para que não seja 

conhecida: 

 

Já naquela ocasião poderíamos e deveríamos ter feito esse aprendizado. Mas no 

Brasil o esquecimento é necessário para que a história se repita sempre do mesmo 

modo. Nossa anistia de então foi mais uma “anistia do esquecimento”, no mesmo 

sentido da queima dos papéis da escravidão por Rui Barbosa: para que jamais 

saibamos quem somos e a quem obedecemos. (SOUZA, 2016). 

 

O fato é que o país tem passado por situações recentes que estão colocando em risco a 

democracia, levando a perda da credibilidade das instituições públicas. O momento é de crise 

profunda e instabilidade, a descoberta de inúmeros esquemas de corrupção descortinou a 

promiscuidade em vivem as instituições, numa parceria entre o poder público e privado. 

O Congresso tem boa parte de seus membros envolvidos em corrupção na operação 

investigados pela operação Lava Jato, bem como parte dos ministros do atual governo Temer. 

De acordo com matéria publicada no jornal Extra
26

, em 11/04/2017, estão envolvidos 

na Lava Jato 8 ministros, 29 senadores e 42 deputados, além de três governadores e um 

ministro do Tribunal de Contas da União, além do presidente do PSDB Aécio Neves, e o 

presidente do PMDB, Romero Jucá, que são os que contam com maior quantidade de 

inquéritos 

                                                 
26

 Lava-Jato: lista de Fachin tem 9 ministros de Temer e cúpula do Congresso Disponível em: <Leia 

mais: http://extra.globo.com/noticias/brasil/lava-jato-lista-de-fachin-tem-9-ministros-de-temer-cupula-do-

congresso-rv1-1-21194323.html#ixzz4f0HsW0kh> Acesso em 12 Jan. 2017 

http://extra.globo.com/noticias/brasil/lava-jato-lista-de-fachin-tem-9-ministros-de-temer-cupula-do-congresso-rv1-1-21194323.html#ixzz4f0HsW0kh
http://extra.globo.com/noticias/brasil/lava-jato-lista-de-fachin-tem-9-ministros-de-temer-cupula-do-congresso-rv1-1-21194323.html#ixzz4f0HsW0kh
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Mesmo com o escândalo envolvendo Temer, a mídia hegemônica ainda procura 

infiltrar o nome do ex-presidente Lula em matérias depreciativas, insistindo em denúncias que 

não foram comprovadas. O fato é que Lula lidera as intenções de voto para presidente, sendo 

o candidato com mais chances de ganhar a presidência em 2018, considerando que os índices 

de rejeição estão caindo e sua preferência aumentado. 

No momento em que foi desenvolvida esta pesquisa, muitas denúncias relacionadas a 

outros políticos não receberam a mesma atenção como àquelas dedicadas ao ex-presidente 

Lula, e acabam por ficar esquecidas do grande público. 

 Alguns escândalos só se tornaram conhecidos muito mais pelas mídias alternativas do 

que pelas mídias tradicionais, como o caso do helicóptero, pertencente a um senador da 

república, flagrado transportando 450 quilos de massa pura de cocaína e que não teve 

ninguém preso e logo abafado nas mídias tradicionais; o escândalo das merendas subtraídas 

dos alunos de escolas públicas de São Paulo; as agressões cometidas contra manifestantes, 

contidos à base de violência com gás de pimenta e balas de borracha, pelo Estado policial e 

repressor.  

Embora já de conhecimento público, os fatos citados não ganharam manchetes 

proporcionais à gravidade do feito, ou foram totalmente suprimidos, não se falando mais 

neles. 

As manchetes da mídia hegemônica são, via de regra, dedicadas aos seus desafetos, 

àqueles a quem deseja expurgar do poder, como o PT e o ex-presidente Lula, bem como, em 

tempos recentes, foram dedicadas a presidenta Dilma e, em tempos pretéritos, aos ex-

presidentes João Goulart e Getúlio Vargas. E, no momento de finalização desta pesquisa 

(2017), o então presidente Temer. 

Com relação a operação Lava Jato, a grande mídia tem se tornado mais democrática na 

divulgação dos envolvidos, sem, contudo, deixar de manifestar sua preferência persecutória 

ao presidente Lula. A cada dia mais nomes são revelados, não escapando quase nenhum 

partido do esquema de corrupção que sempre movimentou os bastidores da política brasileira. 

Com a quantidade crescente de escândalos de corrupção, a mídia hegemônica não teve 

como ocultar os nomes dos delatados, dada a gravidade de esquemas em que grandes nomes 

da política nacional estão envolvidos. 

De acordo com depoimento à Operação Lava Jato em 13/12/2017, o empresário 

Emilio Odebrecht, como testemunha de defesa de seu filho, Marcelo, afirmou que esses 

esquemas acontecem há mais de 30 anos e que a grande imprensa sempre soube:  
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“A grande imprensa brasileira sempre soube de tudo que se passava, no submundo 

dos negócios e da política, e que agora vem com essa demagogia. Essa imprensa 

sabia disso tudo, e fica agora com essa demagogia! Me perdoe! Eu realmente acho 

que todos deveriam fazer uma lavagem de roupa em suas casas.  Por que nunca 

falaram nada há 15 anos, há 20 anos? ”, pergunta Emilio Odebrecht em depoimento 

a Lava Jato. (YOUTUBE
27

) 

 

Ainda, segundo o empresário, no mesmo depoimento, reproduzido textualmente pela 

Rede Brasil Atual (2017): 

 
O que me surpreende é quando vejo todos esses poderes, até a imprensa, todos como 

se fosse uma surpresa. Me incomoda isso. Não exime em nada nossa 

responsabilidade. Não exime em nada nossa benevolência. Não exime em nada que 

nós praticamente passamos a olhar isso com normalidade. Porque em 30 anos, é 

difícil não ver isso como normalidade”, disse Odebrecht. De acordo com o 

depoimento do empresário, as práticas que hoje são sinônimo de crime eram um 

"negócio institucionalizado" no país. (RBA, 13/04/2017) 

 

Se nos resta um consolo, a vantagem das épocas de crise é que a fraude e a mentira 

ficam expostas para qualquer pessoa, na qual tenham ainda sobrado dois neurônios depois de 

anos a fio do bombardeio diário de veneno midiático (SOUZA, 2016). 

  

                                                 
27

Vídeo 1- Delação Premiada - Emílio Odebrecht. Disponível em:<https://youtu.be/fJGp6NRZygo> 
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2 A CONCENTRAÇÃO DOS MEIOS DE COMUNICAÇÃO 

 

 

Em regime de dominação de consciências, em que os que mais 

trabalham menos podem dizer a sua palavra e em que multidões 

imensas nem sequer tem condições para trabalhar, os dominadores 

matem o monopólio da palavra, com que mistificam, massifica e 

dominam. Nessa situação, os dominados, para dizerem a sua palavra 

tem que lutar para toma-la. Aprender a toma-la dos que a detem e a 

recusam aos demais é um difícil, mas imprescindível aprendizado – é 

a pedagogia do oprimido. 

Freire. Santiago do Chile, 1967. 

 

 

2.1 O Fenômeno da concentração 

 

 

O fenômeno da concentração midiática ocorre em todo o planeta, mas na América 

Latina assume características distintas, por sua cultura subserviente, políticas instáveis, 

encontrando terreno fértil para seu desenvolvimento.  

Segundo Maringoni (2012), “seja pela carência de capitais em mercados internos de 

pequeno porte, seja por força de legislações protecionistas, o fato é que os grandes grupos não 

se expandiram para além das fronteiras de cada país até o final dos anos 1980”.  

A partir dos anos 1980, os meios de comunicação passaram a ser considerados 

protagonistas dos processos de transnacionalização (MARTIM-BARBERO, 2007). Nos anos 

1990, iniciou o processo de expansão dos grandes grupos midiáticos, isso se justificaria 

porque as grandes mudanças tecnológicas no âmbito das comunicações coincidiram com o 

advento das políticas neoliberais em todo o mundo. O progresso tecnológico, a 

desregulamentação e a ofensiva ideológica liberal acabaram por se misturar em um único 

processo histórico (MARINGONI, 2012). 

Até a última década do século XX, as empresas midiáticas tinham um caráter 

eminentemente nacional na América Latina. A partir das privatizações, impostas pelos 

governos neoliberais, os caminhos se abriram para a chegada de grandes grupos empresariais 

estrangeiros.  
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Entretanto, numa aparente contradição, a despeito da entrada desses grandes grupos, o 

mercado das empresas nacionais permaneceu. Isto se justifica, segundo o entendimento de 

Maringoni (2012), da seguinte forma: “A manutenção de grupos latino-americanos de mídia 

de grandes dimensões até há poucos anos só pode ser explicada pela persistência de leis 

protecionistas existentes até os anos 1990 ou pela forte ligação que tiveram com o Estado. 

(…)  

A expansão vincula-se aos interesses privados e transnacionais e que estão nas mãos 

de um reduzido grupo. Em meio a convergência de sistemas, redes e plataformas de produção, 

transmissão e recepção de dados, imagens e sons, a concentração prospera (MORAES, 2011). 

Todavia, até onde é possível saber – através de suas composições acionárias – a maior 

parte desses grupos ainda permanece em mãos de nacionais do continente”.  

O que se observa é que o setor das comunicações sul-americano esteve desde seu 

nascimento atrelado ao modelo comercial. A lógica adotada é a do free flow of information, 

versão informacional da livre circulação de capitais (ROLIN, 2012).  

Além do fato da concentração dos meios, há que se levar em consideração sua 

internacionalização que, segundo Maringoni (2012), obedece a três dinâmicas, uma de ordem 

tecnológica, outra econômica e por último político-ideológica, que combinadas com os planos 

de ajuste e as estabilizações monetárias, criam as condições propícias para vultosos 

investimentos em comunicações em toda América Latina, tornando-a uma nova fronteira de 

expansão econômica.  

Segundo Rodriguéz e Seoane (2009), o processo de concentração de meios na 

Argentina se acelerou e se aprofundou de forma inusitada em 1997, a tal ponto que distintas 

fontes coincidem em identificar o setor das comunicações como um dos principais, junto com 

o setor de petróleo e financeiro, caso se considere a quantidade de operações (compras, 

fusões, criações de empresas) realizadas.  

De acordo com os autores, o grupo que se expandiu consideravelmente nesse período 

foi o Clarín (maior conglomerado de mídias argentino), essa expansão coincide com 

posicionamento estratégico dentro de distintos setores das comunicações. Ocorre que processo 

de concentração tem efeitos concretos na livre circulação de informação e no direito à 

liberdade de informação, ameaçando seriamente os requisitos mínimos para a garantia das 

liberdades democráticas.  

Sobre os impactos da concentração dos meios, Moraes (2011) faz a seguinte 

conjectura: 
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Entre os impactos mais graves da concentração midiática na América Latina, 

podemos apontar: as políticas de preços predatórias destinadas a eliminar ou a 

restringir severamente a concorrência; os controles oligopólicos sobre produção, 

distribuição e difusão dos conteúdos; e a acumulação de patentes e direitos de 

propriedade intelectual por cartéis empresariais. Ainda há o alto risco de unificação 

das linhas editoriais e a prevalência das ambições empresariais sobre os interesses 

do conjunto da sociedade. As conveniências corporativas frequentemente se fixam 

em estratégias de maximização de lucros, sem demonstrar maior atenção com a 

formação educacional e cultural das plateias, muito menos com sentimentos de 

pertencimento e valores que conformam identidades nacionais e regionais. 

(MORAES, 2011). 

 

Na opinião de Becerra (2009), em entrevista por e-mail concedida à IHU OnLine, 

Revista do Instituto Humanitas Unisinos, quando indagado sobre como essa concentração se 

reflete nos conteúdos veiculados pela mídia, responde que “a concentração de meios tende a 

unificação da linha editorial”. Segundo ele, “quando se trata de tomar partido em medidas 

importantes, é difícil que um mesmo grupo abrigue posições diversas. A falta de diversidades 

das vozes e fontes informativas realmente diferentes é uma constante dos grupos concentrados 

de comunicação, cujo menu informativo está longe de ser plural”.  

Segundo Dantas (2009), as comunicações eram compreendidas como um serviço de 

natureza pública. Entretanto, essa nova organização produtiva das comunicações revogou o 

princípio de serviço público que, mal ou bem, norteava as leis e normas vigentes até os anos 

1980 do século XX. Ainda segundo ele, o primeiro desafio que está posto é recuperar o 

princípio de serviço público, e com isso, o direito à comunicação, que vem sendo deixado de 

lado pelas novas regulamentações.  

O que se observa é que o sistema capitalista e os meios de comunicação, dentro do 

modelo adotado pela América Latina, criaram relações de interdependência. Os meios deram 

força e estímulo ao capitalismo, que com eles teve como se expandir e desenvolver. O 

público-alvo não é o telespectador, mas o consumidor, público que só interessa na medida em 

que consome. Transformada em mercadoria, as comunicações servem às elites políticas e 

econômicas.  

Para que se tenha uma noção da dimensão do poder da mídia, a explicação de 

Ramonet (2013) é bastante oportuna, segundo ele, os meios de comunicação não são mais um 

quarto poder encarregado de contrabalançar os outros três e de proteger o cidadão por meio do 

esclarecimento. 

As palavras de Ramonet são esclarecedoras para que se possa entender o papel 

desempenhado pelos grandes meios de comunicação no Brasil, no desenrolar político. Antes 

de jornalismo, o que fazem é panfletagem. 
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2.2 Conglomerado e Oligopolização dos Meios  

 

 

Comecemos pelos conceitos para melhor entendimento do tema. Oligopólio é a forma 

de competição que se caracteriza por um número reduzido de competidores (poucos 

concorrentes) para um número grande de consumidores. Os conglomerados são grupos de 

empresa ligados e dependentes de uma mesma matriz, sendo uma das formas de oligopólio. 

Ambas as formas representam formas de concentração de empresas, monopolização de 

mercado. 

Um conglomerado, numa explicação simplificada, é algo que se juntou, é uma reunião, 

no caso, de empresas. De acordo com o dicionário Aulete Digital
28

, grande grupo econômico-

financeiro que atua em campos ou setores diversos. 

Um conglomerado de mídia é um grupo formado por várias empresas, com diversas 

atividades midiáticas, como televisão, rádio, jornais, tvs por assinatura e internet, que podem 

fazer parte de um mesmo grupo empresarial ou os mesmos proprietários. Via de regra, 

seguem a mesma linha editorial e filosófica.  

A título de exemplificação, o processo de concentração ocorre em diversos setores da 

economia, no setor bancário, o processo de concentração determinou, entre 1958 e 1963, o 

aumento do número de agências bancárias, enquanto o número de matrizes diminuiu 

(DREYFUSS, 2006). 

Os grupos de mídia são conglomerados, como a Rede Globo, que é uma grande 

corporação que atua em diversos setores, como tv aberta, canais fechados, rádios, jornais, 

apenas como exemplo. 

A concentração dos meios de comunicação tem como consequência a restrição do 

mercado, mantendo o monopólio desses grupos, que formam a mídia hegemônica. Os 

mercados mundiais de mídia são dominados por oligopólios e o Brasil não representa uma 

exceção. 

Denis de MORAES, citando Bourdieu
29

, aponta a distorção que representa a 

concentração dos meios de comunicação, por sua distribuição desigual e que torna possível a 

existência de verdadeiros latifúndios midiáticos e info-eletrônicos, necessitando ser 

enfrentados em defesa do interesse público. (BOURDIEU, 2007, apud MORAES, 2011) 

                                                 
28

 Aulete Digital. Disponível em: < http://www.aulete.com.br/conglomerado>. Acesso em Maio 2017. 
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 BOURDIEU, P. 2007, apud MORAES, 2011. 

http://www.aulete.com.br/conglomerado
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A concentração dos meios, em grupos restritos de empresas, segundo Herman e 

Chomsky (2003), representa um poder nocivo posto que, de tão fortes, utilizam sua influência 

tanto em defesa de seus interesses específicos na esfera política, quanto na esfera econômica.  

Ainda, segundo os mesmos autores, a concentração é forma de desigualdade na 

distribuição da riqueza no sistema capitalista e com efeitos diretos sobre os interesses e 

escolhas, pois o poder que possuem representa uma força capaz de filtrar as notícias a serem 

divulgadas e marginalizar aquelas que representam opiniões contrárias aos seus interesses, 

abrindo canais para que interesses dominantes transmitam sua mensagem, através dos 

veículos de comunicação que estão sob a esfera de seu poder (IDEM). 

Os monopólios de mídia são determinantes porque interferem na conformação do 

imaginário social, posto que a mídia desempenha um duplo papel estratégico na reprodução e 

ampliação do capital, o primeiro é a sua condição de agente retórico que legitima o ideário 

capitalista e o converte em discurso hegemônico e o segundo papel é o de agentes econômicos 

proeminentes nos mercados mundiais, vendendo os próprios produtos e intensificando a 

visibilidade de seus anunciantes e patrocinadores a partir de sua capacidade de irradiação.  

Monopólios de mídia representam o monopólio da palavra e de opinião, o monopólio 

da informação, sendo um dos meios mais eficazes para o capital (MORAES, 2011). 

 

Os quatro maiores conglomerados de mídia latino-americanos – Globo do Brasil; 

Televisa do México; Cisneros da Venezuela; e Clarín da Argentina –, juntos, retêm 

60% do faturamento total dos mercados latino-americanos. Para se ter uma ideia dos 

níveis recordes de concentração, basta saber que Clarín controla 31% da circulação 

dos jornais, 40,5% da receita da TV aberta e 23,2% da TV paga; Globo responde por 

16,2% da mídia impressa, 54% da TV aberta e 44% da TV paga; Televisa e TV 

Azteca formam um duopólio, acumulando 69% e 31,37% da TV aberta, 

respectivamente (MORAIS, 2013). 

 

A concentração por si só significa exclusão, posto que domina o direito de uso da 

informação em poucas mãos, o controle da palavra, o monopólio da opinião. Segundo Moraes 

(2011) a hegemonia não deve ser entendida como limites da coerção, pois ela inclui o 

consentimento social a um universo de convicções e normas, crenças e regras de conduta. 

O conceito de hegemonia que estamos trabalhando, bem como Dênis de Moraes em 

seu texto, é o desenvolvido pelo filosofo marxista Gramsci. Para que ocorra a hegemonia é 

necessário a conquista do consenso, e sua constituição é o resultado de um processo 

historicamente longo, portanto, a hegemonia não ocorre pela imposição da força, mas pela 

conquista gradual e lenta. 
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2.3 Os principais conglomerados  

 

 

Os conglomerados são grupos de empresa ligados e dependentes de uma mesma 

matriz, sendo uma das formas de oligopólio. Os grupos de mídia são conglomerados, como a 

Rede Globo, que é uma grande corporação que atua em diversos setores, como tv aberta, 

canais fechados, rádios, jornais, apenas como exemplo. 

É na década de 1920 que surge o primeiro conglomerado de mídia brasileiro, de 

propriedade particular de Assis Chateaubriand, a empresa brasileira Diários Associados
30

, 

uma rede de jornais, que mais tarde incorporaria rádios, revistas e TVs, que durou até a morte 

de seu proprietário em 1968.  Segundo informações do acervo do Estadão, Chateaubriand era 

bastante influente em diversos setores da elite, e por meio dessa influência passou a recolher 

verba para comprar um jornal próprio. Em 1924 comprou O Jornal, do Rio de Janeiro, cuja 

situação financeira estava precária, em seguida, adquiriu o Diário da Noite, de São Paulo, 

iniciando assim um dos grandes conglomerados de mídia do Brasil, os Diários Associados. 

 

Curioso intelectualmente, estudou Direito em Recife e estreou no jornalismo aos 15 

anos, escrevendo para o Diário de Pernambuco e Correio da Manhã, no Rio, entre 

outros. Pouco a pouco, foi criando seu próprio império jornalístico – os Diários 

Associados –, que chegou a reunir dezenas de jornais, revistas e estações de rádio. 

Apaixonado não só pelo poder, mas também pela tecnologia, foi ele quem trouxe a 

televisão ao Brasil, criando a TV Tupi em 1950. Morreu em São Paulo, em 1968, 

por complicações decorrentes de uma trombose que o paralisou. A partir de seu 

poderio, esse self-made man à brasileira, perfeito Cidadão Kane tropical, exerceu 

enorme influência política no Brasil, sobretudo por ter apoiado a Revolução de 30, 

que levou o Getúlio Vargas à presidência do país. Desenvolveu com Getúlio uma 

proximidade contraditória, de apoios e reveses, e agiu empresarialmente com uma 

ética própria, ameaçando ou gratificando inimigos e aliados, inclusive lançando 

campanhas contra ou a favor deles em seus jornais. (El País, 2015)
31

 

 

O império chegou ao auge entre as décadas de 1950 a 1960, nesta última 

Chateaubriand adoece, morrendo em 1968, não sem antes dar seu apoio aos militares no golpe 

de 1964. Trabalhou até o final de seus dias, a despeito da trombose que limitava seus 

movimentos. Era, como outros personagens históricos brasileiros famosos, polêmico, 

                                                 
30

 ACERVO ESTADÃO. Personalidades. Assis Chateaubriand. Francisco de Assis Chateaubriand Bandeira de 

Melo 4/10/1892, Umbuzeiro (PB) - 4/4/1968, São Paulo, SP. Disponível em:< 

http://acervo.estadao.com.br/noticias/personalidades,assis-chateaubriand,325,0.htm> Acesso em Abr 2017. 

 
31

 El País. Chatô, uma saga grandiloquente. 21/11/2015.  Disponível em:< 

http://brasil.elpais.com/brasil/2015/11/20/cultura/1448049234_431061.html>. Acesso em Maio, 2017. 

http://acervo.estadao.com.br/noticias/personalidades,assis-chateaubriand,325,0.htm
http://brasil.elpais.com/brasil/2015/11/20/cultura/1448049234_431061.html


79 

controverso, visionário, e assim como outros membros das elites brasileiras, estava 

acostumado a mandar, utilizando-se da lei do mais forte e de meios nada ortodoxos. 

Foi um dos homens mais influentes do Brasil entre as décadas de 1940 e 1950, 

comandando 34 jornais, 36 emissoras de rádio, 18 estações de televisão, uma agência de 

notícias, uma revista semanal, O Cruzeiro, uma mensal, A Cigarra, várias revistas infantis. 

O declínio dos Diários Associados coincide com a ascensão da Rede Globo, 

capitaneada por Roberto Marinho, em plena ditadura civil militar (1964-1985). Com o apoio 

explícito ao regime, beneficiou-se, dando uma guinada na expansão de seus negócios.  

Segundo Pedro Bial (2004), na biografia de Roberto Marinho, a TV Globo se firmou 

rapidamente por três razões: um acordo financeiro e operacional com o grupo norte-

americano Time-Life, a colaboração com o regime militar e o declínio das TVs Tupi e 

Excelsior. 

O acordo financeiro com o grupo Time-Life, entre 1962 e 1971, representava uma 

associação ilegal com o capital estrangeiro, o que permitiu que a Globo obtivesse 

financiamento e assessoria gerencial e técnica. Ocorre que o governo Costa e Silva baixou um 

decreto em 1967 proibindo a associação financeira, gerencial e técnica com o capital 

estrangeiro no setor das comunicações. Entretanto, as ligações da Globo com o governo 

permitiram a validação do contrato, tornando-se uma exceção, ao considerar que o decreto 

não se aplicava à Rede Globo, por seu contrato ter sido assinado antes da legislação. 

 

Em 1967, o governo Costa e Silva baixou um decreto proibindo a associação 

financeira, gerencial e técnica no setor de telecomunicações com o capital 

estrangeiro, criando de fato uma situação de privilégio e monopólio ao considerar 

que este não se aplicava à Rede Globo por seu contrato com o Grupo Time-Life ser 

anterior à legislação (MARTINS, 2014). 

  

Quem detalha com profundidade o processo de implantação da Globo é Daniel Heiz, 

em sua dissertação de mestrado, defendida em 1983 na Universidade Nacional de Brasília e 

que se transformou posteriormente em livro, A história secreta da Rede Globo (1986).  

Segundo Heiz, a implantação da Rede Globo se situa entre os obscuros anos 1961 a 

1968, fixando aspectos da trama que levou a Globo ao poder, numa área de enorme interesse 

público. 

 

Concentramos nossa aná1ise no período mais obscuro, que vai de 1961 a 1968. 

Entendemos que a investigação desse período esclarece aspectos essenciais de 

"como" foi implantada a Globo e qual a "finalidade" de sua implantação. E essas são 

respostas imprescindíveis para a correta compreensão, não só do papel histórico da 

Globo coma também do atual estado da radiodifusão brasileira (HEIRZ, 1986). 
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É exatamente no período militar que a Globo inicia sua consolidação no mercado, 

período que se permitiu a expansão das comunicações, facultando a outorga de emissoras de 

rádio e televisão, a despeito da legislação protecionista. Caldas (1998) explica a lógica militar 

desse período:  

 

(...). A legislação autoritária permitiu que o governo, instalado em 1964, promovesse 

o desenvolvimento tecnológico nacional através da expansão das telecomunicações, 

área considerada estratégica para o controle político do país. Ao mesmo tempo, 

facultou a outorga de emissoras de rádio e televisão aos amigos do sistema. Com 

isto, os proprietários da mídia eram invariavelmente empresários vinculados ao 

governo ou políticos acostumados à prática do clientelismo. (CALDAS, 1998). 

 

Posteriormente, o setor se abriu para o capital estrangeiro no contexto das expansões 

tecnológicas no período militar, se acentuando e mais ainda na década de 1990, com a política 

neoliberal. Essa expansão, tendo como aliada uma legislação permissiva, favoreceu a 

concentração dos meios. O Brasil não é um caso isolado nesse sentido, o mercado de 

comunicação brasileiro segue o padrão do restante do mundo, que favorece a concentração da 

propriedade (LIMA, 2001). 

Estudos do mercado de mídia na América Latina apontam que os processos 

monopólicos se beneficiaram de legislações permissivas, algumas adotadas para ajustar 

situações pré-definidas pelas estratégias de mercado dos grandes grupos de mídia. Segundo 

Mastrini e Becerra (2009), registram-se altíssimas margens de concentração 

infocomunicacional que superam padrões considerados aceitáveis, de acordo com informes 

das Relatorias sobre Liberdade de Expressão da Organização dos Estados Americanos (OEA) 

e da Organização das Nações Unidas (ONU), que enfatizam sua preocupação pelo tema, o 

qual se qualifica como ameaça indireta à liberdade de expressão. 

Com as desregulamentações e privatizações durante os anos 1980 e 1990, os 

megagrupos alastraram-se sem maiores restrições legais na América Latina, adotando uma 

estratégia centrada em mercados mais seguros e rentáveis, estabelecendo parâmetros de 

produção, distribuição, difusão e circulação de conteúdos que lhes proporcionassem crescente 

rentabilidade (MORAES, 2013). 

Segundo Sodré, nove clãs no Brasil controlam mais de 90% de toda a comunicação 

brasileira, jornais, revistas, rádios, redes de televisão, com mais de 90% de circulação, 

audiência e produção de informações, controlados pelo estamento dominante” (SODRÉ, 

1996). 
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Dentre as famílias proprietárias dos meios de comunicação encontram-se os Marinho 

da Globo, Civita da Abril, Frias da Folha, Mesquita do Estadão, Sirotsky da RBS, Saad da 

Bandeirantes, Abravanel do SBT, Dallevo Jr. e Carvalho da Rede TV, Sarney, Magalhães e 

Collor, sendo aguda a concentração na televisão aberta (MORAES, 2011). Ficou de fora neste 

ranking a Rede Record, de propriedade de Edir Macedo. 

De acordo com os dados disponibilizados por Marinoni (2015), a Rede Globo engloba 

123 emissoras, em 5.490 municípios (98,56%) e atinge 202.716.683 habitantes (99,51%). 

Dessas concessões, apenas cinco são próprias do Grupo Globo, sendo que 118 são de outros 

grupos. Enquanto a rede representa 22,6% (praticamente 1/4) do total de 543 outorgas no 

Brasil, as 5 pertencentes ao Grupo Globo representam 0,009% (cerca de 1/100).   

A Rede SBT, segundo os mesmos dados, possui no total 114 emissoras de televisão, 8 

próprias (o nome da família Abravanel conste na lista de sócios de 9), cobre 97% do território, 

190 milhões de pessoas.  A Rede Record também fica próxima do quadro descrito, com 108 

emissoras, dentre as quais 12 são de sua propriedade. Com 49 emissoras, a Rede Bandeirantes 

possui 14 próprias, cobre 3.572 municípios e atinge 181 milhões de habitantes (89% da 

população), quadro semelhante aos dados da Rede TV, 40 emissoras, sendo 5 próprias. 

O setor de mídia brasileiro é um dos mais lucrativos, está em oitavo lugar no ranking 

de 13 setores divulgado anualmente pela revista Forbes, sendo que, no ranking geral, a família 

Marinho está em quinto lugar, e, após esse grupo, em 74º lugar, está Edir Macedo da Record, 

seguido da família Civita da Abril e do SBT de Silvio Santos (meio & mensagem, 2015
32

).  

No ranking mundial, o empresário de mídia mais rico do mundo é o americano 

Michael Bloombeerg, ocupando a 14ª posição (Idem), todavia, o Grupo Globo vem subindo 

no ranking das maiores empresas de mídia do mundo, pulando da 17ª posição para a 14ª entre 

os maiores proprietários de mídia, sendo a única companhia brasileira que consta da lista da 

Zenith Optimidia, empresa de consultoria, com base na receita das companhias. A fonte desta 

informação é a própria Globo
33

, com data de 31/05/2016. 

Os meios de comunicação no Brasil, desde sua inicial expansão, se tornaram um 

negócio imensamente lucrativo, que está nas mãos de poucos grupos empresariais, formados 

por famílias, o que torna o sistema mais oligárquico e dominante.   

                                                 
32

Meio & Mensagem. Os bilionários da mídia brasileira. 31 de agosto de 2015. Disponível em: 

<http://www.meioemensagem.com.br/home/midia/2015/08/31/os-bilionarios-da-midia-brasileira.html 

 
33

 GRUPO GLOBO. Grupo Globo Sobe No Ranking De Maiores Empresas De Mídia Do Mundo. Notícias, 

31/05/2016. Disponível em:< http://www.grupoglobo.globo.com/noticias/grupo_globo_sobe_ranking_ 

empresas_midia_mundo.php>. Acesso em Fev. 2017. 

http://www.meioemensagem.com.br/home/midia/2015/08/31/os-bilionarios-da-midia-brasileira.html
http://www.grupoglobo.globo.com/noticias/grupo_globo_sobe_ranking_empresas_midia_mundo.php
http://www.grupoglobo.globo.com/noticias/grupo_globo_sobe_ranking_empresas_midia_mundo.php
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O Grupo Globo, da família Marinho, é o de maior peso, tem 38% de todo mercado, 

fazendo parte do grupo familiar emissoras de rádio, jornais e revistas. Logo após vem a Rede 

Record, do bispo Edir Macedo, que detém 16,2% do mercado e em seguida o grupo SBT, do 

Silvio Santos, com 13,4% do mercado. Na área editorial, o Grupo Abril detém 60% do 

mercado.   

Os principais jornais impressos também são controlados por famílias, como os 

Mesquita, do Estadão, os Frias, da Folha de São Paulo, os Sirotsky donos do grupo RBS, 

controladores do jornal Zero Hora e algumas tvs e rádios no Sul do país. 

Esses grupos, associados à políticos, ou eles próprios políticos, tornaram-se ainda mais 

poderosos, como é o caso por exemplo, da família Sarney no Maranhão e da família Collor 

em Alagoas, que estão associadas ao Grupo Globo. 

De acordo com o já referido artigo constitucional (art. 54), nenhum político pode ser 

sócio ou associado de empresas concessionárias do serviço público de radiodifusão, logo, não 

pode ser dono de emissoras de rádio ou televisão. Todavia, é tão frequente em nosso país essa 

prática, que boa parte dos brasileiros não imagina que é completamente ilegal e 

inconstitucional. Como consequência dessa prática surge o chamado coronelismo eletrônico, 

que será analisado a seguir.  

 

 

2.4 Coronelismo Eletrônico 

 

 

A oligopolização dos meios, por não comportar a diversidade de vozes, compromete a 

democracia, face a ausência de isonomia e de isegoria, o direito à livre manifestação da 

palavra para os mais diversos segmentos da população, visto que o oligopólio é uma forma de 

competição que se caracteriza por um número reduzido e concentrado de concorrentes para 

um número grande de consumidores.  

Os mercados mundiais de mídia são dominados por essa forma predatória de 

concorrência e no Brasil assume proporções sem precedentes e características próprias. 

Segundo Chauí (2012), “o poder econômico dos meios de comunicação é inseparável da 

forma oligárquica” e produziu um fenômeno tipicamente brasileiro, que é o “coronelismo 

eletrônico. É possível supor, que tal fenômeno é compatível com uma colonização predatória 

e hierarquizada como a do Brasil. 
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A expressão coronelismo eletrônico se tornou usada com frequência pela mídia pelos 

anos 1980, em referência ao cenário peculiar brasileiro, no qual deputados e senadores 

tornaram-se proprietários de empresas concessionárias de rádio e televisão e, simultaneamente 

participavam das comissões legislativas que outorgam serviços e regulam os meios de 

comunicação. Esse fato foi denunciado pelo Jornal do Brasil (1980), onde a expressão foi 

utilizada pela primeira vez. 

Para que se possa entender o coronelismo eletrônico, é preciso entendermos o conceito 

de coronelismo, sendo ele um fenômeno típico da história colonial brasileira e estudado por 

Vitor Nunes Leal, em seu livro Coronelismo, Enxada e Voto (1948) em que cunhou o termo 

pela primeira vez: 

 

“o coronelismo” é sobretudo um compromisso, uma troca de proveitos entre o poder 

público progressivamente fortalecido, e a decadente influencia social dos chefes 

locais, notadamente dos senhores das terras. Não é possível, pois, compreender o 

fenômeno sem referência à nossa estrutura agrária, que fornece a base de sustentação 

das manifestações de poder privado ainda tão visíveis no interior do Brasil” (LEAL, 

2012). 

 

No período colonial, os coronéis surgiram quando fazendeiros obtiveram este título 

para que pudessem exercer autoridade de estado nas regiões de difícil acesso, em território 

brasileiro. Costa (2006) esclarece que o coronelismo ganhou impulso na primeira República 

(1889-1930), quando o voto não era secreto e esses coronéis, devido a dependência dos 

trabalhadores, conseguiram aumentar seu poder pela possibilidade de conferência de voto, 

situação na qual o ‘voto de cabresto’ era praticamente obrigatório. Surge a partir daí uma rede 

de favores em que, junto aos coronéis, faziam parte as oligarquias estaduais, representada 

pelos governadores e estas com o Governo Federal (COSTA, 2006). 

 A partir de 1930, no governo Vargas, foi estabelecido o voto secreto, todavia, essa 

medida não conseguiu expurgar do cenário brasileiro a antiga prática nociva à democracia, 

que até hoje sobrevive em pequenos municípios, onde ainda vigora o trabalho em situação 

análoga à da escravidão e as execuções sumárias, problemas sociais que não se conseguiu 

resolver porque nos bastidores do cenário político sobrevivem ainda práticas nada 

republicanas. 

Dando sequência aos estudos de Vitor Nunes Leal sobre coronelismo, e trazendo-os 

para tempos mais recentes, a professora Suzy Costa (2006) continuou a pesquisa, encontrando 

um fenômeno similar, também tipicamente brasileiro e sob nova roupagem, isto é, dentro do 

campo das comunicações, a que se chamou coronelismo eletrônico. 
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A expressão coronelismo eletrônico surge na imprensa nos anos 1980, momento do 

processo de abertura política do regime militar, e nascimento de novos partidos no cenário 

político, tendo sido utilizada pelo Jornal do Brasil, na tentativa de os jornalistas explicarem 

um “suposto envolvimento de lideranças políticas, parlamentares no exercício de mandato 

eletivo, proprietários de emissoras de rádio e televisão (FARIAS, 2009).  

A denúncia do Jornal do Brasil dizia que quase um terço das estações de rádio e de 

televisão eram propriedades de deputados, governadores, senadores e ministros, evidenciando 

que, membros do Executivo e do Legislativo se tornaram simultaneamente proprietários e 

gestores dos processos decisórios, participam das comissões que outorgam os serviços e 

regulam os meios de comunicação. Esse quadro se agravou com o passar dos anos e afastou o 

modelo brasileiro de comunicação dos demais modelos internacionais (SANTOS, 2017) 

A partir da denúncia, a expressão passou a ser usada com frequência para referir-se ao 

contexto brasileiro em que deputados e senadores são “proprietários” de empresas de rádio e 

televisão, participando das comissões legislativas que outorgam serviços e, ao mesmo tempo, 

regulam os meios de comunicação (SANTOS, 2006).  

O termo proprietário, referido acima, foi colocado em destaque justamente porque o 

que o poder público concede é um espaço aéreo para ser usado por uma empresa particular no 

interesse público.  

Todavia, os empresários de mídia se comportam como donos e legítimos proprietários 

desse espaço público, passando a agir como empresa capitalista, desconsiderando o princípio 

da utilidade pública e agindo em função do lucro e de seus interesses políticos.  E nesse 

aspecto do coronelismo, são proprietários e outorgantes, o que compromete o sistema 

democrático. 

Segundo Chauí (2012), o coronelismo eletrônico é um dos fenômenos mais 

antidemocráticos: 

 

(...) concedidos a parlamentares e lobbies privados, de tal maneira que aqueles que 

deveriam fiscalizar as concessões públicas se tornam concessionários privados, 

apropriando-se de um bem público para manter privilégios, monopolizando a 

comunicação e a informação (CHAUÍ, 2012). 

 

Em matéria publicada em 24/11/2015, a revista Carta Capital divulgou a relação de 40 

políticos sócios de empresas prestadoras de serviços de radiodifusão que aparecem no Sistema 

de Acompanhamento de Controle Societário – Siacco, da Anatel:  
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Deputados Federais 
1. Adalberto Cavalcanti Rodrigues, PTB-PE 

2. Afonso Antunes da Motta, PDT-RS 

3. Aníbal Ferreira Gomes, PMDB-CE 

4. Antônio Carlos Martins de Bulhões, PRB-SP 

5. Átila Freitas Lira, PSB-PI 

6. Bonifácio José Tamm de Andrada, PSDB-MG 

7. Carlos Victor Guterres Mendes, PMB-MA 

8. César Hanna Halum, PRB-TO 

9. Damião Feliciano da Silva, PDT-PB 

10. Dâmina de Carvalho Pereira, PMN-MG 

11. Domingos Gomes de Aguiar Neto, PMB-CE 

12. Elcione Therezinha Zahluth Barbalho, PMDB-PA 

13. Fábio Salustino Mesquita de Faria, PSD-RN 

14. Felipe Catalão Maia, DEM-RN 

15. Felix de Almeida Mendonça Júnior, PDT-BA 

16. Jaime Martins Filho, PSD-MG 

17. João Henrique Holanda Caldas, PSB-AL 

18. João Rodrigues, PSD-SC 

19. Jorginho dos Santos Mello, PR-SC 

20. José Alves Rocha, PR-BA 

21. José Nunes Soares, PSD-BA 

22. José Sarney Filho, PV-MA 

23. Júlio César de Carvalho Lima, PSD-PI 

24. Luiz Felipe Baleia Tenuto Rossi, PMDB-SP 

25. Luiz Gionilson Pinheiro Borges, PMDB – AP 

26. Luiz Gonzaga Patriota, PSB-PE 

27. Magda Mofatto Hon, PR-GO 

28. Paulo Roberto Gomes Mansur, PRB-SP 

29. Ricardo José Magalhães Barros, PP-PR 

30. Rodrigo Batista de Castro, PSDB-MG 

31. Rubens Bueno, PPS-PR 

32. Soraya Alencar dos Santos, PMDB-RJ 

 

Senadores 
33. Acir Marcos Gurgacz, PDT-RO 

34. Aécio Neves da Cunha, PSDB-MG 

35. Edison Lobão, PMDB-MA 

36. Fernando Affonso Collor de Mello, PTB-AL 

37. Jader Fontenelle Barbalho, PMDB-PA 

38. José Agripino Maia, DEM-RN 

39. Roberto Coelho Rocha, PSB-MA 

40. Tasso Ribeiro Jereissati, PSDB-CE 

 

A prática não se restringe aos membros do Congresso Nacional, e para que o combate 

aos coronéis seja efetivo, deve alcançar também chefes de executivos estaduais e municipais e 

ainda deputados estaduais e vereadores e os familiares desses coronéis, pois muitas destas 

concessões estão camufladas em nomes de parentes. 

O STF já se posicionou sobre o tema, de acordo com a mesma matéria da Carta 

Capital
34

: 

                                                 
34

 Carta Capital. Novo alvo do MPF: os políticos donos da mídia. Matéria publicada em 24/11/2015. Disponível 

em:< https://www.cartacapital.com.br/blogs/intervozes/novo-alvo-do-mpf-os-politicos-donos-da-midia-

3650.html 

https://www.cartacapital.com.br/blogs/intervozes/novo-alvo-do-mpf-os-politicos-donos-da-midia-3650.html
https://www.cartacapital.com.br/blogs/intervozes/novo-alvo-do-mpf-os-politicos-donos-da-midia-3650.html
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Na Ação Penal 530, a ministra Rosa Weber afirmou, em seu voto, que, “a proibição 

específica de que parlamentares detenham o controle sobre empresas de (...) de 

radiodifusão” visou evitar o “risco de que o veículo de comunicação, ao invés de 

servir para o livre debate e informação, fosse utilizado apenas em benefício do 

parlamentar, deturpando a esfera do discurso público”. 

Para a ministra do STF, “democracia não consiste apenas na submissão dos 

governantes a aprovação em sufrágios periódicos. Sem que haja liberdade de 

expressão e de crítica às políticas públicas, direito à informação e ampla 

possibilidade de debate de todos os temas relevantes para a formação da opinião 

pública, não há verdadeira democracia”. E “para garantir esse espaço livre para o 

debate público, não é suficiente coibir a censura, mas é necessário igualmente evitar 

distorções provenientes de indevido uso do poder econômico ou político”. 
 

 

Se no antigo coronelismo, a moeda de troca era o voto, no coronelismo eletrônico a 

moeda de troca é a concessão de rádio e TV, por via de consequência, o controle da 

informação. O jornalista Alberto Dines, em matéria no Observatório da Imprensa, é enfático 

ao criticar o “coronelismo eletrônico”, segundo ele: 

 

Nenhum dos grandes partidos tem a coragem de combatê-la com receio de uma 

debandada geral dos seus congressistas. Os grandes veículos não ousam denunciá-la 

porque não querem quebrar o acordo de cavalheiros que reina no mundo da mídia. 

Todas as igrejas são suas beneficiárias, todos os currais eleitorais são construídos à 

sua volta, todos os demagogos servem-se dela. A mãe de todas as ilicitudes, a 

inconstitucionalidade que macula de 20% a 30% dos parlamentares e que os demais 

fingem não existir – por interesse corporativo ou desinteresse cívico-moral – é a 

autoconcessão de canais de rádio e TV. (...) O parlamentar-concessionário de rádio 

ou TV encarna uma das mazelas mais aberrantes em matéria legal e política. 

(DINES, 2005). 

 

Segundo Chauí (2012), “esse privilégio é um poder político que se ergue contra dois 

direitos democráticos essenciais”. Não há isonomia, visto que as concessões são distribuídas 

de acordo com os interesses particulares dos parlamentares. Não há isegoria quando o direito 

a exprimir a palavra está confinado a determinados grupos hegemônicos, donos e senhores do 

mercado de mídias, a falta de diversidade faz com que o interesse privado seja priorizado em 

detrimento do interesse público. 

Representa um acúmulo de poder, inaceitável para a democracia, visto que neste caso, 

os concessionários são também concedentes, pois a concessão tem que ser aprovada pelo 

Congresso Nacional (artigo 223 CF/88). Essa situação demonstra que os parlamentares 

exercem um poder desmedido, usando de suas prerrogativas em seu próprio benefício, 

inclusive regular e conceder concessões e ainda o poder dos donos dos veículos de 

comunicação de massa. A consequência nociva mais imediata é a que antecipadamente já está 

determinado quem tem o direito de falar.  
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Em sociedades capitalistas avançadas não ocorre o coronelismo eletrônico, segundo 

estudo realizado por Suzy Santos e Sérgio Capparelli (2002): 

 

Em momentos anteriores nos dedicamos, em parceria com Sérgio Capparelli 

(2002;2005), ao estudo do coronelismo eletrônico como forma de manutenção das 

elites políticas. Como o ambiente referencial dos estudos da Economia Política da 

Comunicação tem se desenvolvido a partir dos modelos de comunicação das 

sociedades capitalistas avançadas, as categorias condicionadas centralmente pela 

mercantilização das práticas sociais não davam conta desse proeminente fenômeno 

nacional (SANTOS, CAPPARELLI, 2002). 

 

 

2.5 O poder e o abuso do poder da liberdade de imprensa 

 

 

No Brasil, o poder da imprensa assumiu proporções incomensuráveis, se a liberdade 

de imprensa nasceu como um direito e garantia individual em face do Estado, na atualidade 

talvez a imprensa represente hoje um poder social tão grande quanto o poder estatal 

(MENDES 2010). 

 

“hoje não são tanto os media que têm de defender a sua posição contra o Estado, 

mas, inversamente, é o Estado que tem que acautelar-se para não ser cercado, isto é, 

manipulado pelos media (OSSENBÜHL, apud, ANDRADE, 1996). 

 

Moreira (1994) segue o mesmo entendimento: 

 

No princípio a liberdade de imprensa era manifestação da liberdade individual de 

expressão e opinião. Do que se tratava era de assegurar a liberdade da imprensa face 

ao Estado. No entendimento liberal clássico, a liberdade de criação de jornais e a 

competição entre eles asseguravam a verdade e o pluralismo da informação e 

proporcionavam veículos de expressão por via da imprensa a todas as correntes e 

pontos de vista.  

 

Mas em breve se revelou que a imprensa era também um poder social, que podia 

afetar os direitos dos particulares, quanto ao seu bom nome, reputação, imagem, etc. 

Em segundo lugar, a liberdade de imprensa tornou-se cada vez menos uma faculdade 

individual de todos, passando a ser cada vez mais um poder de poucos. Hoje em dia, 

os meios de comunicação de massa já não são expressão da liberdade e autonomia 

individual dos cidadãos, antes relevam os interesses comerciais ou ideológicos de 

grandes organizações empresariais, institucionais ou de grupos de interesse.   

Agora torna-se necessário defender não só a liberdade da imprensa, mas também a 

liberdade face à imprensa (MOREIRA, 1994). 

 

Tais argumentações levam à reflexão sobre quais os parâmetros devem nortear a 

liberdade de expressão. Via de regra, para resolver o conflito entre direitos humanos 
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fundamentais, o Estado se torna necessário para contrabalançar estas forças, o Estado pode ser 

chamado para promover a liberdade pública, quando esta se encontra ameaçada.  

A linha demarcatória dessa localização vem variando ao longo do tempo e de Corte 

para Corte, mas vem refletindo uma ponderação de dois interesses em conflito, o valor da 

liberdade de expressão e os interesses promovidos pelo Estado, os chamados contravalores. O 

que se espera, é que haja um convívio harmonioso entre a liberdade de informação, expressão 

e pensamento e os demais direitos humanos, dentro de um sistema de freios e contrapesos. 

Considerando que democracia, liberdade de expressão, liberdade de imprensa se 

relacionam com o direito a comunicação, visto que todos se referem aos direitos humanos, 

torna-se essencial a reflexão sobre eles, assunto que será tratado no capítulo seguinte. 
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3 DEMOCRACIA, LIBERDADE DE EXPRESSÃO E DIREITO A COMUNICAÇÃO 

 

 

(...) a liberdade de imprensa é o direito de livre manifestação do 

pensamento pela imprensa; mas, como todo o direito, tem seu limite 

lógico na fronteira dos demais direitos alheios. A ordem jurídica não 

pode deixar de ser um equilíbrio de interesses: não é admissível uma 

colisão de direitos, autenticamente tais. O exercício de um direito 

degenera em abuso, e torna se atividade antijurídica, quando invade a 

órbita de gravitação do direito alheio. 

Nelson Hungria 

 

 

A liberdade de expressão está entre nossas garantias constitucionais, é um dos pilares 

fundamentais sobre os quais se estruturam os sistemas democráticos modernos. É através da 

liberdade de expressão que circula o livre fluxo de ideias. Contudo, se liberdade de expressão 

fortalece o sistema democrático, há que se entender o conceito de democracia, para se chegar 

a um melhor entendimento sobre liberdade de expressão e liberdade de imprensa. 

 

 

3.1 Democracia 

 

 

A ideia da democracia teve origem na Grécia antiga, há mais de dois mil anos, embora 

outros lugares também tenham feito esforços de democratização, como a Índia, é na Grécia 

clássica que foi colocada em prática (SEN, 1999), sendo considerada a matriz da democracia 

moderna. 

Ao longo do tempo muitos fatores contribuíram para que a Democracia fosse se 

transformando e se apresentasse como a conhecêssemos hoje. Grandes acontecimentos 

fizeram com que ela fosse tomando impulso até se tornar a protagonista do século XX.  

Amartya Sem considera que a emergência da democracia foi o acontecimento mais 

importante do século XX, segundo ele, um século antes, era comum a discussão sobre se um 

país estava ou não preparado para a democracia, todavia, no século XX ganhou papel de 

destaque: 
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(...) entre a grande variedade de fatos que ocorreram no século XX, eu não tive, 

finalmente, nenhuma dificuldade em escolher um como o mais proeminente do 

período: a ascensão da democracia. Não se deseja negar que outras ocorrências 

também foram importantes, mas eu argumentaria que, no futuro distante, quando as 

pessoas olharem para o que aconteceu no século passado, acharão difícil não colocar 

primazia na emergência da democracia como a mais aceitável forma de governança. 

(SEN, 1999). 

 

Contribuindo para o entendimento, Avritzer e Souza Santos (2002) explicam que o 

século XX foi um período de disputas em torno da questão democrática, travadas ao final de 

cada uma das duas grandes guerras mundiais e ao longo da guerra fria e que se centraram em 

dois principais debates, a desejabilidade da democracia e um segundo debate acerca das 

condições estruturais da democracia, que foi também um debate sobre a compatibilidade entre 

democracia e o capitalismo (WOOD, 1996), discussão que será abordada mais à frente, neste 

mesmo capítulo.  

Essas constatações não estão isoladas, segundo Avritzer (2002), a democracia, no 

último século, se tornou a forma padrão de organização da dominação política na 

modernidade ocidental, a despeito da incredulidade que pairava sobre ela no final do século 

XVII, uma avaliação crítica que mudou radicalmente nos duzentos anos seguintes, visto que a 

democracia se tornou a forma hegemônica de organização da dominação política. 

Com relação à hegemonia, recorre-se a Gramsci, que elabora seu conceito de 

hegemonia, embora ele o atribua a Lênin, destacando a importância de formar uma classe 

dirigente que se mantenha pelo consentimento das massas e não apenas pela força coercitiva, 

significando a formação e organização desses consensos, (COUTINHO, 1992).  

A despeito de todo o entusiasmo com a democracia, tornando-se a forma hegemônica 

de organização da dominação política no século XX, o sociólogo americano Wallerstein, 

(2001), responsável pela separação do mundo entre países de centro e de periferia, faz uma 

constatação crítica sobre a evolução da democracia, segundo ele a democracia que era uma 

aspiração revolucionária no século XIX, tornou-se apenas um slogan vazio, já no século XX. 

Muitas mudanças ocorreram até a concretização da hegemonia democrática, mudanças 

no significado, dentre elas, um forte estreitamento do conceito de soberania, um consenso 

crescente sobre a desejabilidade das formas não participativas de administração e uma 

rejeição dos desenhos participativos devido ao seu impacto não institucional (AVRITZER, 

2002). 

Diversos autores têm se debruçado nos estudos da democracia, mas, para esta pesquisa 

foram escolhidas a historiadora americana Ellen Wood e a socióloga brasileira Marilena 
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Chauí, por suas posições pertinentes ao tema e cujos estudos se aplicam ao contexto 

brasileiro. 

Em breve síntese do pensamento de Wood (2006), que para conceituar democracia, 

parte da ideia original grega e da definição de Aristóteles: democracia é uma constituição na 

qual “os nascidos livres e pobres controlam o governo – sendo ao mesmo tempo uma 

maioria”.  

Segundo a autora, o filósofo faz uma distinção de democracia e oligarquia através do 

critério social de pobreza e riqueza, para ele oligarquia era o regime de governo no qual “os 

ricos e bem-nascidos controlam o governo – sendo, ao mesmo tempo, uma minoria”. Esse 

critério desempenha uma função preponderante, até mesmo numericamente. 

Em Atenas a democracia era considerada uma ameaça pelas classes mais abastadas e a 

tensão entre democratas e não democratas girava em torno da capacidade da multidão ou povo 

trabalhador dever ter ou não ter direitos políticos e se seriam capazes de elaborar julgamentos 

políticos.  

O fundamento da argumentação contrária a democracia, por essa época, é o mesmo 

que fundamenta ainda hoje os mesmos debates sobre democracia, sobretudo porque a história 

da democracia moderna é inseparável do capitalismo. Isso ocorre porque as classes 

dominantes enxergam na democracia uma ameaça, embora, essas mesmas classes, tenham se 

apropriado deste conceito, passando a reivindicar-se como democráticas (WOOD, 2007).  

Por volta do século XIX e mesmo antes dele, surge uma nova estratégia ideológica, 

mudar o significado e consequências de democracia. A nova estratégia cuidava de dar direitos 

políticos que se convertessem em universais, mas sem afetar a classe dominante (WOOD, 

2007).   

Para explicar essa mutação no conceito de democracia, Wood recorre ao cenário dos 

Estados Unidos, similar ao da Grã-Bretanha. Já nesse período, as classes proprietárias 

estavam plenamente conscientes do risco que a democracia representava e eram avessos a ela. 

Todavia, pressionados pelo debate, não era mais possível negar direitos ao cidadão ativo.   

Diante de uma situação inexorável, a estratégia era ideológica constitucional, fundada 

numa redefinição de cidadania. Os responsáveis por esta mudança, segundo Wood (2007), 

foram os fundadores dos Estados Unidos, que redefiniram o conceito, distanciando-o de sua 

origem ateniense, demus kracia, em que o demus era o povo, que foi despojado de seu 

significado social.  
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A redefinição diluiu o poder popular e povo passou a ser um conjunto de cidadãos que 

gozavam de direitos civis passivos, criando uma cidadania passiva e o voto passou a substituir 

qualquer tipo de poder coletivo.  

Tocqueville, estudando a democracia dos Estados Unidos, por volta do século XIX, 

preocupou-se com a possibilidade de as massas alcançarem o poder através do sufrágio 

universal. Para tanto, sugeriu a criação de uma democracia representativa, fundada nas bases 

sociais para contrabalançar a democracia representativa estatal. Desta forma, ainda que o 

povo alcançasse o poder, não poderia impor uma “tirania da maioria” (TOCQUEVILLE, 

2005).  

O debate antecipado por Rousseau, em seu Contrato Social, de que só poderia haver 

democracia em uma sociedade em que não houvesse ninguém tão pobre que tivesse 

necessidade de se vender e ninguém tão rico que pudesse comprar alguém, é melhor explicado 

por Avritzer: 

 

A teoria democrática dos séculos XVIII e XIX entendia o livre debate em público 

como parte intrínseca do processo de formação da vontade geral. No entanto, a 

teoria democrática deixou de perceber que o caminho que leva de Rousseau à Marx 

permite a entrada dos interesses particulares no debate público e, portanto, o triunfo 

dos interesses particulares e da manipulação em relação ao processo de formação da 

racionalidade política (AVRITZER, 2002). 

 

Wood considera uma total incompatibilidade entre democracia e capitalismo, no 

mesmo sentido, outros autores, antes mesmo dela, também fizeram o mesmo debate acerca 

das condições estruturais da democracia, e a possível incompatibilidade com o capitalismo 

(MOORE, 1966; O’DONNEL, 1973; PRZEWORSKI, 1985) 

Com relação a Chauí (2012), a democracia, em traços breves e gerais, vai além da 

ideia de regime político, ou forma de governo, tomando-a como uma forma geral da 

sociedade, uma forma de governo fundada no princípio da isonomia (igualdade dos cidadãos 

perante a lei) e isegoria, que é o direito de todos para expor suas opiniões em público, tendo 

por base que todos são iguais e livres.  

É também uma forma sócio-política em que o conflito é considerado legítimo e 

necessário. Chauí descreve as inúmeras características do que considera democracia, 

relacionando os principais traços e observando as enormes dificuldades que o Brasil enfrentou 

para instituir a democracia. 

Nossa sociedade é hierárquica, vertical, autoritária e oligárquica, tendo também um 

Estado patrimonialista e organizado de forma clientelista, e o clientelismo bloqueia a forma 
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democrática de representação, já que o representante “não é visto como portador de um 

mandato dos representados, mas como provedor de favores aos eleitores” (CHAUÍ, 2012). 

Os entendimentos de Wood e Chauí se complementam e são os mais sugestivos na 

explicação. Wood informa que com a redefinição do conceito de democracia, o que temos é 

uma cidadania passiva, em que o voto é a única forma de exercício de poder. Este conceito 

esvaziado parece conter a lógica da realidade brasileira, encontra ressonância nas dificuldades 

apontadas por Chauí, em que os privilégios das classes hegemônicas comprometem a 

isonomia (igualdade perante a lei) e a isegoria. (direito à livre manifestação da palavra). 

 

 

3.2 Liberdade de Expressão e Liberdade de Imprensa 

 

 

Abordado o conceito de democracia, cumpre agora um melhor entendimento sobre os 

conceitos de liberdade de expressão e liberdade de imprensa, confrontando-os com a realidade 

brasileira.  

A distinção entre os conceitos é um ponto relevante para o estudo, considerando que a 

existência de inúmeras interpretações que levam a caminhos equivocados e muitas vezes 

conflitantes. A abordagem de suas origens e sua evolução ao longo do tempo, contribuirá para 

o desenvolvimento da pesquisa. 

 

 

3.2.1 Areopagítica  

 

 

Ao se falar acerca das liberdades essenciais relativas à informação, há que se reportar à 

Areopagítica de John Milton, obra que influenciou o pensamento jurídico democrático, na 

primeira metade do século XVII. 

A Areopagítica era um panfleto em prosa, apresentado ao Parlamento inglês em 1644, 

inspirado no discurso homônimo de Isócrates (século V), e que tinha como objetivo investir 

contra a censura religiosa, que apenas permitia impressão de textos antecipadamente 

autorizados pelos censores da Igreja. 

Segundo Seelaender (1991), a Areopagítica não foi apenas uma criação de Milton, mas 

o reflexo da Inglaterra de seu tempo, período em que a ideia de liberdade de informação 
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estava em ascensão. Este período foi marcado pela valorização do indivíduo, pela perda de 

prestígio das autoridades tradicionais, a crise de autoridade da Igreja Anglicana e anseio de 

reverter os fundamentos da autoridade arbitrária. 

Com seu estudo, Milton contribuiu para a ampliação da maioridade do homem, 

iniciada na Idade Média e século XVI na esfera religiosa. A partir de Milton a ampliação 

abarca também toda e qualquer situação em que se pudesse identificar transmissão de 

informação e de opiniões (SEELAENDER, 1991). 

O interessante é a antecipação de Milton à sua época, na formulação de um conceito 

de liberdade que abrangesse todo e qualquer homem. A despeito de sua posição religiosa, o 

que dá mérito ao seu discurso e o torna um referencial, é justamente a superação de suas 

crenças, que poderiam impor possíveis limitações, concebendo uma ideia de liberdade de 

informação que atingisse a todos os homens.  

Durante esse tempo os jornais eram raros e não tinham muito poder de influência. A 

luta de Milton era contra a censura prévia, objetivando livros, panfletos e newsletters que 

exerciam um papel preponderante na difusão de notícias e informação e que eram censurados. 

Para Mlton, censura estava associada à tirania. 

Um sistema opressivo de controle de publicações, instituído pela rainha Elizabeth, 

vigorou na Inglaterra até 1641, quando foi abolido, todavia, um novo sistema de censura, foi 

introduzido para servir aos novos detentores do poder. 

 

Nenhum livro, panfleto ou escrito, nem parte de livro, panfleto ou escrito serão 

doravante impressos (...) ou postos à venda (...) a menos que os mesmos sejam 

primeiro aprovados e licenciados... (Inglaterra, “Order” 14 de julho de 1643). 
35

 

 

A Areopagítica, embora tenha sido um discurso dirigido à liberdade de imprensa, suas 

formulações foram um fator importante para a Declaração dos Direitos do Homem, ao 

defender a liberdade individual em face do Estado. 

Dentre suas premissas, uma delas cabe aqui reproduzir, devido sua pertinência ao tema 

desta pesquisa: “é a intolerância, e não a diversidade de opiniões, que enfraquece o Estado. ”  

Tal afirmativa nos remete a importância da diversidade, sendo talvez a primeira vez que se 

tem notícia de que tenha havido sua defesa.  

                                                 
35

 Inglaterra, "Ordef de 14 de junho de 1643 do Parlamento. Estabelece o controle sobre as publicações, 

regulamenta-o e dá outras providências. In: Milton, ob. cit., p. 196. "Nor other Book, Pamphlet, paper, norpart 

ofany such Book, Pamphlet, or paper, shall from henceforth be prime d (...) orput to sale unless the some 

befirst approved of and licens 
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Ele concebe que a diversidade de opiniões como algo necessário, em um contexto em 

que era entendida como elemento desagregador, segundo ele, uma nação livre se torna mais 

sólida se composta de diferentes grupos, do que aquela em que uniformiza de forma forçada 

as ideias (MILTON, 1909). 

 

 

3.2.2 A Primeira Emenda à Constituição Americana 

 

 

Desde as primeiras declarações dos direitos, a maioria dos textos constitucionais, nas 

sociedades democráticas, estabelece a liberdade de expressão e de imprensa como um valor 

absoluto.  

Nos Estados Americanos, a Declaração de Direitos da Virgínia, de 1776 (Virginia Bill 

of Rights), em seu artigo 14 expressamente proclamava: “that the freedom of the press is one 

of the great bulwarks of liberty and can never be restrained but despotic governments” –, que 

a liberdade de imprensa constitui um dos grandes baluartes da liberdade, não podendo ser 

restringida jamais, a não ser por governos despóticos (MENDES, 2011). 

A Declaração de Direitos da Virgínia, bem como diversos outros textos constitucionais 

que nasceram da independência das colônias britânicas da América, influenciaram a redação 

final da 1ª Emenda à Constituição dos Estados Unidos da América de 1971:  

 

O Congresso não legislará no sentido de estabelecer uma religião ou de proibir o seu 

livre exercício, ou para limitar a liberdade da palavra, ou de imprensa, ou o direito 

do povo de reunir-se pacificamente e de pedir ao Governo a reparação dos agravos. ”  

(ROIG, PORRAS, 1998). 

 

Sendo a 1ª Emenda referência às liberdades de expressão, é importante que se entenda 

sua aplicação, e as formas de interpretação que foram sendo atribuídas a ela ao longo dos anos 

e na atualidade. O tema é um dos mais difíceis, dada as diversas abordagens e formas de 

interpretação, tornando-o um dos debates constitucionais dos mais calorosos enfrentados pela 

Suprema Corte Americana. (BINENBOJM e PEREIRA NETO, apud FISS, 2005). 

As interpretações variam entre garantia da proteção da autonomia discursiva, exigindo 

abstenção do Estado, não interferindo na esfera individual, enquanto outras interpretações 

caminham em direção a liberdade de expressão como um instrumento para a promoção da 

esfera pública, exigindo atuação do Estado no sentido de garantir espaço aos diversos grupos 



96 

no debate democrático. Na primeira visão, o Estado é entendido como potencial violador das 

liberdades de expressão e essa posição ainda tem prevalecido.  

Fiss, um dos mais importantes constitucionalistas norte-americanos, professor da 

Universidade de Chicago (e que também trabalhou como assistente de juiz), defende a busca 

por caminhos mais equilibrados, na busca pela harmonia entre as duas concepções.  

Embora a primeira interpretação ainda prevaleça, isto não impede que algum tipo de 

limitação à liberdade de expressão seja admitido, visando proteger o interesse público. 

Em relação a interpretação Primeira Emenda, surgiram duas tradições, a primeira delas 

fundada numa concepção liberal, enfatizando o bom funcionamento do “mercado das ideias” 

e uma outra corrente com uma concepção mais republicana, ressaltando a importância da 

deliberação pública e democrática, sua origem está nos fundamentos de James Mason, no voto 

de Louis D. Brandeis no caso Whitney v. Califórnia, no famoso caso New York Times Co. v. 

Sullivan (STRAUSS, 2003). 

A Primeira Emenda é vista por alguns como uma proteção do interesse individual de 

autoexpressão, seguindo a chamada teoria libertária. Uma outra corrente, muito mais 

plausível, vem ganhando visibilidade, a teoria democrática, formulada por Meiklejohn (1960) 

e adotada por todo espectro político. Esta teoria vê a Primeira Emenda como uma proteção da 

soberania popular, entendendo que a intenção da lei é ampliar os termos da discussão pública, 

possibilitando que cidadãos comuns tomem conhecimento das questões e dos mais variados 

argumentos (FISS, 2005).  

A teoria libertária era centrada no autor da mensagem, o sujeito que realiza atividade 

expressiva de ideias. Esta teoria interpretava a Primeira Emenda como garantidora da 

autonomia privada e o direito à expressão do pensamento sem interferências externas., a ser 

defendida da intervenção estatal (BINENBOJM, 2003). 

A teoria democrática está focada no receptor da mensagem, colocando-o no centro 

mensagem no centro de gravidade das liberdades de expressão e imprensa e interpreta a 

Primeira Emenda como instrumento de autogoverno, permitindo que os cidadãos sejam 

livremente informados sobre os assuntos de interesse geral e, desde modo, estejam aptos a 

formar livremente a sua convicção, apresentando uma dimensão que leva à cidadania 

participativa e a construção da vontade comum pela participação ativa do cidadão (Ibdem).  

Isto posto, resta clara a forma como as argumentações se posicionam em uma ou outra 

teoria. A primeira teoria não explica por que os interesses dos que promovem o discurso 

devem ter prioridade sobre os interesses dos indivíduos objeto do discurso (FISS, 2005).  
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Segundo Binenbojm e Pereira Neto (2005), no prefácio à obra de Fiss, o dilema 

teórico enfrentado no campo das liberdades de expressão e que mais diretamente interessa ao 

brasileiro, diz respeito à intervenção estatal destinada à garantia e promoção da própria 

liberdade de expressão de atores sociais, que por razões variadas, encontram-se excluídos do 

debate público. Segundo Fiss, o Estado é o inimigo mortal e um amigo imprescindível dessas 

liberdades. O conflito, neste caso, dá-se nas dimensões defensiva e protetiva. Segundo eles, 

como conciliar a liberdade editorial das empresas de comunicação com a necessidade de 

prover acesso aos grupos minoritários que não tem outra forma de participação no discurso 

público? As indagações prosseguem: 

 

Uma empresa jornalística deve ser totalmente livre para escolher os fatos que deve 

divulgar ou algum tipo de regulação poderia lhe impor obrigações relativas à 

cobertura de conteúdo mínimo e forma? Em que medida a autonomia editorial da 

empresa jornalística deve ceder ante o direito do indivíduo de ser adequadamente 

informado sobre assuntos de interesse geral, de cuja satisfação depende sua 

autonomia pública como cidadão? (BINENBOJM e PEREIRA NETO, apud FISS, 

2005). 

 

 

3.2.3 Liberdade de Expressão e Liberdade de Imprensa 

 

 

Liberdade de expressão e liberdade de imprensa são dois conceitos distintos, um diz 

respeito a esfera de proteção do indivíduo de se manifestar sem que seja punido ou impedido. 

Quanto a liberdade de imprensa, diz respeito a esfera de atuação de uma empresa de 

comunicação de expor livremente, e com responsabilidade, suas ideias ou fatos. 

No século XIX a liberdade de expressão teve papel significativo, como resposta 

revolucionária ao estado monárquico, associada à noção de democracia, liberdade e 

igualdade, elementos fundantes da nova ordem mundial, participando de diversos textos 

constitucionais (DELGADO, 2012).  

No mundo atual, em regimes democráticos, sua importância é de tal ordem que é 

considerada um direito humano fundamental garantido. Assim como a democracia, a 

liberdade de expressão e de imprensa constitui um valor em permanente afirmação e 

concretização.  

Ao longo do tempo, a imprensa se desenvolveu entre a censura completa e a liberdade 

absoluta (MENDES, 2010). Sobre a liberdade absoluta ou a censura completa, Tocqueville 

fez oportuna consideração: 
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Confesso que não professo pela liberdade de imprensa esse amor completo e 

instantâneo que se outorga as coisas soberanamente boas por sua natureza. Se 

alguém me mostrasse, entre a independência completa e a servidão inteira do 

pensamento, uma posição intermediaria onde eu pudesse permanecer, talvez me 

estabelecesse nela, mas quem descobrira essa posição intermediaria? (...) 

Em matéria de imprensa, não há realmente meio termo entre a servidão e a liberdade 

completa. Para recorrer aos bens inestimáveis assegurados pela liberdade de 

imprensa, e preciso saber se submeter aos males inevitáveis que provoca. Querer 

obter uns, escapando-se dos outros, e entregar-se a uma dessas ilusões que acariciam 

de ordinário as nações enfermas, no momento em que fatigadas de luta e esgotadas 

pelo esforço, buscam meios de fazer coexistir, no mesmo solo, opiniões inimigas e 

princípios contrários. (TOQUEVILLE, 2005). 

 

O conceito de liberdade de expressão no Brasil comumente é confundido com outra 

expressão similar, liberdade de imprensa, todavia, são perfeitamente distintas uma da outra. O 

tema é controverso tanto na literatura nacional quanto na estrangeira.  

Na Declaração Universal dos Direitos do Homem, o Artigo 19 defende o direito à 

liberdade de opinião e expressão, informando que implica o direito de não ser inquietado 

pelas suas opiniões e o de procurar, receber e difundir, sem consideração de fronteiras, 

informações e ideias por qualquer meio de expressão.  

O professor Venício Lima, em seu texto “A Censura Disfarçada” (LIMA, 2012), 

estabelece a diferença entre as duas expressões reportando-se à origem inglesa. Lima começa 

com o significado original das palavras speech (expressão), print (imprimir), prest (imprensa) 

e the press (a imprensa). O debate se inicia na Grécia antiga, em que havia quatro significados 

para a palavra liberdade de expressão, um dos princípios fundamentais da democracia e 

essencial para realização do homem cívico na polis. Lima continua didaticamente: 

 

Embora em inglês como em português a palavra imprensa (press) possa significar 

tanto (a) a máquina de imprimir [impressora, tipografia] como (b) qualquer meio de 

comunicação de massa ou, ainda, (c) o conjunto deles, a passagem do primeiro para 

os outros sentidos altera radicalmente o locus do sujeito da liberdade de expressão 

vinculado a cada um dos três sentidos, vale dizer, do indivíduo-cidadão para a 

instituição-empresa. Ademais, existe em inglês uma distinção 

entre speech (expressão, palavra), print (imprimir), press (imprensa, impressora, 

tipografia) e the press (a imprensa) que na maioria das vezes, as traduções para o 

Português insistem em ignorar (LIMA, 2012). 

 

Vários documentos cuidam da diferença entre liberdade de expressão e liberdade de 

imprensa, segundo os quais, liberdade de expressão está sempre se referindo à pessoa, ao 

indivíduo-cidadão, enquanto a liberdade de imprensa aparece como condição para liberdade 

individual, ou como liberdade da sociedade equacionada com a imprensa ou meios de 

comunicação. (LIMA, 2012). 
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Ocorre que os veículos de comunicação (imprensa) são empresas cujo o fim é o lucro, 

já que não podem sobreviver sem o mesmo, portanto, agem dentro da lógica do capital e do 

poder, porque mantém o monopólio virtual do capital simbólico, diante disso, é fácil supor 

que não representem os direitos dos cidadãos, mas seus próprios interesses. 

O voto do magistrado Figueiredo Caldas, no caso Granier e Outros vs. República 

Bolivariana de Venezuela, na Corte Interamericana de Direitos Humanos, é extremamente 

oportuno para estabelecer a distinção entre Liberdade de Expressão e Liberdade de Imprensa. 

Em seu voto estabelece primeiramente a distinção entre direito de pessoa física e direito de 

pessoa jurídica e, logo após, estabelece a distinção entre liberdade de expressão e de 

imprensa, de acordo com seu voto: 

 

A Liberdade de Expressão é um direito de toda pessoa, em condições de igualdade e 

sem discriminação por qualquer motivo.
36

 Segundo tem asseverado a jurisprudência 

interamericana, a titularidade do direito à liberdade de expressão não pode se 

restringir a determinada profissão ou grupo de pessoas, nem ao âmbito da liberdade 

de imprensa.
37

 Isto quer dizer que a liberdade de expressão é um componente 

essencial da liberdade de imprensa, sem que sejam sinônimos ou que o exercício da 

primeira esteja condicionado à segunda.
38

 Enquanto a liberdade de expressão 

constitui direito individual, básico e fundamental, a liberdade de imprensa se 

apresenta como um direito acessório das empresas jornalísticas e modo de 

concretização da liberdade de expressão. A distinção evidencia-se no fato de que a 

liberdade de imprensa não contempla o direito à comunicação que é direito de cada 

um, individualmente, de se expressar através de qualquer meio (FIGUEIREDO 

CALDAS, 2015). 

 

Perseu Abramo (apud LIMA) no livro Padrões de Manipulação na Grande Imprensa 

(1988) diz que os meios de comunicação se transformaram, desde sua origem, sendo então 

partidos políticos: 

 

(…). Na realidade, esses grandes órgãos efetivamente são autônomos e 

independentes, em grande parte, em relação a outras formas de poder (…) porque 

são eles mesmos, em si, fonte original de poder, entes político-partidários, e 

disputam o poder maior sobre a sociedade em benefício dos seus próprios interesses 

e valores políticos. (…) Os órgãos de comunicação são os meios de comunicação de 

si mesmos como partidos [políticos].” (ABRAMO, apud LIMA, 2012) 

 

                                                 
36

 Relatoría Especial para la Libertad de Expresión (Comisión Interamericana de Derechos Humanos). Marco 

jurídico interamericano sobre el derecho a la libertad de expresión, OEA/Ser.L/V/II CIDH/RELE/INF.2/09, 

Washington D.C., 2009. Párrafo 11. 
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 Corte I.D.H., Caso Tristán Donoso Vs. Panamá. Excepción Preliminar, Fondo, Reparaciones y Costas. 

Sentencia de 27 de enero de 2009. Serie C No. 193, párr. 114. 
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Em que pese as diferenças conceituais entre liberdade de expressão e liberdade de 

imprensa, ambas vêm sendo tratadas como similares no Brasil.  A liberdade de expressão, 

considerada hoje um direito humano fundamental, teve seu conceito, com o tempo, apropriado 

pela instituição imprensa, que passou a utilizá-lo como liberdade de empresa, transformando 

um direito humano fundamental em direito das empresas comerciais em divulgar o que 

acharem informação jornalística, de acordo com seus interesses (LIMA, 2010).  

Em resumo, liberdade de expressão está ligada à cidadania, um direito humano 

fundamental e a liberdade de imprensa está associada ao direito privado da empresa. Todavia, 

dissociando de seus sentidos, as empresas reivindicam o direito à sua liberdade, contra 

qualquer tentativa de democratização dos meios.  

 

“Utilizando o argumento da volta da censura e que a liberdade de expressão corre 

risco. (...).  Ademais, escamoteiam a realidade de que, no Brasil, o debate público 

não só é pautado pela grande mídia, como a maioria da população a ele não tem 

acesso e é dele historicamente excluída” (LIMA, 2010). 

 

Segundo Owen Fiss (2007), a liberdade de expressão é tanto um princípio filosófico 

quanto uma norma constitucional, justamente o que fortalece o sistema democrático. Ela 

assegura aos cidadãos a obtenção da informação e ideias necessárias para conhecer seus 

direitos como seres soberanos, associada ao sistema democrático com um robusto intercâmbio 

de ideias. 

Não é um fim em si mesmo, mas sim um meio para alcançar outros fins vinculados à 

democracia, na promoção e proteção do debate público, é um direito relativo a uma série de 

variáveis sociais, para evitar os efeitos paradoxais e negativos que pode ter para a democracia 

(AZUETA, 2008): 

 

(...) em uma sociedade com uma estrutura social desigual, quando a liberdade de 

expressão se institui através do mercado, prescindindo do Estado, quando a 

liberdade de expressão se organiza em função da capacidade econômica dos atores, 

aqueles com maiores recursos têm também maiores capacidades expressivas e mais 

oportunidade para exigir suas necessidades, colocando em risco a própria 

democracia (AZUETA, 2008). 

 

O exercício do direito à liberdade de pensamento e de expressão, conquanto não esteja 

sujeito à censura prévia, está condicionado ‘a responsabilidades ulteriores’. Isto quer dizer 

que não se pode proibir (censurar) a manifestação da liberdade de pensamento ou de 

expressão; mas, uma vez que se as utilize, ou seja, uma vez que se exerça a liberdade de 

pensamento ou de expressão, o uso desse direito não pode extrapolar o limite do razoável e 
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violar (…) o respeito aos direitos e à reputação das demais pessoas (…) (GOMES e 

MAZZUOLI, (2010). 

O tema foi enfrentado no Habeas Corpus 82.424/RS, ao qual reconhece a existência de 

limites morais e jurídicos ao exercício da liberdade de expressão, que não pode ser vista como 

absoluta: “o direito à livre expressão não pode abrigar em sua abrangência, manifestações de 

conteúdo imoral que implicam em ilicitude penal”. (STF. HC 82424 / RS. 2004). 

 

 

3.2.4 A Constituição Federal de 1988 e a Liberdade de Expressão 

 

 

A Constituição brasileira não fala expressamente em liberdade de expressão, mas sim 

em liberdade de pensamento, que é uma expressão um pouco mais genérica, como que a 

acompanhar a evolução do conceito, que superou a noção de liberdade individual, não mais se 

restringindo a ela, evoluindo para um direito difuso e coletivo que inclui o acesso aos meios 

de produção e difusão, incorporando a representação da diversidade cultural, social e política 

da sociedade. 

A Constituição Federal de 1988, em seu artigo 5º, inciso IV, garante a liberdade de 

expressão independente de censura ou licença, artigo 5º, inciso XIV, consolidando a 

democracia e abrindo espaço para a retomada do exercício da autonomia individual, passo 

importante, após mais de 20 anos de ditadura civil militar.  

 

Art. 5º Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, 

garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a inviolabilidade 

do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade, nos termos 

seguintes: 

V - é assegurado o direito de resposta, proporcional ao agravo, além da indenização 

por dano material, moral ou à imagem; (CF/1988) 

 

Mais ainda, em seu artigo 220, possivelmente inspirado no modelo liberal clássico de 

garantia da liberdade de imprensa, adotou posição contrária a qualquer restrição à liberdade 

de imprensa, segundo o qual, “a manifestação do pensamento, a criação, a expressão e a 

informação, sob qualquer forma, processo ou veículo, não sofrerão qualquer restrição, 

observado o disposto nesta Constituição. ” 

 

Art. 220 – A manifestação do pensamento, a criação, a expressão e a informação, 

sob qualquer forma, processo ou veículo não sofrerão qualquer restrição, observado 

o disposto nesta Constituição (CF/1988). 
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Mas a cláusula contida no § 1º do art. 220, embora reforce o entendimento do caput do 

artigo, ressalta que há que se observar o disposto do artigo 5º, IV, V, X, XIII e XIV: 

“nenhuma lei conterá dispositivo que possa constituir embaraço à plena liberdade de 

informação jornalística em qualquer veículo de comunicação social, observado o disposto no 

art. 5.º, IV, V, X, XIII e XIV”, ao mesmo tempo que tem a cláusula proibitiva de não 

restrição, como também obriga a intervenção legislativa na promoção de sua efetividade. 

Segundo Mendes (2010/2011), o constituinte não concebeu a liberdade de expressão 

como um direito absoluto insuscetível de restrição, seja pelo Judiciário seja pelo Legislativo, 

o texto constitucional não admite interpretação tão simplória. 

Na Corte brasileira, a 2ª Turma deixou consignado: 

 

“(...) as violações a direitos fundamentais não ocorrem somente no âmbito das 

relações entre o cidadão e o Estado, mas igualmente nas relações travadas entre 

pessoas físicas e jurídicas de direito privado. Assim, os direitos fundamentais 

assegurados pela Constituição vinculam diretamente não apenas os poderes 

públicos, estando direcionados também à proteção dos particulares em face dos 

poderes privados”. (MENDES, 2004). 
 

Na opinião de Andrade (Apud MENDES, 2004) “é preciso “uma redefinição do 

paradigma de proteção constitucional da liberdade de imprensa: uma proteção atenta não só às 

ameaças que vêm do lado do poder político, mas também às que sopram do lado do private 

power” (MENDES, apud ANDRADE, 2004). 

 

 

3.2.5 Liberdade de Expressão e Censura 

 

 

O que se tem que cuidar é que a liberdade de expressão de uns não 

silencie a liberdade de expressão de outros.  

Fiss, 2005 

 

 

Na Constituição Federal/88, no capítulo sobre a Comunicação, o artigo 220 diz que “É 

vedada toda e qualquer censura de natureza política, ideológica e artística”. A norma 

constitucional regula situações previsíveis, visto que o Estado sempre foi considerado o 

inimigo natural da liberdade de expressão, este entendimento, segundo Fiss (1996), descansa 
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sobre a ideia do liberalismo clássico. Todavia, a censura existe e nem sempre o Estado é o seu 

executor, podendo existir até mesmo de forma velada, disfarçada, no setor privado, como foi 

explicado anteriormente. 

Torna-se importante lembrar que a Constituição de 1988 nasce de um processo 

posterior à ditadura militar de mais de 20 (vinte) anos, em que as liberdades foram tolhidas e a 

censura implantada. O texto constitucional deixa transparecer a necessidade de se contrapor a 

anterior ordem vigente do regime militar, inclusive na ordem topográfica com que os artigos 

se apresentam no corpo da Constituição, priorizando os direitos fundamentais. 

Com relação a censura imposta durante a ditadura militar, Creusa Berg, em sua tese de 

doutorado Mecanismos de Silêncio (1988), traz uma interessante reflexão sobre o tema, em 

especial no segundo capítulo, O sentido da censura: a sociedade armada e a sociedade civil.  

A autora aborda a construção, pelo regime militar, de uma imagem simbólica, capaz 

de obter o consentimento da sociedade. Por outro lado, associa a censura no Brasil ao conceito 

gramsciano de hegemonia (embora não cite diretamente Gramsci) considerando o respaldo 

que a censura contou não só dos militares, como também da elite nacional. De acordo com a 

autora, o que deve ser censurado já está dado pelo acordo entre a elite nacional e os militares. 

Retornando a ideia de liberdade de expressão, ela surge como um mecanismo de 

defesa contra a figura do Estado, até então, o grande violador das liberdades. E, quando o 

Estado é o violador, fica fácil identificar, como ocorre nos protestos nas ruas, no Brasil. As 

forças policiais, ligadas à política local são, via de regra, responsáveis pelas condutas 

agressivas e repressoras, como foi o caso das manifestações dos professores no Estado do 

Paraná, em que foram atacados por policias e seus cães, bem como os próprios repórteres 

foram agredidos.   

Todavia, a grande mídia não deu maior atenção ao caso, contando sua própria versão e 

omitindo o número expressivo de pessoas nessa manifestação, que foi uma das maiores do 

Paraná. O Jornal Nacional reduziu o número de participantes, para minimizar sua importância, 

segundo informação do Blog do Tarso
39

 

Em novembro de 2015, a polícia estadual de São Paulo expulsou alunos das escolas 

com violência, após ocupação com o objetivo de manter a escola funcionando. Manifestações 

nas ruas de São Paulo também são reprimidas com violência: 
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 Disponível em: <http://blogdotarso.com/2015/02/26/william-bonner-mente-no-jornal-nacional-sobre-

manifestacao-no-parana/> 
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São Paulo – O jornalista Caio Castor foi um dos detidos por "desacato" a policias na 

manifestação de sexta-feira (9). Antes de ser levado ao 78º DP, teve seu 

equipamento de trabalho danificado. O professor da escola Raul Fonseca, no bairro 

da Saúde, também foi conduzido à delegacia, e depois liberado. Alguns de seus 

alunos chegaram a ir até a repartição e descreveram o que aconteceu. (Redação 

RBA publicado 11/10/2015)
40

 

 

Segundo os dados divulgados, a polícia agrediu manifestantes com spray de pimenta e 

cassetetes, algumas pessoas foram presas sob alegação de que seriam black blocs. Por outro 

lado, as mídias participantes dos conglomerados silenciam ou apresentam uma outra versão.  

O mesmo ocorreu durante as manifestações em Curitiba da greve dos professores, em 

que a polícia do governador Beto Richa (PSDB) investiu violentamente contra professores, os 

relatos eram assustadores, a PM jogava bomba do alto de helicópteros, agindo 

indiscriminadamente. Durante a greve a grande mídia se calou, ocultando da população os 

graves acontecimentos cujas imagens correram o país nas redes sociais
41

.  

Entretanto, nem sempre o Estado é o responsável pela censura, muitas vezes ela tem 

origem nos setores privados. É o que Venício Lima chama de “privatização da censura”, 

quando empresas “privadas” a exercem, contrariando a Constituição em seu artigo 220 que 

informa que “é vedada toda e qualquer censura de natureza política, ideológica e artística”. 

Nos casos relatados acima, não só o Estado foi o violador das liberdades de 

manifestação e de expressão, mas a grande mídia, os veículos de comunicação também 

violaram o direito à informação, apropriando-se dos fatos e construindo uma narrativa de 

acordo com seus interesses políticos econômicos, omitindo dados relevantes, manipulando os 

fatos a serem divulgados.  

O que se pode observar é que as a liberdade de expressão se vê subtraída pelos 

próprios veículos de comunicação, através do controle do que deve ser divulgado, não 

permitindo a divulgação de matérias que contrariem aos seus interesses. Omitindo, muitas 

vezes, informação de ordem pública e interesse geral.  

Nesse contexto, repórteres que se rebelem podem ser sumariamente demitidos, como 

ocorreu nas últimas eleições presidenciais em que alguns jornalistas foram demitidos por 

manifestarem seu apoio à candidatura da Presidenta Dilma, a qual a grande mídia fazia 

oposição. Este foi o caso de Xico Sá, demitido da Folha de São Paulo e em seguida, Sidney 

                                                 
40
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Rezende, que não teve seu contrato renovado pela Globo News após publicação de artigo 

“Chega de notícia ruim”.  

 

O jornalista e apresentador Sidney Rezende (57) foi demitido nesta sexta-feira (13) 

pela Globo News. O âncora é considerado um dos principais "medalhões" do canal 

de notícias da Globo.
42

 (RICCO, 14/11/2015). 

 

Ante este novo cenário, há que se repensar o papel do Estado, na garantia das 

liberdades, visto que o próprio Liberalismo não é absoluto nesse sentido, permitindo uma 

certa forma de regulação nesse tema de extrema importância (FISS, 1996). 

O Estado pode e deve ser uma fonte de liberdade, promovendo "a robustez do debate 

público em circunstâncias nas quais poderes fora do Estado estão inibindo o discurso (FISS, 

2005).  

Liberdade de Expressão é o espaço para que todas as vozes possam ser ouvidas, 

todavia, num cenário em que os únicos atores são os meios de comunicação de massa 

concentrados nas mãos de poucos e fortes grupos, diversas vozes são silenciadas, porque 

deixadas de fora. Ou, se quer ousam pensar diferente do que diz a grande mídia, visto que é 

ela a fonte de informação de boa parte da população, contando com a força de seu poder 

hegemônico e seu poder de manipulação.  

De uma forma ou de outra, o que ocorre é um efeito silenciador, seja por falta de 

comunicação comprometida com a ética e a verdade, seja por omissão dos fatos dissonantes 

do entendimento da linha editoria, dando-se o que o Fiss (2005) denominou de “efeito 

silenciador do discurso”.  

Fiss ainda reforça o entendimento que a liberdade de expressão pode se colocar em 

conflito com outros valores constitucionais, como a igualdade e, nesta hipótese, a igualdade 

seria um contra valor. Assumir que a liberdade de expressão tem prioridade sobre a igualdade 

é desconsiderar a colisão de valores de igual importância ou se considerar uma hipotética 

ordem hierárquica entre os valores. Ocorre que os valores dizem respeito à liberdade de 

expressão de ambos os lados, portanto, liberdade x liberdade. O que se tem que cuidar é que a 

liberdade de expressão de uns não silencie a liberdade de expressão de outros. (FISS, 2005)   

Em matéria publicada no Observatório da Imprensa, A Censura Disfarçada, Lima 

(2012) traça um paralelo entre a perspectiva liberal e a perspectiva republicana de liberdade. 

Na primeira, a liberdade é reduzida à ausência de interferência externa na ação do indivíduo, 
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sendo, portanto, chamada de liberdade negativa, desvinculada da política, e exclusiva da 

esfera privada. Na segunda, prevalece a ideia de liberdade associada à vida ativa, não como 

uma posse privada, mas como pertencimento ao mundo, à vida pública, a rés pública, 

associada historicamente à democracia clássica grega, à república romana: 

 
Na tradição liberal, o Estado deve abster-se totalmente de qualquer interferência em 

relação à liberdade de expressão dos cidadãos. Na verdade, a liberdade de expressão 

é considerada uma proteção do indivíduo em relação ao Estado cuja interferência é 

entendida como cerceamento da liberdade individual, como uma forma de censura. 

Na tradição republicana, ao contrário, a liberdade de expressão é entendida como 

liberdade de deliberação em nome do interesse público. Nas democracias a 

intervenção do Estado é bem-vinda na medida em que são os cidadãos que definem, 

através de sua participação política, as regras (leis) que serão seguidas para que a 

liberdade seja desfrutada. A liberdade de expressão é o instrumento básico dessa 

participação e, embora se realize tanto no espaço público quanto no espaço privado, 

neste ela só é possível através da política, isto é, de sua defesa pública. Cabe ao 

Estado garantir que todos os cidadãos possam exercer igualitária e plenamente a 

liberdade de expressão, a isegoria (LIMA, 2012). 

 

Portanto, mesmo em países de tradição liberal, o entendimento é o de que o Estado é o 

fiador das liberdades, em especial, a liberdade de expressão, com jurisprudência consolidada 

sobre o tema.  

Todavia, no Brasil, o entendimento dominante, difundido maciçamente pela grande 

mídia, é o do liberalismo excludente que convive com desigualdades e ausência de isonomia. 

Estas características se acentuaram nos anos neoliberais, acrescentando o discurso do Estado 

mínimo, rejeitando a ideia de interferência do Estado, que poderia garantir o princípio da 

isegoria (LIMA, 2012). 

Uma outra forma de censura, também presente no Brasil, são as ameaças sofridas 

pelos profissionais do jornalismo, quando no exercício de sua profissão, investigando casos de 

corrupção ou matérias afins, que sofrem ameaças tanto do ponto de vista judicial quanto 

ameaças físicas mesmo, e algumas vezes acabam mortos.  

A Associação Brasileira de Jornalismo Investigativo (ABRAJI) informa que só no ano 

de 2015, 11 (onze) jornalistas foram vítimas de agressões nas manifestações ocorridas no Rio 

de Janeiro, São Paulo e Curitiba (ARAUJO, 2015). Além das agressões, os jornalistas 

também respondem por ações judiciais que buscam evitar a publicação, estabelecendo-se a 

censura judicial. 

É o caso do jornalista mineiro, preso após denunciar a lista de Furnas: 

 

O jornalista mineiro Marco Aurélio Flores Carone, diretor de redação do 

site novojornal.com, foi preso na manhã de hoje (20) em Belo Horizonte por 

autorização da juíza Maria Isabel Fleck, da 1ª Vara Criminal da capital mineira. 

http://www.novojornal.com/
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Carone foi denunciado pelo Ministério Público estadual em novembro por formação 

de quadrilha, falsificação de documentos públicos e particulares, falsidade 

ideológica, uso de documento falso, denunciação caluniosa majorada e fraude 

processual majorada – todas acusações relativas ao contato entre o jornalista e o 

lobista Nilton Monteiro, que tornou pública a Lista de Furnas após ter colaborado 

com suposto esquema de desvio de dinheiro da estatal. (Diego Sartorato, da 

RBA publicado 20/01/2014).
43

 

 

Segundo o mesmo jornal, a lista de Furnas é um documento que revela as quantias 

pagas a políticos do PSDB, DEM, PTB em esquema de desvio de verbas com o objetivo de 

abastecer o caixa dois. 

Recentemente, duas tragédias abalaram o planeta, mas o tratamento dado a cada uma 

pela mídia interna foi desigual, a primeira tragédia, um desastre ecológico de proporções 

incalculáveis, em Mariana, Minas Gerais, a segunda tragédia um atentado terrorista em Paris. 

A tragédia nacional perdeu os holofotes da imprensa, a despeito da responsabilidade de 

empresas no ocorrido e da forma como o caso vem sendo administrado.  

Segundo o Observatório da Imprensa, a tragédia em Paris era o que a grande mídia 

precisava para desviar a atenção da população brasileira, deixando de investigar as causas e 

diminuindo a cobertura dos fatos: 

 

Paris caiu do céu, justo no chafurdado momento em que as redes sociais mostravam 

ao mundo os responsáveis pela lama e os noticiários tentavam limpar a barra dos 

culpados. O foco agora é investigar os responsáveis pelos atentados em Paris e a 

ameaça aos americanos, mesmo que o Estado Islâmico já tenha assumido a culpa. 

Aqui, já se conhecem os culpados, mas eles jamais assumirão a culpa. (DAMIANI, 

2015).
44

 

 

Regulamentar as comunicações, em respeito aos artigos constitucionais que tratam do 

tema, encontra bastante resistência por parte da grande mídia, dos empresários do setor, 

muitos deles políticos. Contrários à regularização da lei, os grupos alegam que a concentração 

dos meios não prejudica a liberdade de expressão, e afirmam que a única ameaça que o setor 

sofre é a possível intervenção do Estado, restringindo as liberdades.  

A grande mídia, referencial do inconsciente coletivo da população, procura se 

defender da proposta de democratização dos meios de comunicação, usando o argumento de 

que uma legislação que venha a mudar o cenário em que estão acostumadas será uma afronta 
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a liberdade de imprensa. Seus argumentos acabam por convencer, pelo seu poder de 

persuasão, Só não informam aos seus seguidores que estão em dissonância com o que ocorre 

nas legislações dos mais modernos países capitalistas. 

Na Europa os meios de comunicação nasceram como monopólio estatal, mas nos anos 

1980 os países quebraram o monopólio e abriram o setor à iniciativa privada, permanecendo a 

ideia de que esse é um serviço público. 

Nos Estados Unidos, os meios nasceram comerciais, com duas leis ligadas ao setor 

que permitiram a formação de redes e abriram espaço para um modelo hegemônico, o sistema 

não era visto como um serviço público, entretanto, os prestadores devem observar os 

conceitos de interesse público, conveniência e necessidade. (FCC, 2008, apud Valente, 2013). 

A despeito do sistema ser privatizado, nos Estados Unidos há restrições em relação à 

propriedade dos meios, para impedir que um mesmo grupo com participação majoritária de 

capital estrangeiro possa ser proprietário de uma emissora ou que um mesmo conglomerado 

tenha um poder exagerado no mercado. Mas com o tempo essa regra foi flexibilizada 

(VALENTE, 2013a). 

O Código de Radiodifusão da Inglaterra estabelece regras para temas, como crimes de 

religião e ainda define parâmetros para a cobertura jornalística. Na Noruega e na Suíça é 

proibido propaganda dirigida às crianças. Na Áustria e na Bélgica há restrições de anúncios 

antes e depois de programação infantil, Finlândia e Alemanha proíbem publicidade que incite 

crianças às compras (HAWKES, 2004). 

Na atualidade, o livre fluxo de informação é a essência da democracia e de extrema 

importância para o respeito aos direitos humanos. Mais do que liberdade de expressão, há que 

se entender a importância do direito de informação, sendo este um tema cada vez mais 

constante nos meios acadêmicos ou entre especialistas (TOBY, 2009). 

 

 

3.2.6 Direito a comunicação 

 

 

Após alguns anos de políticas neoliberais, que trouxeram consequências nefastas à 

economia da América Latina, governos progressistas venceram as eleições no início do século 

XXI e se tornaram protagonistas de um processo que deu relevância as políticas públicas de 

comunicação, trazendo à discussão um tema de extrema importância, o direito humano a 

comunicação. 
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 Dentre os países latino-americanos que deram prioridade às políticas públicas de 

comunicação, destaca-se a Argentina, com sua Lei de Meios, resultado de um processo 

democrático que teve como fundamento o direito humano a comunicação e representa uma 

mudança paradigmática nos marcos regulatórios, atualmente em vigor na América Latina.   

A teorização das comunicações como um direito humano surgiu de debates iniciados 

no final de década de 1960 e pesquisas desenvolvidas a partir dos anos 1970 a 1980, 

influenciadas pelas teorias de Paulo Freire, considerando a comunicação em seu aspecto 

dialógico.  Estes estudos, de inciativa de países não alinhados, recebeu o apoio da UNESCO. 

Estes estudos falavam em uma nova ordem mundial de informação e comunicação – 

NOMIC, projeto de reorganização dos fluxos globais de informação e na substituição do 

modelo free flow of infomation (livre fluxo de informação) pelo self realiance 

(autossuficiência), que tinham como objetivo fornecer aos meios de comunicação um caráter 

democratizante, colocando em pauta temas que pudessem contribuir com o desenvolvimento 

dos países do chamado Terceiro Mundo. Considerava-se a necessidade de se construir uma 

nova ordem de comunicação, visto que a estrutura socioeconômicas e culturais do setor das 

comunicações indicavam o seu caráter político, apartado de fundamentos de justiça, equidade 

e identidade cultural (COSTA, 2007). 

Os fluxos de informação, via de regra caminham em uma mão única, a proposta da 

NOMIC era de alterar esse paradigma, tornando a via de mão dupla, a self realiance, 

emergindo daí um novo conceito de direito à comunicação, evidenciando-se a emergência de 

novos protagonistas, cujas demandas foram interditadas pela lógica dos grupos dominantes 

dos setores das comunicações, que se orientam pelo mercado (ROLIM, 2012). 

As discussões e pesquisas advindas deste período, nascidas da preocupação com o 

importante papel que a comunicação poderia desempenhar para o desenvolvimento, em 

especial nos países periféricos, foram sintetizadas no Relatório MacBride (1980), que 

resultaram no reconhecimento teórico do direito à comunicação como um direito humano 

(MELO, 2008). 

O direito a comunicação, considerado um direito humano de quarta geração 

(BONAVIDES, 2006) corresponde ao direito à informação e ao pluralismo, compatível com 

uma sociedade democrática, aberta a sua dimensão de universalidade. 

Bonavides foi um dos principais constitucionalistas que fez a leitura dos direitos 

fundamentais pelo ângulo histórico, agrupando-os. Todavia, algumas correntes preferem a 

expressão dimensão no lugar de geração, para se evitar a ideia equivocada que uma geração 
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superaria a outra, e que jamais poderia ocorrer com os direitos fundamentais, visto que o 

surgimento de novos direitos não exclui os anteriores. (TAVARES, apud MIRANDA, 2005). 

Relatório MacBride, (UNESCO, 1980), que no Brasil recebeu o nome de “Um Mundo 

Muitas Vozes”, ampliou o debate sobre políticas públicas nas comunicações, sob a 

perspectiva de uma nova ordem mundial da informação e comunicação (NOMIC), ressaltando 

a importância do direito a comunicação. Neste sentido, o Relatório MacBride: 

 

Hoje em dia se considera que a comunicação é um aspecto dos direitos humanos. 

Mas esse direito é cada vez mais concebido como o direito de comunicar, passando-

se por cima do direito de receber comunicação ou de ser informado. Acredita-se que 

a comunicação seja um processo bidirecional, cujos participantes – individuais ou 

coletivos – mantém um diálogo democrático e equilibrado. Essa ideia de diálogo, 

contraposta à de monólogo, é a própria base de muitas das ideias atuais que levam 

ao reconhecimento de novos direitos humanos (Unesco, Um Mundo e Muitas Vozes 

– comunicação e informação na nossa época. Rio de Janeiro: Editora da Fundação 

Getúlio Vargas, 1983) 

 

Essas pesquisas foram realizadas em plena guerra fria, quando o mundo estava 

dividido em dois blocos. Ao longo do tempo, a NOMIC foi sendo deixada de lado, a medida 

em que as políticas neoliberais ganhavam espaço, e ficando a OMC como a principal 

organização encarregada de concretizar o modelo free flow of information (ROLIM, 2012). 

 

No começo dos anos 1980, cinquenta corporações globais dominavam quase todos 

os meios de comunicação, mas hoje esse número foi reduzido para menos de oito 

que, não por causalidade, representam os principais blocos de poder no mundo.10 

Esse processo se iniciou com a desregulação do setor nos Estados Unidos e se 

expandiu via OMC, consolidando estratégia de concentração e expansão global dos 

grupos de mídia que, depois de sucessivas modificações nas legislações, 

desestatizou as telecomunicações, liberou a propriedade dos meios audiovisuais e 

habilitou investimento estrangeiro nessas indústrias na maioria dos países e regiões 

(ROLIM, 2012). 

 

 A despeito dessas pesquisas terem sido deixadas de lado, nos últimos anos vem 

ganhando espaço as discussões dos que defendem o direito a comunicação como objetivo para 

a democratização da comunicação. Crescem os movimentos na sociedade civil que enfrentam 

o tema, como o FNDC, Fórum Nacional pela Democratização das Comunicações, Coletivo 

Intervozes, dentre outros. 

 O direito a comunicação no Brasil não aparece de forma expressa em nenhuma 

legislação, o que de certa forma pode, a princípio, representar um obstáculo, sob a 

justificativa que não há um fundamento legal para ele. Todavia, nem toda norma 

constitucional é escrita, algumas delas estão em forma de princípios, direitos fundamentais, 
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que não se restringem aos explicitados na constituição e são a essência dos fundamentos da 

constituição, de onde as normas escritas emanam.  

Ora, o direito à comunicação complementa o direito fundamental à liberdade de 

expressão, traduz uma sociedade democrática que deve ser plural. O direito à comunicação é 

um direito de proteção à sociedade, garantindo aos seus cidadãos a expansão do direito à 

liberdade de expressão. 

 

Os direitos fundamentais não se restringem àqueles explicitados na constituição 

formal de cada Estado, mas também resultam de uma “interpretação constitucional 

sistemática” das regras nela instituídas, bem como no direito internacional, 

especialmente quando o tema põe em questão a promoção da dignidade humana – 

princípio que caracteriza os direitos fundamentais (WIMMER, apud BARROS E 

ROSSETO, 2011). 

 

Toda a ideia de direito à comunicação foi desenvolvida no Relatório MacBride que, 

ampliou o entendimento sobre liberdade de expressão e de direito à informação, tratado como 

um direito humano e de reconhecimento internacional, o direito de receber e enviar 

informação, rompendo o paradigma unidirecional até então vigente. Tal entendimento foi 

superado, visto não estar compatível com uma sociedade democrática, que comporta a 

diversidade de vozes, num processo dialógico de dar e receber informação. 

 

Todo mundo tem o direito de comunicar. Os elementos que integram esse direito 

fundamental do homem são os seguintes, sem que sejam de modo algum limitativos: 

a) o direito de reunião, de discussão, de participação e outros direitos de associação; 

b) o direito de fazer perguntas, de ser informado, de informar e outros direitos de 

informação; c) o direito à cultura, o direito de escolher, o direito à proteção da vida 

privada e outros direitos relativos ao desenvolvimento do indivíduo (UNESCO, 

1980, p. 288). 

 

O direito à comunicação se contrapõe a concentração dos meios de comunicação, 

posto que o resultado da concentração é uma comunicação unilateral, vinda da mídia 

hegemônica. Regulamentar as comunicações trata-se de uma necessidade urgente para 

delimitar o campo de atuação, estabelecer regras que garantam a atividade pública, 

considerando sua importância para a cidadania (BARROS E ROSSETO,2011).  

O direito à comunicação representa uma evolução do direito à liberdade de expressão, 

dando a ela um caráter mais elástico e vem ganhando cada vez mais adeptos no mundo atual, 

nas sociedades democráticas mais consolidadas.  

Os fundamentos gerais da democracia não estão restritos a um modelo específico, mas 

como resultado de um processo histórico de assimilação de novos direitos, da emancipação do 
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cidadão que, consciente de seus direitos, percebe-se com direito a fala. A sociedade 

democrática moderna não quer intérpretes, que é como a grande mídia se comporta, quer seu 

espaço de fala. 

A cidadania madura comporta um grau de criticidade e precisa de espaço para se 

manifestar. Não quer ser tutelada, não quer que a informação que lhe chegue passe pelo filtro 

capitalista dos grandes veículos de comunicação. Entende que o Estado, através de suas 

políticas públicas comporta o papel de mediador entre o público e privado. O que torna ainda 

mais relevantes políticas públicas democráticas, que garantam o direito à comunicação, com 

viés participativo plural, como condição sine qua non para igualdade e justiça social. 
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4 A CULTURA DO SILÊNCIO  

 

 

Vocês que fazem parte dessa massa 

Que passa nos projetos do futuro 

É duro tanto ter que caminhar 

E dar muito mais do que receber 

E ter que demonstrar sua coragem 

À margem do que possa parecer 

E ver que toda essa engrenagem 

Já sente a ferrugem lhe comer 

Êh, oô, vida de gado 

Povo marcado 

Êh, povo feliz! 

Zé Ramalho 

 

 

Os meios de comunicação sofisticaram-se, televisionaram-se, virtualizaram-se, 

criaram mobilidade para acompanhar o cidadão/consumidor onde quer que esteja. Todavia, a 

cultura do silêncio é um espectro que ainda o acompanha, visto que, a despeito de 

democratizado em sua popularidade, suas formas de manter uma comunicação dialógica, 

ainda que já aconteça pelas redes sociais, não impede a força de determinadas falas que 

conduzem as narrativas.  

Criou-se uma nova espécie de rebanho, formado por aqueles que acompanham as 

mídias hegemônicas, acreditando praticamente em tudo que lê e ouve dos veículos de 

comunicação consolidados no mercado, líderes de audiência. Estes veículos, gozando de 

grande credibilidade, tornaram-se os pastores da pós-modernidade, ou da pós-verdade, cujo 

conceito será abordado mais à frente. 

Tal afirmativa não nos parece exagerada, considerando que todos estão inseridos numa 

sociedade de informação e que, a cada dia, um maior número de pessoas tem acesso às redes 

sociais, a internet, com seus smartphones e computadores.  

Os meios de comunicação tradicionais acompanharam a revolução digital, que deu 

origem às imensas transformações tecnológicas nas comunicações, o que expandiu ainda mais 

seu poder. Estão conectados, transmitindo informações, suas mensagens muitas vezes estão 
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em forma de pareceres científicos, vindos de mestres ou doutores, escolhidos de acordo com 

sua linha editorial e suas preferências ideológicas, sintonizadas com a ideologia dos veículos 

de comunicação.  

Cumpre ressaltar que esse caráter tendencioso passa despercebido ao cidadão comum, 

dada a credibilidade atribuída aos veículos pertencentes à mídia hegemônica.  

Foucault (2014) supôs que, em toda sociedade, a produção do discurso é ao mesmo 

tempo controlada e selecionada, organizada e redistribuída por certo número de 

procedimentos, e cuja função é exorcizar seus poderes e perigos. Esta suposição de Foucault 

fundamenta a atuação dos veículos de comunicação que pretendem manter esse controle sobre 

a população.  

A seleção prévia de seus entrevistados, ou de seus comentaristas, segue o princípio 

mencionado por Foucault em que “ninguém entrará na ordem do discurso se não satisfizer a 

certas exigências ou se não for de início qualificado para fazê-lo. 

Foucault (2014) ainda retoma a questão abordando especificamente o discurso com 

pretensão científica, por uma perspectiva crítica, considerando-o como mecanismo de poder. 

Segundo o autor, quando um discurso toma forma e estatuto de discurso científico, pode 

integrar, sob certas condições e até certo ponto, como procedimentos de controle, visto que 

esse tipo de discurso se pretende como verdadeiro.  

É bastante oportuno esse estudo de Foucault posto que ele fala em sistemas de 

exclusão que atingem o discurso, a palavra proibida, a segregação e a vontade da verdade, 

sendo esse último o que ele mais se deteve. Segundo ele, essa vontade da verdade é um dos 

sistemas de exclusão e apoia-se num suporte institucional, por ser ao mesmo tempo reforçada 

e reconduzida por toda uma espessura de práticas como a pedagogia (...). 

 

Mas ela é também reconduzida, mais profundamente sem dúvida, pelo 

modo como o saber é aplicado em uma sociedade, como é valorizado, 

distribuído, repartido e de certo modo atribuído. (...). Enfim, creio que essa 

vontade de verdade assim apoiada sobre um suporte e uma distribuição 

institucional, tende a exercer sobre os outros discursos – estou sempre 

falando de nossa sociedade – uma espécie de pressão e como que um poder 

de coerção. (FOUCAULT 2014). 

 

O que se pode observar é que a cultura do silêncio, é um sistema de exclusão, a 

segregação da verdade, a palavra proibida e foi se instalando no Brasil desde o início de sua 

colonização, como parte do processo histórico brasileiro, consolidando-se com o advento da 

imprensa e demais meios de comunicação.  
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De uma maneira geral, o desenvolvimento da imprensa está associado ao aparecimento 

do capitalismo, estabelecendo um vínculo com a ordem capitalista, que serviu à ascensão da 

burguesia. Na medida em que se desenvolviam as relações capitalistas, também se 

desenvolvia a empresa jornalística (MARCONDES FILHO, 1986). 

A chegada da imprensa no Brasil assinala traços particulares estritamente ligados ao 

nosso capitalismo tardio, fazendo com que somente tivesse desenvolvido mais 

significativamente na fase do desenvolvimento capitalista, marcando a importância que teria 

nesse processo.  

Segundo Marialva Barbosa (2000), o papel da imprensa também foi o de exercer o 

controle social, servindo à própria estrutura do poder e agindo como veículo de manutenção 

da ordem vigente. Segundo a professora, do final do século XIX ao início do século XX, a 

imprensa ainda se dividia entre oficial e oficiosa, esta última também reproduzindo a fala 

oficial para se beneficiar das cercanias do poder.  

De acordo com Lima (2011), pode-se entender a cultura do silêncio como um conceito 

freireano, que se originou de uma observação do pregador jesuíta Padre Antônio Vieira 

(século XVII), como reflexo da estrutura de dominação. A cultura do silêncio caracteriza a 

sociedade a que se nega a comunicação e o diálogo e, em seu lugar, se lhe oferece 

“comunicados”.  

Em uma estrutura de dominação não há espaço para o diálogo, o direito a fala não 

pertence a todos, mas apenas ao seleto grupo dominante de uma sociedade que nasce e se 

desenvolve sob o estigma do autoritarismo e da exclusão 

A cultura do silêncio, expressão utilizada por Freire em seu livro Ação Cultural para a 

Liberdade (1981), articula-se em torno de uma mídia unidirecional e centralizada, 

contrapondo-se à comunicação dialógica e ao direito à comunicação. Segundo Freire:  

 

As condições estruturais de nossa colonização não nos foram, porém, favoráveis. Os 

analistas, sobretudo os de nossas instituições políticas, insistem na demonstração 

desta inexperiência. (...). O Brasil nasceu e cresceu dentro de condições negativas às 

experiências democráticas. O Brasil nasceu e cresceu sem experiência do diálogo. 

De cabeça baixa, com receio da Coroa. Sem imprensa. Sem relações. Sem escolas. 

“Doente”. Sem fala autêntica (FREIRE, 2006). 

 

Freire (2006) fala que a colonização brasileira foi predatória, foi uma “empreitada 

comercial”, em que o colonizador não tinha interesse em se instalar na terra e criar uma nova 

civilização. Mesmo mais tarde, quando as condições eram outras, em que havia a necessidade 

do povoamento, a colonização marchou no sentido da grande propriedade, das imensas terras, 
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doadas a uma só pessoa e povoada por seus trabalhadores. Grandes propriedades separadas 

umas das outras por léguas, em que os moradores desses domínios eram protegidos dos 

senhores, raízes de nossa cultura paternalista. 

Uma outra característica que parece ser um consenso entre os historiadores sobre o 

Brasil é a de que este era um país sem povo, ou eram senhores ou eram escravos. Não havia o 

sentimento da coisa pública.  

Ainda, segundo Freire, nas circunstâncias de nossa colonização tudo levava ao 

fechamento extremamente individualista, ao isolamento. “A grande propriedade, absorvente e 

asfixiante, fazia girar tudo em torno de si”. Nas palavras do padre Vieira (VIANA, 1999), 

cada família era uma república. Em áreas fechadas e autarquizadas, na verticalidade 

hierárquica, não funciona o diálogo, não havia vida comum, não havia vivência comunitária. 

O próprio Vieira, no Sermão da Visitação de Nossa Senhora, pregado quando da 

chegada do Marquês de Montalvão: 

 

(...) o pior acidente que teve o Brasil em sua enfermidade foi o tolher-se-lhe a fala: 

muitas vezes quis se queixar justamente, muitas vezes quis pedir os remédios de 

seus males, mas sempre lhe afogou as palavras na garganta, ou o respeito, ou a 

violência: e se alguma vez chegou algum gemido aos ouvidos de quem devera 

remediar, chegaram também as vozes do poder e venceram os clamores da razão 

(VIEIRA, 1959, apud FREIRE, 2006). 

 

A esse mutismo, esse isolamento, essa cultura que se distancia da democracia, Freire 

(1981) denomina de “cultura do silêncio”, típica das estruturas fechadas como o latifúndio, 

gerado nas condições objetivas de uma realidade opressora.  

Nosso processo civilizatório, dentro dos conceitos ocidentais de civilização, trouxe 

com ele os sintomas da exclusão, nossos colonizadores não vieram para as terras brasileiras 

com a intenção de formar um novo mundo, seus anseios ligavam-se a extração de todo 

potencial de riqueza que as terras brasileiras poderiam oferecer. Essa mentalidade arcaica 

extrativista parece ainda reger as relações internas e é disseminada pelos veículos de 

comunicação, a mídia hegemônica, associada ao capital e a ele subserviente,  

Freire (1981) ressalta ainda, numa metáfora sobre o relacionamento entre o chamado 

Primeiro Mundo e o Terceiro, em que o primeiro é o que tem direito a voz, o que fala, o que 

invade e que impõe. Enquanto o outro, o do Terceiro, dos grupos sociais dominados, com sua 

cultura do silêncio, escuta, segue.  Freire (1981) nos fala que o próprio conceito de Terceiro 

Mundo diz respeito a um mundo marginal, que deve seguir modelos das sociedades 

dominantes segundo os interesses dessas sociedades, tendo como consequência a preservação 
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da dependência. A cultura do silêncio é a cultura da consciência dominada, através de uma 

cultura dominante. 

 

As classes dominantes do Primeiro Mundo têm um poder hegemônico, que se exerce 

não só sobre os seus grupos e classes dominadas mas sobre o conjunto das 

sociedades dependentes. As classes dominantes destas sociedades, subordinadas aos 

interesses daquelas, cujo estilo de vida tendem a reproduzir, exercem seu poder 

sobre as classes dominadas nacionais. (...).  Daí que um dos mitos da cultura 

dominante do Primeiro Mundo – para falar só neste – o mito de sua “superioridade 

natural”, penetre a cultura do silêncio deste mundo, o que explica o sentimento de 

superioridade que muitos do Primeiro Mundo têm em face dos dominados do 

Terceiro Mundo.  (FREIRE, 1981). 

 

Uma sociedade que se sente menor é produto de uma herança colonial de mutismo, 

transformando-se em cultura do silêncio dos oprimidos, os impedidos de ter voz, os que foram 

submetidos ao silêncio pela força do opressor, na visão de Freire.  

As forças opressoras se apresentam hoje na forma sedutora da mídia hegemônica, 

através de uma comunicação unidirecional, conduzindo as falas, selecionando-as, dando o 

tom emocional que lhes convém.  

A título de exemplo, tome-se por base manifestações populares, se a grande mídia 

estiver a favor, disponibiliza todo um aparato midiático para reforçar o comparecimento às 

ruas, fazendo uma cobertura tendenciosa, mostrando a importância do ato para cidadania.  

Se as manifestações forem contra os seus interesses, conduzem as narrativas e por 

consequência, a leitura que se deve fazer dos movimentos, tornando-o ato de vandalismo, 

tratando os manifestantes como baderneiros e desocupados. 

Atuando como intérpretes da realidade, pela credibilidade que ainda passam para parte 

significativa da população, conduzem as narrativas como a verdade dos fatos. 

A proposta de Freire para romper a comunicação unidirecional é a comunicação 

dialógica, entendendo comunicação como relação, é na verdade uma teorização da 

comunicação interativa da revolução digital, idealizada por ele muito antes da existência da 

internet e das redes sociais (LIMA, 2011). 

 

Como fez o próprio Freire, devemos nos remeter às suas reflexões sobre a teoria do 

conhecimento, base do conceito de comunicação como diálogo. Lá encontramos 

uma referência normativa revitalizada, criativa e desafiadora que será de imensa 

valia para pensar as novas tecnologias de comunicação e também pensar a sua 

regulação (LIMA, 2011). 

 

Por força da comunicação dialógica foi possível novas narrativas, que tira parte da 

força da mídia hegemônica, já que se tem acesso a outras informações sobre os mesmos fatos. 
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Quem tiver a posse de um smartphone torna-se um potencial divulgador dos acontecimentos, 

rompendo a barreira do silêncio e das verdades produzidas. 

Para melhor entendimento, serão abordados a partir de agora, o efeito silenciador do 

discurso, a influência pedagógica dos meios de comunicação, a era da pós-verdade e a 

doutrina dos fatos alternativos, ferramentas utilizadas pelos grandes meios de comunicação e 

ainda a contra hegemonia, identificando os novos atores sociais como possíveis agentes 

transformadores do setor, abrindo espaços democráticos que possibilitem a concretização ao 

direito à comunicação. 

 

 

4.1 O Efeito Silenciador do Discurso 

 

 

A obra de Fiss traz importante contribuição para identificarmos um fenômeno da 

liberdade de expressão nas sociedades liberais, “um efeito silenciador do discurso”. A tese 

desenvolvida por Fiss aponta fatores econômicos ou culturais presentes na estrutura da 

sociedade, normalmente nas manifestações de grupos hegemônicos que tem por consequência 

abafar determinados discursos, de grupos geralmente excluídos e condenados à invisibilidade, 

realidade comum no cenário brasileiro. 

São os grupos hegemônicos os responsáveis pelo efeito silenciador do discurso, efeito 

de exclusão da fala diversa, de abafamento de vozes, da busca pelo consenso através da 

persuasão exercida pelo discurso hegemônico, uma das faces da cultura do silêncio, a cultura 

que exclui.  

O grupo que mais comporta poder, indiscutivelmente, é a mídia hegemônica, que se 

manifesta de inúmeras formas, inúmeros instrumentos de persuasão e convencimento, jornais 

impressos, televisionados, rádios, programas de tv, novelas, estes últimos, através do 

marketing político dissimulado em diversão e que conduz ao consenso e ao abafamento de 

vozes dissonantes. 

Não há controvérsias quanto ao entendimento que a liberdade de expressão ocupa uma 

posição ímpar na estrutura democrática, visto que sem ela não há que se falar em democracia.  

No entanto, mesmo numa democracia, podem ocorrer discursos de intolerância e 

discriminação, com o objetivo de intimidar ou assediar pessoas em virtude de raça, etnicidade, 

sexo, às vezes até podendo gerar violência contra as pessoas objeto da discriminação. Tais 

atitudes são consideradas discurso do ódio. Discurso que intimidam outros discursos, que 
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abafam, que silenciam, pelo seu grau de hegemonia, de poder discursos que calam vozes 

dissonantes. 

É em Stuart Mill que encontramos uma argumentação enfática sobre a defesa da 

liberdade de expressão frente ao discurso que silencia, segundo a qual nada é tão prejudicial a 

humanidade quanto o silenciar de uma opinião: 

 

 “Se todos os homens, menos um, partilhassem a mesma opinião, e apenas uma 

única pessoa fosse de opinião contrária, a humanidade não teria mais legitimidade 

em silenciar esta única pessoa do que ela, se poder tivesse, em silenciar a 

humanidade” “O que há de particularmente mau em silenciar a expressão de uma 

opinião é o roubo à raça humana”. (MILL, 2000) 

 

Stuart considera que não somente o poder público pode ser o tirano, muitas vezes a 

própria sociedade coletivamente pode representar esse papel contra indivíduos isoladamente 

que compõe a sociedade, podendo praticar uma tirania social ainda mais terrível que muitas 

formas de opressão política.  

Segundo ele, a sociedade pode e executa os próprios mandatos errôneos e com efeitos 

muito mais devastadores. A proteção só contra a tirania pública não basta, ele continua: 

“Importa ainda o amparo contra a tirania da opinião e do sentimento dominante, contra a 

tendência da sociedade para impor, por outros meios além das penalidades civis, as próprias 

ideias e práticas de conduta àqueles que delas divergem”. (MILL, 2000). 

 É importante ressaltar que Stuart Mill era um fervoroso defensor da liberdade de 

expressão, todavia, argumentava que ela poderia ser censurada na medida em que houvesse 

um claro risco de incitamento à violência. Sua posição era que Estado deveria se abster ao 

máximo de interferir, pregava, entretanto, o princípio do dano, que justificaria a interferência 

do Estado para evitar que pessoas causassem dano à outra. Ele chega a citar como exemplo a 

hipótese de um jornal publicar que os comerciantes seriam responsáveis pela fome dos pobres 

e que se estas palavras fossem proferidas na frente da multidão furiosa, seria justificado calar 

o orador. (WARBURTON, 1998). 

 

 

4.2 A Influência Pedagógica dos Meios  

 

 

O século XX foi palco de profundas transformações no campo das mídias, que se 

desenvolveu e multiplicou, nunca antes as pessoas tiveram tanto acesso à informação, através 
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das diversas redes que cobrem praticamente todos os campos do planeta. E também nunca a 

propriedade das emissoras de informação estiveram tão concentradas nas mãos de poucos 

grupos (MARINGONI, 2012). 

A centralidade conferida aos mesmos meios é um outro fator a ser ressaltado, tratando-

se, nesta órbita, de disputa pelo controle do acervo de recursos simbólicos, considerando a 

eficácia na manipulação de tais recursos que moldarão as preferências (COSTA, 1997). 

É fato indiscutível que as novas tecnologias de comunicação exercem uma influência 

significativa. São os meios de comunicação os transmissores da maioria das informações, 

tendo conquistado um prestígio sem precedentes. É tal a influência dos meios de comunicação 

de massa, que não se pode desconsiderar sua influência pedagógica, visto que tem potencial 

para até mesmo transformar crenças, valores e comportamentos, pois possuem capacidade de 

modificar os significados que as pessoas atribuem às coisas (BORDENAVE, 1982). 

Fiss (2008), sob uma outra perspectiva, fala que os sistemas educacionais se 

apresentam como formais e informais e, para que uma democracia funcione, é preciso que os 

dois sistemas funcionem bem, visto que a democracia requer um processo educativo contínuo.  

Hoje, os processos de aprendizagem não são mais privilégio da formação escolar. Os 

meios de comunicação tornaram-se essenciais, são eles os maiores responsáveis pela troca de 

conhecimentos, circulação de informação, interferindo na formação dos indivíduos, 

construindo percepções e opiniões, até mesmo manipulando-as política e ideologicamente. 

Para Kellner (2001): 

 

(...) trata-se de uma “pedagogia cultural”, isto é, uma fonte de informação e 

entretenimento que muitas vezes nem é percebida como tal, contribuindo para “[...] 

nos ensinar como nos comportar e o que pensar e sentir, em que acreditar, o que 

temer e desejar – e o que não”. (KELLNER, 2001). 

 

Um outro fator a ser considerado é a passividade que, via de regra, fica a maioria dos 

receptores frente as informações recebidas pelos meios. No caso do Brasil, Freire explica:  

 

Excluído da órbita das decisões, cada vez mais adstritas a pequenas minorias, o 

brasileiro é comandado pelos meios de publicidade, a tal ponto que, em nada confia 

ou acredita se não ouviu no rádio, na televisão ou se não leu nos jornais. Daí a sua 

identificação com formas míticas de explicação do seu mundo. Seu comportamento 

é o do homem que perde dolorosamente o seu endereço. É o homem desenraizado. 

(FREIRE, 2006) 

 

Nos estudos de Freire, feitos ainda no século XX, o autor via por antecipação o papel 

de significador exercido pela mídia, tomando proporções cada vez maiores, quanto maior o 
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espectro de seu alcance. 

Segundo Ramonet (2013), os meios de comunicação, por seu alcance e poder, se 

tornaram um grave problema para a democracia:  

 

“Os grandes meios de comunicação representam um real problema para a 

democracia. Eles não contribuem mais para ampliar o campo democrático, mas para 

restringi-lo e mesmo para pretender substituí-lo. Os grupos midiáticos se tornaram 

os cães de guarda da desordem econômica estabelecida. Esses grupos se tornaram os 

aparelhos ideológicos da globalização. Eles não se comportam mais como meios de 

comunicação, mas sim como partidos políticos. Eles se ergueram à condição de 

oposição ideológica”. Eles têm o poder sem a responsabilidade”. (RAMONET, 

2013) 

 

Os meios são parte inevitável da sedimentação de valores e da própria construção da 

realidade compartilhada socialmente (Intervozes, 2014).  

Na opinião de Becerra (2009), em entrevista por e-mail concedida à IHU OnLine, 

Revista do Instituto Humanitas Unisinos, quando indagado sobre como essa concentração se 

reflete nos conteúdos veiculados pela mídia, responde que “a concentração de meios tende a 

unificação da linha editorial”. Segundo ele, “quando se trata de tomar partido em medidas 

importantes, é difícil que um mesmo grupo abrigue posições diversas. A falta de diversidades 

das vozes e fontes informativas realmente diferentes é uma constante dos grupos concentrados 

de comunicação, cujo menu informativo está longe de ser plural”. 

Ressalta-se mais uma vez, que a cultura do silêncio consolida a exclusão, mantendo a 

hegemonia das vozes dominantes, não abrindo espaço para a diversidade, que representa uma 

sociedade que se diz democrática.  

A força dos meios pode ser analisada em dois momentos políticos emblemáticos para 

o Brasil, 1964 e 2016, com a retirada do poder de dois presidentes que contavam com amplo 

apoio popular, mas que, bombardeados pela grande mídia, foram tornados impopulares. 

O artigo Retrospectiva e perspectivas das bombas semióticas para 2014, escrito por 

Wilson Roberto Vieira Freire
45

, considera que 2013 foi uma espécie de campo de testes para 

aprimoramento da tecnologia bélica da semiótica, segundo ele, o jogo mais importante foi 

disputado por meio de detonação de bombas, criadores de ondas e estilhaços de signos que 

moldam na percepção pública um clima de opinião. Cada redação de veículo da grande 
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imprensa, em cada ilha de edição foi consolidado um incrível arsenal de recursos retóricos, 

linguísticos e semiológicos. 

 

Com o impeachment da presidenta Dilma aproxima-se o desfecho de uma campanha 

iniciada há dez anos com as denúncias do mensalão. Mas em 2013 teve uma virada 

que acelerou o processo: a nova estratégia semiótica de engenharia de opinião 

pública com a implementação no Brasil da “guerra virtual” e da “social 

engineering”. Naquele ano, a grande mídia brasileira levou algum tempo para fazer a 

ficha cair, acostumada que estava com velhas estratégias hipodérmicas dos tempos 

do IPES-IBAD nos anos 1960 - surgia no País a "primavera brasileira" com 

manifestações tomando as ruas. (VIEIRA FREIRE, 2016). 

 

De acordo com a análise do pesquisador, o bombardeio midiático era diário, a partir 

das jornadas de junho, que levaram multidões às ruas por todo país e que desapareceram da 

mesma forma repentina com que surgiram e deixando no ar uma estranha percepção de que o 

país estava no buraco. 

As manifestações tiveram total cobertura por todos os veículos de comunicação, que 

foram acompanhadas por Vieira Freira, em seu blog, que iniciou uma série de análises do que 

chamou de “bombas semióticas”
46

, mapeando-as através de engenharia reversa, buscando 

entender os mecanismos de funcionamento e as ondas de choque na opinião pública. 

De acordo com a análise e acompanhamento, a mídia sinalizou suas intenções ao 

apagar das luzes de 2013: 

 

(a) Em uma matéria de fatos diversos no último bloco no telejornal SPTV da TV 

Globo no dia 27/12 sobre rituais e superstições populares para atrair sorte no ano 

novo, um pai de santo é consultado pela repórter sobre as perspectivas para 2014. Os 

búzios são jogados e ele adverte: “esse ano foi de antagonismos e conflitos e os 

próximos serão a mesma coisa, mas haverá transformações. E uma nuvem negra se 

afastará da cidade de São Paulo...”; 

 

(b) uma enquete foi feita com colunistas do jornal O Globo para saber o que eles 

esperam para 2014: Carlos Alberto Sardenberg, Míriam Leitão e Zuenir Ventura 

torcem por mais protestos – “protestos vigorosos”, salienta Sardenberg; 

 

(c) Jornais e emissoras de TV passaram os últimos dias antes do Natal fazendo 

acrobacias matemáticas para provar que, apesar das vendas terem aumentado 2,7% 

em relação ao mesmo período do ano passado, foi o Natal mais fraco em 11 anos; 

 

(d) Elio Gaspari em sua coluna publicada em pleno dia de Natal na Folha e O 

Globo lembra que o próximo ano será de eleições, mas também lembra que nesse 

ano aprendemos que existe “uma forma mais direta de expressão”, e exorta: “vem 

pra a rua você também! ”. 

 

 

                                                 
46

 Retrospectivas e Perspectivas das bombas semióticas para 2014. Disponível em:< 

https://cinegnose.blogspot.com.br/2013/12/retrospectiva-e-perspectiva-das-bombas.html> 



123 

A grande mídia foi incansável em sua determinação de descontruir o governo 

democrático da presidenta Dilma. De acordo com o estudo, um script simples, baseado em 

três plots, foi preparado para desmontar o governo: 

 

 (a) o país está à beira do colapso econômico pela inflação galopante e perda de 

credibilidade dos investidores externos porque não faz a “lição de casa”; 

 

(b) Todos os escalões do Governo estão contaminados por uma corrupção endêmica 

cuja origem está no PT. Essa corrupção produz uma administração pública 

ineficiente e serviços públicos caros; 

 

(c) Por esse motivo, a escalada de protestos nas ruas que é sinalizador do caos e 

baderna em um país à beira do descontrole e em estado pré-insurrecional. 

 

De acordo com Vieira Freire, a grande mídia mobilizou um arsenal de recursos 

retóricos, linguísticos e semiológicos tão sofisticados que poderão se transformar em objeto 

de pesquisas acadêmicas para melhor compreensão de seu alcance e sua natureza.  

Bombas semióticas, segundo Vieira Freire, são conjuntos de artefatos que foram 

detonados na opinião pública ao longo dos anos, iniciadas a partir das jornadas de junho de 

2013, no formato de informação fornecida por todas as mídias, digitais, impressas, 

audiovisuais e cujo objetivo não era a persuasão ou convencimento, seu alvo não era a razão, 

mas a emoção. Bombas semióticas são intervenções pontuais operam por percepção e sedução 

(VIEIRA FREIRE, 2013). 

Vieira Freire resgata estudos realizados na década de 1940, pelo pesquisador Paul 

Lazarsfeld, que continuam atuais, segundo o estudo, há um fator predisposição muito forte 

nos receptores, eles só veem o que querem ver, ou compreendem apenas o que querem 

compreender e as bombas falam para uma maioria indiferente, segundo Lazarsfeld 

corresponde a nove em cada dez receptores e os conteúdos apenas reforçam as predisposições 

existentes: 

 

Então, para quem falam as “bombas semióticas”? Falam para a maioria indiferente 

(Lazarsfeld falava em nove em cada dez receptores) cuja relação com os conteúdos 

midiáticos é a de desfrute, gozo, de ver “o mundo em marcha” (Ramonet) através da 

dinâmica, ritmo e cores nos telejornais. Para eles, a relação com a mídia é de 

consonância, assimilando ondas de choque que periodicamente tornam-se “a” moda 

dominante, “o” tema do momento, “a” onda da que envolverá a todos nas próximas 

semanas. 

  

Em 1964, o antigo IPES-IBAD (Instituto de Pesquisas e Estudos Sociais e Instituto 

para Ação Democrática), através de seus intelectuais orgânicos, sua intelligentsia empresarial, 

de 1962 a 1964 desestabilizou o governo João Goulart em campanha intensiva, através do 
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cinema, TV e mídia impressa, além da ação direta por meio de rede suprapartidária que 

barrava qualquer projeto do governo no Congresso, mobilizando a opinião pública que se 

tornou receptiva ao golpe. 

 Para derrubar o governo do PT em pleno século XXI a estratégia foi mais sofisticada, 

somente a repetição não seria suficiente, considerando que mesmo após o mensalão o 

presidente Lula se reelegeu como conseguiu fazer sucessor por duas vezes. 

 Vieira Freire informa que a partir de então, iniciou-se uma estratégia semiótica 

sofisticada, surgindo evidências de ligações entre as origens das diversas primaveras pelo 

mundo e o know-how norte-americano. Tecnicamente, a semelhança com o golpe de 1964 foi 

o apoio logístico norte-americano (know-how e financiamento). 

 Na atualidade, o bombardeio é muito mais forte, vem por parte da grande mídia e 

viraliza através da internet e redes sociais, que chega a todas as pessoas via smartphone e os 

inúmeros aplicativos que propiciam essa viralização, como WhatsApp. 

 As análises feitas por Vieira Freire são instigantes, merecendo uma atenção mais 

aprofundada, as previsões se confirmaram, a presidenta caiu, em seu lugar entrou o vice que, 

desde os primeiros momentos de sua gestão, vem tomando medidas antipopulares, retirando 

direitos, e não se importando com sua popularidade em queda.  

Suas ações demonstram estar a serviço da ordem econômica, do grande capital, como 

denunciado na reforma trabalhista, cujas pautas foram delineadas pelos lobistas de bancos, 

industrias e transportes, de acordo com informação disponibilizada no The Intercept Brasil
47

.  

 

LOBISTAS DE ASSOCIAÇÕES empresariais são os verdadeiros autores de uma 

em cada três propostas de mudanças apresentadas por parlamentares na discussão da 

Reforma Trabalhista. Os textos defendem interesses patronais, sem consenso com 

trabalhadores, e foram protocolados por 20 deputados, como se tivessem sido 

elaborados por seus gabinetes. Mais da metade dessas propostas foi incorporada ao 

texto apoiado pelo Palácio do Planalto e que será votado a partir de hoje pelo 

plenário da Câmara (The Intercept Brasil, 2017). 

 

Ainda de acordo com a divulgação do The Intercept Brasil, as 850 emendas 

apresentadas por 82 deputados durante a discussão do projeto na comissão especial da 

Reforma Trabalhista., 292 (34,3%) foram integralmente redigidas em computadores de 

representantes da Confederação Nacional do Transporte (CNT), da Confederação Nacional 

das Instituições Financeiras (CNF), da Confederação Nacional da Indústria (CNI) e da 

Associação Nacional do Transporte de Cargas e Logística (NTC&Logística). 

                                                 
47

 https://theintercept.com/2017/04/26/lobistas-de-bancos-industrias-e-transportes-quem-esta-por-tras-das-

emendas-da-reforma-trabalhista/ 



125 

Temos insistido na expressão que estamos no olho do furacão, as más notícias não 

param de chegar, a cada dia uma mudança significativa nas bases institucionais, todas com 

amplo apoio da grande mídia, capitaneada pela Globo. 

Sobre o poder simbólico exercido pelos meios, talvez, a explicação mais completa seja 

a de Ramonet (2013), os meios de comunicação não ampliam os espaços democráticos, mas 

restringe-os, são os cães de guarda da ordem econômica estabelecida. Ao restringir, silenciam 

muitas vozes, que ficam de fora desse espaço que deveria ser de utilidade pública. Só a sua 

voz é ouvida, com suas narrativas  

A cultura do silêncio não foi superada e a todo momento ganha novos instrumentos, 

formas de se expressar, como a pós-verdade, fake news (notícia falsa) que será tratada a seguir. 

 

 

4.3 A era da pós-verdade 

 

 

Com o surgimento da internet e das redes sociais, as relações entre os meios de 

comunicação e o público tornaram-se mais próximas, as mídias digitais ampliaram o alcance 

dos meios de comunicação, principalmente através dos smartphones e as redes sociais.  

Ante a quantidade surpreendente de informações, um fenômeno tenta dar conta das 

inúmeras versões sobre um mesmo fato, a pós-verdade, uma pseudoverdade apoiada em 

indícios e convicções para os fatos tão complexos, é um fenômeno, incorporado aos novos 

tempos, e que já está mudando conceitos tradicionais de verdade, mentira, credibilidade e 

dúvida (CASTILHO, 2016). 

O termo pós-verdade, “post-truth”, foi eleito pela Oxford Dictionarie, departamento da 

Universidade de Oxford, como a palavra do ano de 2016, cujo adjetivo denota circunstâncias 

nas quais fatos objetivos têm menos influência em moldar a opinião pública do que os apelos 

à emoção e a crenças pessoais (FABIO, 2016). 

Este conceito foi incorporado pela mídia, que dá mais valor aos indícios que aos fatos, 

que estampa em suas manchetes aquilo que parece que é, desde que atinja o objetivo aos quais 

pretenda ou que seja de interesse dos grupos econômicos ao qual pertença. 

Embora o termo seja novo, esse recurso era praticado com certa forma frequência em 

tempos pretéritos. Lacerda valeu-se da pós-verdade ao ser denunciado pelo jornal Última 

Hora como responsável pela matança de mendigos em seu governo no Rio de Janeiro, o caso 

alcançou muita repercussão. Lacerda usou seu talento para confundir o público, apareceu na 
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tv exibindo fotos e afirmando que os responsáveis eram dois ou três policiais nomeados com a 

aprovação de Juscelino Kubitscheck, argumentação absurda, mas que foi aceita, escapando da 

punição, embora com danos à sua carreira (WAINER, 2005). 

Valeu-se desse recurso Collor de Mello em sua campanha presidencial com relação ao 

então candidato Lula, durante todo o tempo do último debate, antes das eleições, manteve ao 

seu lado uma maleta com supostas denúncias contra o adversário. A simples presença da 

maleta causou impacto tanto em quem assistia, quanto no próprio candidato adversário que 

passou todo tempo a espera das acusações, sem saber do que se tratava. Ainda durante o 

mesmo debate, Collor fez acusações ligadas a vida pessoal de Lula, sem qualquer 

comprovação de sua veracidade. O impacto provocado, colaborou para que Collor vencesse o 

debate. 

Hoje, mais do que ontem, a pós-verdade se tornou preponderante, levando-se em 

consideração o crescimento do número de consumidores das mídias sociais, smartphones, 

computadores, tvs, jornais impressos e rádios, que recebem e veem-se diante das dificuldades 

de processar uma quantidade enorme de informações. Diante disso, foi rompido o pacto com a 

verdade, que vigorava nos meios jornalísticos. 

Em tempos de pós-verdade, não importa o que é, mas o que parece ser, sem maiores 

questionamentos, o que demonstra a relativização da verdade, dando a ela um conceito mais 

elástico, para se alcançar determinado objetivo.  

A invasão do Iraque pelo exército americano deu-se por conta da tese de existência de 

armas de destruição em massa, e a imprensa americana a endossou, sem qualquer verificação 

de sua veracidade, transformando em certeza o que era apenas uma possibilidade 

(CASTILHO, Idem). 

No Brasil até mesmo o meio jurídico vale-se desse recurso, substituindo provas por 

convicção, que agora tornou-se elemento com força probatória, como quando os procuradores 

da Lava Jato justificaram a convicção do Ministério Público de que o ex-presidente Lula é 

comandante de esquema criminoso, alvo da operação, considerando que, embora não exista 

prova cabal de que o ex-presidente é proprietário do apartamento no Guarujá, eles tem 

convicção, usado, segundo eles, para ocultar pagamento de propina.  

A pós-verdade é um dos recursos pedagógicos utilizados pelos meios de comunicação 

como forma de persuasão, de busca do consenso, tendo como consequência a colonização das 

mentes que, se analisada em mais profundidade, leva-nos ao entendimento que mentes 

colonizadas estão submissas, não expressam opinião e se tornam mais passivas às 

informações que recebem.  
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A pós verdade é talvez o maior desafio para o jornalismo contemporâneo porque ela 

afeta a relação de credibilidade entre nós e o público. A nossa atividade está baseada 

na confiança das pessoas de que o que publicamos é verdadeiro. Quando uma nova 

conjuntura informativa interfere nesta confiabilidade, temos serias razões para nos 

preocupar, e muito, sobre o futuro da profissão. (CASTILHO, 2016). 

 

 

4.4 Da doutrina dos fatos alternativos à era das fake-news 

 

 

A chamada doutrina dos fatos alternativos é na verdade uma estratégia de 

comunicação, é a forma como a imprensa produz notícias e na maneira como os governantes 

lidam com a realidade política.  

A expressão se tornou popular após a eleição de Donald Trump, todavia já era 

conhecida antes. Os fatos alternativos nada mais são que ferramentas para notícias falsas ou 

fora do contexto, que nesse caso seriam as fake-news. 

 Trump não mantém com a imprensa um relacionamento amigável, ante esse nada bom 

relacionamento com a imprensa, Donald Trump resolveu utilizar das mídias alternativas para 

divulgar sua própria versão dos fatos, sem depender da mídia hegemônica.  

O termo alternativo é utilizado sob dois aspectos, alternativo pelo uso de veículos de 

comunicação não convencionais para divulgar as notícias da Casa Branca, e um segundo 

aspecto, bem mais grave, nem sempre os fatos coincidem com a verdade, portanto, alternativos 

a ela. Mas o que é a verdade? É justamente esse conceito de verdade que vem sendo abalado 

nos últimos tempos com as doutrinas insurgentes. 

O que na verdade Donald Trump está fazendo, com sua alternatividade no quesito 

verdade, é concorrer, através das redes sociais, com a imprensa, que também tem sua própria 

versão dos fatos. 

Os fatos alternativos representam a desinformação usada para seduzir eleitores e 

combater adversários. Não há nada de novo nisso, a desinformação parece ser a marca 

registrada da política, dos negócios e da mídia hegemônica, alterando a forma de enxergar os 

fatos. 

Políticos famosos se utilizaram dessa ferramenta, para fazer propaganda política de 

seus governos. Temer tem investido maciçamente nos meios de comunicação buscando 

blindagem para seus atos, justificando a retirada de direitos, usando as informações de acordo 

com os interesses pretendidos. O político mais famoso nesse quesito foi Goebbels, e sua frase 
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mais famosa explica a utilização dos fatos alternativos, segundo ele, uma mentira contada 

repetidas vezes passa a ser verdade. 

A doutrina dos fatos alternativos conjuga-se com a pós-verdade, a primeira situa-se 

como expressão utilizada por Trump para defesa de seus argumentos, já que não conta com o 

apoio da mídia e para tanto, utiliza-se das redes sociais a seu favor. A pós-verdade é a verdade 

que se escolhe, ou melhor, que as forças hegemônicas escolhem com a que interessa. 

 

 

4.5 Contra hegemonia 

 

 

Para se falar de contra hegemonia necessário se faz entender seu conceito, na qual será 

trabalhado o desenvolvido pelo filósofo italiano Antônio Gramsci, que por sua vez o atribui a 

Lenin, mas que em Gramsci adota nova roupagem. Segundo ele, a ideologia aparece como 

construtiva das relações sociais e tem um papel central nas sociedades capitalistas, está 

associada a conquista do consenso das massas apartada da coerção, e aqui Gramsci se afasta 

de Lenin (ALVES, 2010). 

Em uma sociedade, os grupos não hegemônicos estão em posição de subordinação, 

sem que, contudo, a identifique. Adotam mecanicamente as linhas de pensamento do grupo 

hegemônico, ainda que contrário as suas necessidades, visto que o consenso provoca a adesão 

desprovida de consciência crítica, obtendo o que, em tese, pareceria inverossímil, como o 

aceitar medidas contrárias aos próprios interesses. 

O consenso surge da identificação do grupo dominado com o grupo dominante, por 

sua própria condição de subordinação, adotando mecanicamente, de forma acrítica, o modelo 

hegemônico que lhes é imposto, sem que o percebam. 

No Brasil, parece acontecer o fenômeno em duas graduações, a primeira entre os 

grupos hegemônicos locais em relação aos países centrais que tomam como modelo, em 

segunda graduação, os grupos subordinados locais em relação aos grupos hegemônicos locais, 

numa forma de submissão a submissão. 

Gramsci (1978 a) considera que filosofia e política não andam apartadas, mas que se 

dão de forma oposta, pois a própria escolha de um modelo de concepção de mundo representa 

também fato político. Para Gramsci, para consolidação de um aparato hegemônico faz-se 

necessário a unificação entre teoria e prática, isto é, uma nova concepção de mundo (ALVES, 

2010).  
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No Brasil, bem como em boa parte da América Latina, duas hegemonias mediram 

forças, a primeira tradicional e elitista e ainda predominante, a segunda, representada por 

parte da esquerda e pelos partidos políticos que adotam posturas progressistas e populistas, 

buscando se firmar como grupo hegemônico. Correndo por fora, mas associada a primeira, 

está a ideologia disseminada pelos meios de comunicação e que é a base de sustentação da 

primeira. Nessa correlação de forças na disputa hegemônica, vem ganhando cada vez mais 

centralidade o papel dos meios de comunicação de massa no campo político.  

Para Gramsci os grupos dominantes precisam, para se manter, do consentimento das 

massas, e não somente pela força coercitiva, produzindo e conservando a unidade ideológica. 

Segundo Gramsci, o princípio básico da hegemonia é conservar a unidade ideológica 

de todo bloco social, para tanto, os intelectuais devem participar da vida prática do grupo 

social que representam e do qual fazem parte.  

Para se obter a consciência crítica Gramsci sugere que será possível através de 

disputas hegemônicas contrastantes, primeiro no campo da ética, em seguida no campo 

político, chegando-se então a uma concepção do real, que superou o senso comum e tornou-se 

crítica, mesmo dentro de limites ainda restritos (GRAMSCI, 1978a). 

A hegemonia nem sempre é exercida sobre toda a sociedade, como instrumento de 

contenção das forças opositoras, a classe dirigente usa a força, através de suas classes aliadas, 

as classes dirigente e dominante ao mesmo tempo (PORTELLI, 1977, apud GRAMSCI, 

2002). 

 A construção da hegemonia, segundo Gramsci, é um processo longo que inclui o 

consentimento social a uma gama diversificada de convicções e normas morais, regras de 

conduta, superação de crenças e ocupa os diversos espaços da superestrutura ideológica 

cultural. 

Para o filósofo existem duas esferas no interior das superestruturas, sendo a primeira a 

sociedade política, o aparelho de coerção estatal, segundo a qual, a classe dominante detém o 

monopólio legal da repressão e da violência, sendo aparelhos de coerção as forças armadas, as 

forças policiais, as leis, portanto, o aparelho de coerção estatal, que garante a submissão dos 

grupos que não aderem ao consenso.  

De outro lado há a esfera da sociedade civil, instituições responsáveis pela elaboração 

e propagação de ideologias, como a escola, as igrejas, os partidos políticos, as organizações 

profissionais, os sindicatos, os movimentos sociais, as instituições de caráter científico e 

artístico e os meios de comunicação (MORAES, 2010, APUD GRAMSCI, 2000a). 
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O conceito de aparelhos privados de hegemonia de Althusser (1992) não se confunde 

com o de Gramsci, visto que um aprisiona enquanto o outro liberta. Vejamos, para Althusser 

os aparelhos ideológicos decorrem de um atributo estrutural imutável, enquanto que para 

Gramsci existe autonomia e as classes subalternas podem conseguir a separação de aparelhos 

ideológicos de sua aderência ao Estado, podendo tornar-se agências privadas de hegemonia 

(MORAES, 2010). 

 

Como assinalado, Gramsci entende que a conquista do poder deve ser precedida por 

sucessivas batalhas pela hegemonia e pelo consenso dentro da sociedade civil, isto é, 

no interior do Estado em sentido amplo. Enquanto a vertente althusseriana leva à 

ideia de choque frontal com o Estado, a teoria gramsciana propõe uma longa marcha 

através das instituições sociais, antecedida por uma preparação políticoideológica, 

que deve expressar variações do processo histórico (MORAES, 2010). 

 

Por outro lado, encontramos em Foucault outras informações sobre os mecanismos de 

poder que, de certa forma, guardam relação com Gramsci, mas ao mesmo tempo se ampliam, 

tornam -se mais elásticos para compreensão das sutilezas do poder, que não se restringe mais 

aos aparelhos ideológicos do Estado, mas a eles ultrapassam. 

Nas sociedades modernas a disseminação da informação e comunicação dá-se por 

diversos e múltiplos canais, vive-se em rede, sob o bombardeio de um número incalculável de 

informações. Os tradicionais aparelhos ideológicos do Estado continuam existindo, mas os 

mecanismos de poder se distribuíram em redes, ante as inúmeras possibilidades de divulgação 

da informação que dominaram a sociedade a partir do século XX. 

O que se percebe da fala de Foucault é que ele parece ter se antecipado ao século XXI 

ao observar os inúmeros mecanismos de poder, distinguindo-os entre macro e micro de 

exercício, mostrando-nos que o poder são relações e que funcionam em rede e não estão 

localizados em nenhum ponto específico da estrutura social (FOUCAULT, 2013, apud 

Machado). 

Em sua genealogia do poder, das relações de força, Foucault enfrenta a amplitude dos 

efeitos do poder e sua capacidade de interferir sobre o real, mudando a produção de verdade, 

visto que os micropoderes existem dentro ou fora do Estado.  Segundo Foucault, a verdade é 

deste mundo, ela é produzida nele graças as múltiplas coerções e nele produz efeitos 

regulamentados de poder. Cada sociedade tem sem regime de verdade, sua política geral de 

verdade (FOUCUALT, 2013).  Visionário, Foucault anteviu a pós-verdade antes mesmo dela 

tomar forma e virar moda no século XXI.  



131 

A sociedade moderna se organizou através de uma rede produtiva que atravessa o 

campo social, segundo Foucault (2013) “as mudanças ocorridas a partir do século XVIII 

tornaram necessário fazer circular os efeitos do poder, por canais cada vez mais sutis, 

chegando aos próprios indivíduos, seus corpos, seus gestos (...) mecanismos sutis de que lança 

mão o poder na sociedade burguesa para fazer circular suas verdades, ou seus aparelhos de 

saber”. 

O sistema estatal passou por grandes transformações, a mecânica do poder hoje se 

expande por toda a sociedade, em novas técnicas de dominação, perpetrando todos os espaços 

da vida cotidiana. O que Foucault chama de microfísica do poder representa um deslocamento 

tanto do espaço, quanto do nível em que o poder se efetua.  

Considerando que estamos inseridos numa sociedade de informação, vivendo em 

redes, via smartphones, computadores e internet, com suas redes sociais, é natural que os 

poderes se multipliquem e se efetivem através dos corpos, das conexões sociais. O controle da 

sociedade sobre o indivíduo não se opera simplesmente pela ideologia, mas de corpo para 

corpo. 

Foucault superou a ideia de poder como forma de repressão e que se constituiu de 

forma hierárquica de cima para baixo. A repressão e a proibição não constituem a essência do 

poder e nem mesmo se baseia na força. O poder produz discursos, formas de saber, se 

estabelece através da construção de opinião, da formação de um consenso, através do 

compartilhamento, pois se exerce uma poderosa vigilância através do olhar imediato, coletivo 

e anônimo, compondo uma artilharia na qual ninguém é titular (FOUCAULT, apud 

ALMEIDA).  

Gramsci, em seu conceito de hegemonia, também observa que todo homem exerce seu 

papel de intelectual através de uma atividade, adota uma visão de mundo, uma linha de 

conduta moral deliberada e contribui para defender e fazer prevalecer certa visão de mundo 

(GRAMSCI, 1982).  

Dentro da microfísica dos poderes, pode-se supor que o poder alcançou um nível de 

complexidade que o torna extremamente eficaz, sua efetividade se dá através de redes e é, 

segundo Foucault visível e invisível, tornando difícil de identificar e aparentemente ninguém 

é seu titular. Está em rede, espalhado por todos os lugares, se reproduz, inserido no cotidiano 

na vida de cada cidadão: 

 

O poder deve ser analisado como algo que circula, ou melhor, como algo que só 

funciona em cadeia. Nunca está localizado aqui ou ali, nunca está em mãos de 

alguns, nunca é apropriado como uma riqueza ou um bem. O poder funciona e se 



132 

exerce em rede. Nas suas malhas os indivíduos não só circulam, mas estão sempre 

em posição de exercer este poder e de sofrer sua ação; nunca são o alvo inerte ou 

consentido do poder, são sempre centros de transmissão. Em outras palavras, o 

poder não se aplica aos indivíduos, passa por eles. Não se trata de conceber o 

indivíduo como uma espécie de núcleo elementar, átomo primitivo, matéria múltipla 

e inerte que o poder golpearia e sobre o qual se aplicaria, submetendo os indivíduos 

ou estraçalhando-os. Efetivamente aquilo que faz com que um corpo, gestos, 

discursos e desejos sejam identificados e constituídos enquanto indivíduos é um dos 

primeiros efeitos de poder. Ou seja, o indivíduo não é o outro do poder: é um de 

seus primeiros efeitos. O indivíduo é um efeito do poder e simultaneamente, ou pelo 

próprio fato de ser um efeito, é seu centro de transmissão. O poder passa através do 

indivíduo que ele constitui (FOUCAULT, 2013). 

 

O que se acabou de estudar é a forma como o poder se estrutura, os formatos não são 

os tradicionais, o poder se ramifica, está em rede, está em todos os lugares, em nossos corpos, 

está em nós. Sua complexidade tende a levar ao pessimismo, diante de uma sociedade de 

mentes colonizadas, cooptada pelos poderes hegemônicos. 

Segundo Almeida, em seu artigo A contracultura e as relações de poder na 

contemporaneidade, a dificuldade estaria em identificar uma nova ordem construída pela 

formação de um consenso em torno de uma verdade, adequada ao seu tempo, em se ter uma 

visão ampla da trama do poder hegemônico, visto ser ela permanentemente redesenhada.  

A resposta ao questionamento, Almeida encontra no depoimento de Gilles Deleuze a 

Foucault, no capítulo os intelectuais e o poder; em que ele identifica e valoriza formatos não 

tradicionais de negociar novos consensos e legitimar outras vozes: 

 

Nós não temos que totalizar o que apenas se totaliza do lado do poder e que só 

poderíamos totalizar restaurando formas representativas de centralismo e hierarquia. 

Em contrapartida, o que temos que fazer é instaurar ligações laterais, todo um 

sistema de redes, de bases populares. Para nós a realidade não passa de modo algum 

pela política, no sentido tradicional de competição e distribuição de poder, de 

instâncias ditas representativas do tipo PC e CGT (FOUCAULT, 2013). 

 

Instaurar ligações laterais, instaurar todo um sistema de redes, de bases populares é a 

proposta de Deleuze, no que diz respeito às comunicações.  

Veículos alternativos estão surgindo com novos atores e formatação desvinculada do 

tradicional: Mídia Ninja, The Intercept Brasil e Jornalistas Livres são exemplos recentes, que 

vem rompendo com a hegemonia das narrativas da grande mídia brasileira. 

O coletivo Mídia Ninja - Narrativas Independentes, Jornalismo e Ação
48

, emergiu para 

o grande público durante as manifestações de 2013, com um modelo de transmissão sem 

cortes, sem edição e sem censura, ao vivo e direto das ruas. Sua primeira cobertura foi em 

                                                 
48

 Coletivo Mídia Ninja, disponível em:< https://ninja.oximity.com/> 
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maio de 2011 da Marcha da Liberdade em São Paulo. Sua abordagem é conhecida pelo 

ativismo sociopolítico, declarando-se ser uma alternativa à imprensa tradicional e sua atuação 

abrange mais de 150 cidades no país e conta com um grande número de colunistas dos mais 

diversificados setores, políticos, liderança indígena, ex-ministro, cantores, estudantes, pessoas 

das mais variadas tendências, bem como as matérias divulgadas por esse coletivo. 

The Intercept Brasil
49

, segundo informação fornecida pelo próprio site, foi lançado em 

2014, com o objetivo de produzir jornalismo destemido e combativo, acreditando que o 

jornalismo deve promover transparência, responsabilizando instituições governamentais e 

corporativas, seus jornalistas contam com liberdade editorial e suporte jurídico necessários 

para o desempenho da missão. 

Jornalistas Livres
50

, segundo eles mesmos, são uma rede de coletivos originada na 

diversidade, em contraponto à falsa unidade de pensamento e ação do jornalismo praticado 

pela mídia tradicional, centralizada e centralizadora. Não agem orientados por patrão, chefe, 

editor, marqueteiro ou censor, eles próprios são os seus próprios patrões. A matéria-prima das 

reportagens é humana, porque almejam um jornalismo humano, humanizado e humanizador, 

ancorado principalmente em personagens da vida real, na frondosa diversidade da vida. 

Aos poucos, gradativamente, estas novas mídias, com seus formatos diferenciados, 

vêm ganhando espaço e público e, talvez, sejam elas as primeiras ligações laterais que possam 

instaurar todo um sistema de redes de bases populares, proposto por Deleuze. 
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 The Intercept Brasil. Disponível em:< https://theintercept.com/brasil/staff/> 
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 Jornalistas Livres. Disponível em:< https://jornalistaslivres.org/quem-somos/> 
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ANÁLISE E CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

 

O ponto de partida de qualquer novo projeto alternativo de nação terá 

que ser, inevitavelmente, o aumento da participação e do poder do 

povo nos centros de decisão do país 

Celso Furtado. 

 

 

Análise 

 

 

Sabe-se que a oligopolização dos meios é um fenômeno recorrente em todo o mundo e 

que grandes conglomerados estão comprometidos com interesses econômicos, obviamente 

que o jornalismo perde sua independência e sua função pública deixa de existir.  

No Brasil a oligopolização assumiu proporções sem precedentes, com características 

próprias, como o coronelismo eletrônico. Estas características são compatíveis com uma 

colonização predatória, hierarquizada, paternalista e inexperiente democraticamente.  

Os meios de comunicação cresceram e se desenvolveram junto com o capitalismo e 

são dele o suporte, ou, como define Souza (2016) são irmãos siameses.  

A concentração dos meios coloniza os espíritos, tornando-os submissos e meros 

receptores de seu capital ideológico. Com as mentes colonizadas, fica-se à mercê das 

informações que sãos transmitidas no dia a dia, não só na forma de jornalismo, mas nas 

novelas, séries e programações que transmitem, via de regra, a manutenção do status quo. 

A história é cíclica, os acontecimentos que atingem o país hoje são semelhantes ao que 

ocorridos nos idos anos de 1960, as mesmas acusações de corrupção que legitimaram o golpe 

de 1964, legitimaram o de 2016, e em lugar da ameaça do comunismo, o bolivarianismo e o 

mais grave é que nos esquecemos. 

Jessé de Souza (2016) diz que no Brasil o esquecimento é necessário para que a 

história se repita sempre do mesmo modo. Nossa anistia de então foi mais uma “anistia do 

esquecimento”, no mesmo sentido da queima dos papéis da escravidão por Rui Barbosa: para 

que jamais saibamos quem somos e a quem obedecemos. 

Num país de uma cultura de exclusão, de cidadania negada, é natural que isso ocorra, 

não há diálogo, não há a verdadeira comunicação no sentido dialógico proposto por Freire, a 
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despeito das novas tecnologias permitirem uma maior interação entre os meios e seus 

receptores.  

O país caminha guiado por mãos invisíveis e, sempre que se d desvia do caminho 

esperado, as mesmas mãos tratarão de colocá-lo no caminho, de volta.  A grande imprensa é 

sócia de todos os golpes (SOUZA, 2016) com a cumplicidade de seus fiéis seguidores.  

A possibilidade de privatização das universidades públicas, já cogitada pelo governo 

Temer, pretende traçar o destino de uma parcela considerável da população, que não terá 

acesso ao ensino superior de qualidade, exceto por uma suposta meritocracia, se puder pagar, 

confirmando-se assim a manutenção do apartheid social.  O capital tem pressa e dá o ritmo 

dos acontecimentos num país onde a cultura é da dominação e da exclusão, por trás, há uma 

complexa articulação de interesses.  

Como parte desse cenário de articulação de interesses, o meio político está 

mergulhado em denúncias de corrupção, todavia, as soluções propostas são pragmáticas, 

prende-se o corrupto, mas nenhuma das medidas tem a intenção de provocar uma reflexão 

sobre as causas que levam à corrupção e as possibilidades de desenvolver mecanismos de 

combate.  

E assim, sob o prisma da mídia, a vida se passa em preto e branco, bem e mal, numa 

dicotomia totalmente apartada do mundo real, repleto de tons de cinza. A população conhece 

o que a mídia informa (ou desinforma), entretanto, falta muito mais do que informação sobre 

o tema, falta comunicação no sentido freiriano, e aqui cabe ressaltar a diferença entre estes 

dois conceitos. Informar é fornecer um conhecimento pronto, uma opinião, que é o que a 

grande mídia faz. Comunicar é mais que informar, implica relação, nela também há a 

informação, mas é uma relação entre pessoas, é a fala de muitas vozes, o espaço da 

diversidade.  

Pignatari (1976) considera desnecessária tal distinção, a Teoria da Informação é 

também conhecida como Teoria da Comunicação, sendo que esta última teve maior aceitação. 

Para ele, o uso do termo comunicação foi usado por intelectuais de forma indiscriminada, 

esquecidos de que os homens e os grupos humanos, como os animais, de resto, só absorvem a 

informação de que sentem necessidade e/ou que lhes é inteligível, e cita Norbert Wiener:  

 

“... não é a quantidade de informação emitida que é importante para a ação, mas 

antes a quantidade de informação capaz de penetrar o suficiente num dispositivo de 

armazenamento e comunicação, de modo a servir como gatilho para ação (WIENER, 

apud PINGNATARI, 1976). 
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Não há espaço para democratizar as comunicações, os artigos constitucionais que as 

regulamentam supostamente são uma ficção, se considerarmos que não são respeitados, bem 

como a regulamentação desses artigos, que até hoje não foi realizada. No momento atual não 

é possível vislumbrar qualquer perspectiva em direção à democratização dos meios. Medidas 

nesse sentido nem são cogitadas pelo atual Congresso, visto que há uma articulação de 

interesses entre os envolvidos. Não há clima para aprovação desse tipo de legislação que, se 

proposta, seria hostilizada pela grande mídia, por ferir seus interesses e interesse de boa parte 

dos membros do Congresso Nacional, os coronéis eletrônicos, visto que democratizar o setor 

seria atingir o coração dos monopólios. 

O contra-ataque da mídia hegemônica às iniciativas de democratização seria a 

argumentação de afronta ao direito constitucional da liberdade de imprensa, e que ganharia o 

apoio dos seus seguidores midiatizados, já que a mídia representa o inconsciente acrítico e 

retrógrado das massas.  

Como enfrentar o axioma que contrapõe a comunicação como um negócio ou como 

um direito fundamental? Como construir um novo cenário, em que convivam dois axiomas 

aparentemente inconciliáveis, da lógica comercial e do direito fundamental à comunicação? É 

possível conciliar? Após as mudanças políticas ocorridas em 2016 e que afetaram diretamente 

o Estado Democrático de Direito, novas dúvidas se somam às antigas, cujas respostas poderão 

vir com as eleições em 2018, ou não. 

Segundo Ramonet (2013), numa sociedade democrática, é dever do cidadão questionar 

a forma como a mídia expressa a realidade, questionar em que medida a informação veiculada 

é expressão dos grupos privados que são seus proprietários, questionando a suposta 

neutralidade da informação.  

Há que se perguntar até que ponto estamos numa democracia e qual a capacidade do 

cidadão comum discernir se a informação recebida é de fato a expressão e representação da 

sociedade em que está inserido. Ampliar o debate sobre a democratização dos meios, 

dilatando os limites da arena para o campo popular, em seus diversos segmentos, pode 

significar o salto democrático necessário. 

O Brasil está em meio a uma profunda crise de dimensões ainda não mensuráveis, em 

clima de instabilidade e insegurança, que dificulta projetar o desfecho dos acontecimentos, o 

que contribui para uma certa visão pessimista. 

A boa notícia é que, através da internet, novos espaços de discussão foram 

disponibilizados e a comunicação dialógica, tão almejada por Freire, está em plena vigência. 

Podemos dizer que segmentos, até então excluídos, encontraram espaço para se manifestar. 
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As redes sociais são espaços de uso público e estão abertos a todos e com isso, a barreira 

imposta pelos grupos hegemônicos vem sendo rompida. 

Porém, para o acesso democrático ao livre exercício do direito à voz ainda há um 

longo processo, ante a passividade e ausência de crítica por parte dos receptores da mídia 

tradicional. Esta característica mostra que a cultura do colonizador continua viva na cultura do 

ex-colonizado, as marcas do colonizador estão profundamente enraizadas, pois, segundo 

Engels (1975), os ideais decalcados nas mentes colonizadas, faz com que se leia o mundo com 

os olhos do opressor, ficando muito mais difícil completar-se a tarefa da libertação. 

A libertação política não elimina a presença do colonizador, pois ele continua na 

cultura imposta e introjetada no colonizado. A essa submissão acrítica, Celso Furtado chama 

de colonialismo mental, Florestan Fernandes de dependência cultural e Paulo Freire chama de 

conscientização: 

 

Ao ouvir pela primeira vez a palavra conscientização, percebi imediatamente a 

profundidade de seu significado, porque estou absolutamente convencido de que a 

educação, como prática da liberdade, é um ato de conhecimento, uma apropriação 

crítica da realidade. (FREIRE, 1979). 

 

Amílcar Cabral (1924-1973), político, agrônomo e teórico marxista da Guiné Bissau e 

de Cabo Verde, considerado um dos grandes intelectuais da África Subsaariana, considera a 

libertação um ato cultural e que o trabalho educativo pós-colonial se impõe como tarefa de 

descolonização das mentes e do coração e nessa tarefa, aos intelectuais burgueses 

verdadeiramente comprometidos com a libertação nacional, só restava serem suicidas de 

classe. A expressão é uma metáfora que significa que quem quiser participar da construção de 

uma sociedade revolucionária, deve matar a si e a seus desejos de ser explorador (CABRAL, 

1978).  

Os meios de comunicação são ferramentas de dominação, todavia, ainda são vistos 

como meros transmissores de discursos pela grande maioria da população, desconsiderando a 

interconexão entre os meios e a política e o papel central que ocupam na formação de opinião 

e consensos.  

Devido a forte influência que exercem e após longos anos no controle da informação, 

os meios são hoje o fator central da vida política e social, e exercem seu poder simbólico 

sobre corpos dóceis, dada a passividade de seus receptores.  O quadro torna-se mais alarmante 

se se considerar o exponencial crescimento da interconexão entre meios e seus receptores, em 

redes de diversos níveis, no exercício de controle, tamanha a dominação que exercem 
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Uma das propostas para alterar esse quadro passa pela democratização na legislação, 

que significaria um grande salto em direção a consolidação da democracia, todavia, outras 

medidas também são necessárias, como o desenvolvimento da ética e do senso crítico, numa 

nação ainda em construção, cuja população não está emancipada. Não haverá emancipação 

enquanto não houver a democratização dos meios de comunicação.  

 

 

Considerações finais 

 

 

Vimos, ao longo desta pesquisa que, desde os primórdios do que veio a se chamar 

Brasil, faltou condições de emancipação, tiraram a fala, sonegarem o espaço do contraditório 

e da diversidade. Tais considerações levaram a proposições que foram investigadas e 

constatadas, tais como descritas abaixo. 

Dentre as proposições da pesquisa foi possível verificar que os meios exercem sim 

uma função pedagógica, visto que são eles os transmissores da maioria das informações, 

tendo conquistado um prestígio sem precedentes. Tornaram-se essenciais e os maiores 

responsáveis pela troca de conhecimentos e circulação de informação, interferindo na 

formação dos indivíduos, construindo percepções e opiniões, até mesmo manipulando-as 

política e ideologicamente.  

Com a concentração dos meios, falta diversidades das vozes e fontes informativas, 

mantendo a hegemonia das vozes dominantes, contribuindo para a cultura do silêncio e a 

consolidação da exclusão. E como agravante, o coronelismo eletrônico apresenta-se como 

uma peculiaridade nacional, um contexto em que deputados e senadores são “proprietários” 

de empresas de rádio e televisão, participando das comissões legislativas que outorgam 

serviços e, ao mesmo tempo, regulam os meios de comunicação, são proprietários e 

outorgantes, o que compromete o sistema democrático. Talvez seja este o maior entrave a ser 

enfrentado para a democratização das comunicações e a própria democracia, confirmando-se 

com isso a segunda proposição. 

O direito a comunicação corresponde ao direito à informação e ao pluralismo, 

compatível com uma sociedade democrática, aberta em sua dimensão de universalidade, 

portanto se contrapõe a cultura do silêncio visto ser esta o caminho inverso, posto que exclui, 

não comporta a diversidade. O direito à comunicação complementa o direito fundamental à 



139 

liberdade de expressão, traduz uma sociedade democrática que deve ser plural, confirmando-

se desta forma a terceira proposição. 

Por outro lado, investigou-se os requisitos necessários ao enfretamento da cultura do 

silêncio, confirmando-se que a liberdade dialógica e a cidadania ativa são ferramentas 

essenciais.  A cidadania madura não quer ser tutelada, não quer que a informação que lhe 

chegue passe pelo filtro capitalista dos grandes veículos de comunicação. Políticas públicas 

democráticas garantem a liberdade dialógica, que garantam o direito à comunicação, com viés 

participativo com múltiplos olhares, confirmando-se a quarta proposição desta pesquisa. 

Em pleno século XXI, as afirmativas de Vieira no século XVII, sinalizadas por Freire 

na década de 1950 a 1960, como a cultura do silêncio é ainda uma realidade no contexto 

brasileiro, onde se omite informações que possam contribuir para um entendimento crítico e 

plural. O silêncio, que ainda permeia alguns extratos sociais, é um espectro que paira sobre 

uma sociedade excludente, nos mais diversificados setores. 

O pais convive com a barbárie, com as mortes que se apresentam como insignificantes 

dependendo de quem atinge, em que alguns seres humanos valem mais que outros, e com 

alguns que nada valem, é possível se entender porque algumas tragédias cotidianas são 

omitidas do noticiário, dada a sua insignificância.  

Os exemplos são os mais contundentes, como as mortes de jovens negros em 

quantidades alarmantes, mas não contabilizadas, nem destaque nos jornais. Comunidades 

indígenas são exterminadas pelo grande latifúndio, ou expulsas pela sanha dos madeireiros, 

mas a morte e a vida do índio não são relevantes, não causam indignação. Estas falas estão 

silenciadas, esses gritos de dor estão abafados, alguns deles há 500 séculos de colonização 

excludente.  

Para que as vozes silenciadas ganhem som é necessário o estimulo ao pensamento 

crítico, a emancipação das almas colonizadas. É preciso desfetichizar a cultura do 

colonizador, trazer à tona a preocupação de Celso Furtado com a construção da nação, 

libertando-a das diversas formas de dominação. No contexto atual, a primeira fonte de 

dominação se dá pelo controle das inovações tecnológicas, em outras palavras, pela mídia 

hegemônica que as utiliza.  

Partilhamos a mesma dúvida de Furtado (1992), " Trata-se de saber se teremos um 

futuro como nação que conta na construção do devenir humano. Ou se prevalecerão as forças que 

se empenham em interromper o nosso processo histórico de formação de um Estado-nação”. 

Assim como Celso Furtado, acreditamos que somente a emancipação nacional poderá 
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construir a nação, entendendo como elemento de resistência, e de possível superação da 

fratura social, a própria formação e desenvolvimento de uma cultura nacional. 

O momento é desfavorável às mudanças progressistas, que busquem a emancipação, 

ante a crise política e institucional que o país está vivendo. Nunca foi tão real a afirmação de 

Maria da Conceição Tavares (2000): “A sagrada aliança entre os donos de terra, do dinheiro e 

do Estado não permite que “nossas transições democráticas” se completem”. 

 Superar esse momento passa também pela democratização das comunicações, a 

legislação democrática é extremamente necessária, bem como desenvolver a consciência 

crítica é essencial.  

A cultura do silêncio instiga, o silêncio permeia alguns extratos sociais é um espectro 

que ainda paira sobre uma sociedade excludente e que se acredita democrática. Romper essa 

cultura requer romper a dependência, a construção de uma cidadania autônoma, crítica e ética. 

Falta ao país um projeto de nação que leve à emancipação, que ajude a superar o ranço 

colonial que ainda dá a modernidade brasileira um caráter ultrapassado, também porque 

exclui, considerando que parcelas significativas da sociedade estão invisíveis, visto que o que 

não se fala não existe.  

Encerra-se esta dissertação com muitas inquietações, o silêncio que emergiu da 

pesquisa é abrangente. O tema não se esgota e pode ser aprofundado em novas pesquisas sob 

diferentes perspectivas, dentre elas o silêncio de gênero, considerando a violência simbólica 

que é uma das faces da cultura do silêncio; também sob a ótica da invisibilidade racial, do 

preconceito escamoteado; ou sob a ótica das práticas de dominação que silenciam a periferia, 

que vive em condições precárias, traduzida na desigualdade naturalizada e não percebida, 

talvez a grande questão social brasileira. Aprofundar este tema torna-se uma necessidade, um 

compromisso.  

 

Um país não muda pela sua economia, sua política e nem mesmo pela sua ciência; 

muda sim pela sua cultura. Herbert de Souza (Betinho). 
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